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Onde se lê:  
 
2.1.4. O valor da taxa de inscrição para o concurso de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – PEBTT em 
todas as áreas/disciplinas será de R$150,00 (cento e cinquenta reais). 
 
Leia-se: 
 
2.1.4. O valor da taxa de inscrição para o concurso de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – PEBTT em 
todas as áreas/disciplinas será de R$180,00 (cento e oitenta reais). 
 



 

 
 

EDITAL N. 002/2025, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2025 
CONCURSO PÚBLICO PROFESSOR DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO – PEBTT 

 
O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM, no uso das suas atribuições conferidas pelo Decreto Presidencial de 08/06/2021, publicado no Diário 
Oficial da União nº 106, de 08/06/2021, seção 2, página 1, de acordo com as normas estabelecidas pelas Leis nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; nº 12.772/2012 de 28 de dezembro de 2012; nº 
13.656, de 30 de abril de 2018; nº 13.872, de 17 de setembro de 2019; pelos Decretos nº 6.593, de 2 de outubro de 2008; nº 7.312 de 22 de setembro de 2010; nº 9.508, de 24 de setembro de 2018; 
nº 9.739, de 28 de março de 2019, pelas Portarias Normativas ME Nº 10.041, DE 18 de Agosto de 2021; Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC nº 260, de 26 de junho de 2025; Lei nº 15.142, de 3 
de junho de 2025; Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025; Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 
do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas e demais normas aplicáveis, torna pública a realização de Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos de 
Professor de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, para a Classe A-1, conforme disposições contidas neste edital. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O presente concurso será executado sob a responsabilidade da Fundação CEFETMINAS, sob a supervisão da Comissão do Concurso Público do IFAM, designada pelo Processo: 23443.004880/2025-
46; Dispensa nº 72/2025 23443.004880/2025-46 de 16/10/2025, obedecidas às normas do presente edital, que regulamenta o Concurso Público no âmbito da Instituição, bem como da legislação 
correlata vigente. 

1.2. A seleção para as vagas de que trata este edital compreenderá as seguintes fases: 

1.3. Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; 

1.4. Prova de Desempenho Didático, de caráter eliminatório e classificatório; 

1.5. Prova de Títulos, de caráter classificatório. 

1.6. Os seguintes documentos são complementares a este Edital: 

a) ANEXO I – Ordem de nomeações por tipos de vagas (ampla concorrência e reservas de vagas) 
b) ANEXO II – Conteúdo Programático, cuja data prevista de publicação é 09 de dezembro de 2025. 

1.7. É responsabilidade da pessoa candidata, desde a inscrição, acessar e acompanhar, pelo sítio eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br, todas as publicações acerca deste Concurso 
Público, como retificações a este edital, comunicados e todos os outros tipos de avisos,  bem como o cronograma previsto do certame, não cabendo alegar qualquer espécie de desconhecimento. 

1.8. A análise dos laudos das pessoas candidatas que se declararem com deficiência será realizada antes da divulgação do resultado final, com cronograma a ser divulgado no sítio eletrônico. 

1.9. A fase de heteroidentificação das pessoas candidatas que se declararem pretos ou pardos, indígenas e quilombolas será realizada antes da divulgação do resultado final, com cronograma a ser 
publicado no sítio eletrônico.  

1.10. Este concurso público destina-se ao provimento de cargos vagos existentes no âmbito do IFAM, de acordo com o Quadro I disposto no item 2.1 deste edital, e tem prazo de validade de 2 (dois) 
anos, a contar da data de publicação de homologação do resultado final do certame no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do IFAM. 

https://concurso.fundacaocefetminas.org.br/


 

 
 

1.11. As nomeações para ocupar as vagas contidas no Quadro I disposto no item 2.1 serão efetivadas de acordo com a necessidade e conveniência do IFAM, dentro do prazo de validade do concurso. 

1.12. As pessoas candidatas nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais (Lei n. 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e alterações) e legislações correlatas. 

1.13. O cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico tem por atribuições as atividades relacionadas ao ensino (em todos os níveis e modalidades), pesquisa e extensão e as inerentes 
ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria instituição, no âmbito da educação básica e da educação profissional e tecnológica. 

DA RESERVA DE VAGAS 

1.14. Para as áreas/disciplinas que não atendam aos critérios mínimos para a aplicação automática da reserva de vagas, a distribuição das vagas reservadas será estabelecida por sorteio público. 

1.14.1. Nas áreas/disciplinas que ofertarem 2 (duas) vagas ou mais, será aplicada, automaticamente, a reserva legal de vagas para pessoa(s) candidata(s), pretos(as) ou pardos(as), indígenas e 
quilombolas, nos termos da Lei nº 15.142/2025, conforme distribuição: pretos ou pardos, com reserva de 25% das vagas; Indígenas, com reserva de 3% das vagas; e Quilombolas, com reserva de 2% 
das vagas. 

1.14.2. Nas áreas/disciplina com 5 (cinco) vagas ou mais, será aplicada, também de forma automática, a reserva legal de vagas para pessoa(s) candidata(s) com deficiência, conforme o § 2º do art. 5º 
da Lei nº 8.112/1990 e o § 1º do art. 1º do Decreto nº 9.508/2018. 

Do sorteio nos casos sem reserva automática 

1.14.3. O sorteio foi aplicado exclusivamente nas áreas/disciplinas com número de vagas insuficiente para a aplicação automática dos percentuais legais. 

1.14.4. O sorteio foi realizado separadamente para cada grupo de reserva de vagas, na seguinte ordem: 

I – pessoa(s) candidata(s) preta(s) ou parda(s); 

II - pessoa(s) candidata(s) indígenas; 

III - pessoa(s) candidata(s) quilombolas; e 

IV - pessoa(s) candidata(s) com deficiência. 

1.14.5. Primeiramente, aplicou-se o percentual de vagas PP para áreas/disciplinas que possuem mais de 1 vaga. Estas áreas/disciplinas com vagas automáticas para PP não entraram no sorteio para 
as vagas restantes de PP, entraram apenas para reserva de vagas de outras cotas (PI, PQ e PcD). 

1.14.6. O Sorteio ocorreu pela área/disciplina e posteriormente pelo campus de lotação. 

1.14.7. Após a finalização do sorteio de vagas PP, iniciou-se o sorteio de vagas das demais cotas. 



 

 
 

1.14.8. Para as demais áreas/disciplinas com 3 ou mais vagas no mesmo campus, mesmo que já alocadas automaticamente 1 vaga PP, estas entraram no sorteio para as cotas de PI, PQ e PcD 
sucessivamente, mantendo-se fixada uma vaga de AC. 

1.14.9. Destaca-se que as áreas/disciplinas com apenas uma vaga, estas entraram no sorteio para todos os grupos de cotas. 

1.14.10. A gravação do sorteio está disponibilizada no site concurso.fundacaocefetminas.org.br 

2. DAS ÁREAS, DAS VAGAS, DOS REQUISITOS MÍNIMOS, DOS REGIMES DE TRABALHO, DA LOTAÇÃO 

2.1. As áreas de conhecimento, a formação acadêmica exigida, o regime de trabalho, o total de vagas, as vagas destinadas à ampla concorrência (AC), às pessoas pretas ou pardas (PPP), às pessoas 
Indígenas (PI), às pessoas Quilombolas (PQ), às pessoas com deficiência (PcD) e às vagas por campus são estabelecidos no Quadro I, a seguir: 

QUADRO I – DAS ÁREAS, VAGAS, REQUISITOS MÍNIMOS E REGIME DE TRABALHO 

ÁREA/DISCIPLINA VAGAS REQUISITOS MÍNIMOS 
REGIME DE 
TRABALHO 

CAMPUS AC1 PPP2 PI3 PQ4 PcD5 TOTAL 

Administração 5 
Graduação em Administração ou Graduação Gestão 

Pública ou Tecnologia em 
Gestão Comercial ou Tecnologia em Administração. 

D.E. 

Eirunepé 1 0 0 0 0 1 

Tabatinga 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

2 1 0 0 0 3 

Agroecologia 1 
Tecnologia em Agroecologia ou Graduação em Agronomia 

ou Licenciatura em Ciências Agrárias. 
D.E. Maués 0 1 0 0 0 1 

Agronomia 1 
Graduação em Agronomia ou Licenciatura em Ciências 

Agrárias. 
D.E. Tefé 0 0 0 0 1 1 

Artes 1 Licenciatura em Arte ou em Educação Artística. D.E. Coari 1 0 0 0 0 1 

Atendimento  
Educacional 

Especializado 
4 

Licenciatura em Educação Especial ou Licenciatura em 
Educação Inclusiva ou Licenciatura em Educação Especial e 

Inclusiva ou Licenciatura em qualquer área com 
Especialização em Educação Especial ou Licenciatura em 
qualquer área com Especialização em Educação Inclusiva 
ou Licenciatura em qualquer área com Especialização em 

atendimento educacional especializado. 

D.E. 

Lábrea 0 0 1 0 0 1 

Manaus Zona Leste 1 1 0 0 0 2 

Tabatinga 0 0 1 0 0 1 

Biologia 10 
Licenciatura em Ciências Biológicas ou Licenciatura com 

dupla formação em Química e Biologia. 
D.E. 

Boca do Acre 1 0 0 0 0 1 

Coari 1 1 0 0 0 2 

Eirunepé 1 1 0 0 0 2 

Lábrea 1 0 0 0 0 1 

Maués 0 1 0 0 0 1 

Parintins 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 0 0 0 0 1 

Tefé 1 0 0 0 0 1 



 

 
 

Contabilidade 2 Graduação em Ciências Contábeis. D.E. 
Coari 1 0 0 0 0 1 

Maués 0 0 0 0 1 1 

Economia 1 Graduação em Ciências Econômicas. D.E. Coari 0 0 0 1 0 1 

Educação Física 10 Licenciatura em Educação Física. D.E. 

Boca do Acre 1 0 0 0 0 1 

Coari 1 1 0 0 0 2 

Eirunepé 1 0 0 0 0 1 

Humaitá 1 0 0 0 0 1 

Lábrea 1 1 0 0 0 2 

Parintins 1 1 0 0 0 2 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 0 0 0 0 1 

Enfermagem 3 Graduação em Enfermagem. D.E. 
São Gabriel da 

Cachoeira 
2 1 0 0 0 3 

Engenheira 
Florestal 

2 Bacharelado em Engenharia Florestal. D.E. 
Humaitá 0 0 0 0 1 1 

Lábrea 1 0 0 0 0 1 

Engenheira Química 1 
Bacharelado em Química ou Bacharelado em Química 
Industrial ou Bacharelado em Engenharia Química ou 

Superior de Tecnologia em Processos Químicos. 
D.E. Manaus Centro 0 1 0 0 0 1 

Filosofia 2 Licenciatura em Filosofia. D.E. 
Boca do Acre 0 1 0 0 0 1 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Física 12 Licenciatura em Física. D.E. 

Boca do Acre 1 0 0 0 0 1 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Eirunepé 1 0 0 0 0 1 

Itacoatiara 1 0 0 0 0 1 

Lábrea 1 1 0 0 0 2 

Maués 1 1 0 0 0 2 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 1 0 0 0 2 

Tabatinga 1 0 0 0 0 1 

Tefé 0 0 0 1 0 1 

Geografia 6 Licenciatura em Geografia. D.E. 

Humaitá 0 1 0 0 0 1 

Maués 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 1 
0 0 0 

2 

Tabatinga 1 1 0 0 0 2 

História 4 Licenciatura em História. D.E. 

Boca do Acre 1 0 0 0 0 1 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Lábrea 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 
0 0 0 0 

1 



 

 
 

Informática 17 

Licenciatura ou Bacharelado em Informática ou em 
Engenharia de  

Software ou em Ciência da Computação ou em Sistema de 
Informação ou em Engenharia da Computação ou 

Tecnologia em Análise e Desenvolvimento  
de Sistemas ou Tecnologia em Desenvolvimento de 

Software ou  
Tecnologia em Gestão de Tecnologia da Informação ou 

Tecnologia em  
Redes de Computadores ou Tecnologia em Sistemas para 

Internet. 

D.E. 

Boca do Acre 1 0 0 0 0 1 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Eirunepé 3 1 0 0 0 4 

Lábrea 1 1 0 0 0 2 

Maués 1  0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

2 1 
0 0 0 

3 

Tabatinga 2 1 0 0 0 3 

Tefé 1 1 
0 0 0 

2 

Letras/Linguística 2 
Licenciatura em Letras, com pós-graduação stricto sensu 

em Linguística, com ênfase em línguas Indígenas. 
D.E. 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 
0 0 0 0 

1 

Tabatinga 1 0 0 0 0 1 

Letras/Língua 
Inglesa 

2 
Licenciatura em Letras, com habilitação em Língua Inglesa 

ou Licenciatura em Letras com habilitação em Língua 
Portuguesa e Língua Inglesa. 

D.E. 
São Gabriel da 

Cachoeira 
1 1 

0 0 0 
2 

Letras/Língua 
Portuguesa e 

LE/Inglês 
2 

Licenciatura em Letras com dupla formação em Língua 
Portuguesa e Língua Inglesa. 

D.E. 
Boca do Acre 1 0 0 0 0 1 

Tabatinga 1 0 
0 0 0 

1 

Letras/Língua 
Portuguesa 

4 
Licenciatura em Letras, com habilitação em Língua 

Portuguesa. 
D.E. 

Eirunepé 2 1 0 0 0 3 

Lábrea 0 0 0 0 1 1 

Libras 1 
Licenciatura em Letras com habilitação em Libras ou 

Licenciatura em Letras com dupla formação em Língua 
Portuguesa e em Libras. 

D.E. Lábrea 1 
0 0 0 0 

1 

Matemática 9 
Licenciatura em Matemática ou Licenciatura com dupla 

formação em Matemática e Física. 
D.E. 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Eirunepé 1 0 0 0 0 1 

Lábrea 1 0 0 0 0 1 

Maués 1 1 0 0 0 2 

Parintins 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 1 
0 0 0 

2 

Tabatinga 1 0 0 0 0 1 

Mecânica 5 Bacharelado em Engenharia Mecânica. D.E. 
Manaus Centro 1 1 0 1 0 3 

Presidente Figueiredo 1 1 0 0 0 2 

Medicina 
Veterinária / 

Anestesiologia 
Veterinária 

1 
Bacharelado em Medicina Veterinária com pós-graduação 

na área de Anestesiologia Veterinária. 
D.E. Manaus Zona Leste 0 0 1 0 0 1 



 

 
 

Medicina 
Veterinária /  

Clínica médica de 
pequenos animais 

1 
Bacharelado em Medicina Veterinária com pós-graduação 
(Residência ou Aprimoramento) na área Clínica médica de 

pequenos animais. 
D.E. Manaus Zona Leste 1 0 0 0 0 1 

Medicina 
Veterinária / 
Cirurgia de 

Pequenos Animais 

1 
Bacharelado em Medicina Veterinária com pós-graduação 

(Residência ou Aprimoramento) na área de Cirurgia de 
Pequenos Animais. 

D.E. Manaus Zona Leste 0 0 0 0 1 1 

Medicina 
Veterinária /  

Cirurgia de Grandes 
Animais 

1 
Bacharelado em Medicina Veterinária com pós-graduação 

na área de Cirurgia de Grandes Animais. 
D.E. Manaus Zona Leste 0 0 0 0 1 1 

Medicina 
Veterinária /  

Patologia Animal 
e/ou Medicina 

Preventiva  

1 
Bacharelado em Medicina Veterinária com pós-graduação 

(Residência ou Aprimoramento) na área de Patologia 
Animal e/ou Medicina Preventiva. 

D.E. Manaus Zona Leste 0 1 0 0 0 1 

Medicina 
Veterinária /  

Diagnóstico por 
imagem 

1 
Bacharelado em Medicina Veterinária com pós-graduação 

na área de Diagnóstico por imagem. 
D.E. Manaus Zona Leste 0 1 0 0 0 1 

Pedagogia 2 Licenciatura em Pedagogia. D.E. 

Eirunepé 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 0 0 0 0 1 

Produção Animal 6 Graduação em Medicina Veterinária ou Zootecnia. D.E. 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Eirunepé 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 1 0 0 0 2 

Tabatinga 0 0 1 0 0 1 

Tefé 1 0 0 0 0 1 

Publicidade 1 

Bacharelado em Comunicação com habilitação em 
Publicidade e Propaganda ou Tecnologia e Produção 

Publicitária; com especialização em Marketing ou 
Comunicação ou Design/ Desenho Industrial 

D.E. Manaus Centro 1 0 0 0 0 1 

Química 13 
Licenciatura em Química ou Licenciatura com dupla 

formação em Química e Biologia. 
D.E. 

Boca do Acre 1 0 0 0 0 1 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Eirunepé 1 1 0 0 0 2 

Humaitá 1 0 0 0 0 1 

Itacoatiara 1 1 0 0 0 2 

Lábrea 1 0 0 0 0 1 



 

 
 

Manacapuru 1 0 0 0 0 1 

Maués 1 0 0 0 0 1 

Tabatinga 1 0 0 0 0 1 

Tefé 1 1 0 0 0 2 

Recursos 
Pesqueiros 

2 
Bacharelado em Engenharia de Pesca ou Bacharelado em 

Engenharia de Aquicultura. 
D.E. 

Lábrea 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

0 0 0 0 1 1 

Segurança do 
trabalho 

1 

Bacharelado em Engenharia em Segurança do Trabalho ou 
Bacharelado em Engenharia com Especialização em 

Segurança do Trabalho ou Bacharelado em Arquitetura e 
Urbanismo, com Especialização em Segurança do Trabalho 

ou Superior de Tecnologia em Segurança do Trabalho. 

D.E. Manaus Centro 0 1 0 0 0 1 

Sociologia 7 
Licenciatura em Ciências Sociais ou Licenciatura em 

Sociologia. 
D.E. 

Coari 1 0 0 0 0 1 

Eirunepé 1 0 0 0 0 1 

Lábrea 1 0 0 0 0 1 

Parintins 1 0 0 0 0 1 

São Gabriel da 
Cachoeira 

1 0 0 0 0 1 

Tabatinga 1 0 0 0 0 1 

Tefé 1 0 0 0 0 1 

 144 TOTAL DE VAGAS 94 36 4 3 7 144 

¹ A/C - Ampla Concorrência; 2 PPP - Pessoas Pretas e Pardas; 3 PI - Pessoas Indígenas; 4 PQ - Pessoas Quilombolas; 5 PcD - Pessoas com Deficiência 

2.1.1. As vagas disponibilizadas neste edital serão distribuídas nos diversos campi do IFAM, localizados nos municípios, conforme Quadro I deste Edital. 

2.1.2. Será nomeado a pessoa candidata aprovada dentro do número de vagas disponibilizadas no Quadro I deste edital, observada a ordem crescente de classificação. 

2.1.3. Cabe ao docente exercer todas as atribuições previstas nas normativas internas e na legislação pertinente à carreira de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. 

2.1.4. O valor da taxa de inscrição para o concurso de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – PEBTT em todas as áreas/disciplinas será de R$150,00 (cento e cinquenta reais). 

2.1.5. A remuneração do cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico é regida pela Lei n. 12.772, de 28 de dezembro de 2012. 

2.1.6. O Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico ingressará na Classe A e a progressão funcional dar-se-á de acordo com a legislação em vigor. 

 

 



 

 
 

Classe D-I, Nível 1 – Regime de Trabalho: 40 horas com dedicação exclusiva (DE) 

Titulação 
Classe /  

Nível 
Vencimento  
Básico (R$) 

Retribuição por  
Titulação (R$) 

Total (R$) 

Graduação A R$ 6.180,86 --- R$ 6.180,86 

Aperfeiçoamento A R$ 6.180,86 R$ 618,08 R$ 6.798,94 

Especialização A R$ 6.180,86 R$ 1.236,17 R$ 7.417,03 

Mestrado A R$ 6.180,86 R$ 3.090,43 R$ 9.271,29 

Doutorado A R$ 6.180,86 R$ 7.107,99 R$ 13.288,85 

2.1.7. Além do vencimento básico para todos os cargos, são oferecidos os seguintes benefícios:  

a) Auxílio alimentação, estipulado em R$ 1.175,00 (um mil, cento e setenta e cinco reais); 
b) Auxílio Creche e Pré-Escolar no valor de R$ 484,90 (quatrocentos e oitenta e quatro reais e noventa centavos) para dependentes legais com idade inferior a 06 anos; 
c) Retribuição por Titulação para as pessoas candidatas que possuam escolaridade superior à exigência para ocupação do cargo; 
d) Auxílio-transporte, caso preencha os requisitos previstos na legislação vigente. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 

3.1. Ter sido aprovado e classificado no concurso público de que trata este edital. 

3.2. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, ainda, estrangeiro, nos termos do artigo 207, §1º e §2º, da Constituição Federal, do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e da Lei n.º 
13.445, de 24 de maio de 2017, e de sua regulamentação. No caso de estrangeiro de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 12, § 1º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

3.2.1. No ato da posse, o estrangeiro deverá apresentar o protocolo do requerimento de concessão da autorização de residência e/ou do visto temporário, na forma exigida pela Lei n.º 13.445, de 2017, 
para o exercício de cargo ou função pública no País; 

3.3. Estar em gozo dos direitos políticos. 

3.4. Estar quite com as obrigações militares, em caso de pessoa candidata do sexo masculino. 

3.5. Estar quite com as obrigações eleitorais. 

3.6. Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme item 2.1. deste edital. 

3.7. Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse. 

3.8. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, conforme artigo 5º, inciso VI, da Lei nº. 8.112/90, comprovada através de Laudo Médico para Investidura em Cargo Público 



 

 
 

expedido pelo Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor – SIASS. 

3.9. Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a investidura em cargo público federal, prevista no artigo 137, Parágrafo Único, da Lei n. 8.112/90. 

3.10. A pessoa candidata deverá declarar, na solicitação de inscrição, ter ciência e aceitar que, caso aprovado, estará sujeito ao regime de Dedicação Exclusiva e não poderá acumular cargos, empregos 
e/ou funções públicas. 

3.11. Conforme disposto no inciso X, do art. 117, da Lei n. 8.112/90, é vedada a participação na gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, e o exercício 
do comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário. 

3.12. Não receber proventos de aposentadoria que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal. 

3.13. A pessoa candidata deverá declarar, na solicitação de inscrição, ter ciência e aceitar que, caso aprovado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo e 
área de atuação, na ocasião da posse. 

3.14. Cumprir as determinações deste edital. 

3.15. Apresentar declaração de autorização de acesso às Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda de Pessoa Física, de acordo com a Instrução Normativa do TCU N° 65/2011. 

3.16. Possuir a escolaridade e a formação no nível e modalidade exigidos para o cargo, em consonância com a Lei 12.772/2012 e habilitação e titulação constantes neste Edital. 

3.17. Para posse e investidura no cargo, a pessoa candidata entregará ao IFAM os documentos necessários, conforme previsto neste Edital e legislação vigente. 

4. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS CANDIDATAS COM DEFICIÊNCIA 

4.1. Para fins de definição para ocupação das vagas destinadas às Pessoas com Deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto 
n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, aquelas que se enquadram nas categorias de I a VI a seguir; e as contempladas pela Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021: “O portador de visão 
monocular tem direito de concorrer, em Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes”: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);  
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo 
Decreto nº 5.296, de 2004; Lei nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023); 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); fica a visão monocular classificada como deficiência sensorial, do tipo visual, para todos os efeitos legais (Redação dada pela Lei nº 14.126, 
de 2021). 
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, 
tais como:  



 

 
 

 
a) comunicação;  
b) cuidado pessoal;  
c) habilidades sociais;  
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);  
e) saúde e segurança;  
f) habilidades acadêmicas;  
g) lazer; 
h) trabalho;  
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências; 
VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.  

4.2. Das vagas destinadas a cada cargo por área de conhecimento e localidade, e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 5% serão providas na forma do § 2º do artigo 
5º da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, do Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações, e da Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015 e do Decreto 9.508/18. 

4.2.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.2. deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, conforme disposto 
no § 3º do art.1º do Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas no cargo, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei n. 8.112/1990. 

4.2.2. As vagas destinadas a PCD estão definidas no quadro do item 2.1. deste edital, e foram distribuídas observando-se os termos do art.1º, §4º, do Decreto 9.508/2018. 

4.2.3. A pessoa candidata com deficiência poderá requerer, no ato da inscrição, na forma prevista neste edital, atendimento especial para os dias de realização das provas, indicando as condições 
de que necessita para sua realização, conforme previsto nos artigos 4º e 5º do Decreto n.º 9508/2018 e alterações, conforme Decreto nº 12.533/2025. 

4.2.4. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, as pessoas candidatas com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais pessoas candidatas, no 
que tange ao horário de início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação e todas as demais normas de regência do concurso. 

4.3. A relação provisória das pessoas candidatas que tiverem a inscrição deferida ou indeferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada conforme cronograma. 

4.3.1. Em caso de indeferimento, será divulgado o motivo, bem como data e horário de interposição de recurso. 

4.3.2. Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e da Legislação supracitada neste item, a opção de concorrer às vagas destinadas às pessoas com 
deficiência será desconsiderada, passando a pessoa candidata à ampla concorrência. 

4.4. O deferimento das inscrições das pessoas candidatas que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no endereço eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br na 
homologação das inscrições, conforme previsto no cronograma do concurso público. 

4.5. A pessoa candidata que obtiver a sua inscrição indeferida como PcD, poderá interpor recurso no endereço eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br na área da pessoa candidata, 
conforme cronograma. 

4.6. A nomeação ou contratação de pessoas aprovadas, ainda que exclusivamente em cadastro de reserva e enquanto válido o certame, respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, 
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devendo ser considerada a relação entre o número total de vagas, inclusive as que surgirem após a publicação do edital, e o número de vagas reservadas a pessoas com deficiência. 

4.7.  Durante o período de validade do certame, e após preenchidas as vagas previstas neste Edital, as novas vagas que surgirem serão enquadradas em uma nova distribuição por cotas, conforme 
quadro de distribuição Anexo I.   

4.8. Até o final do período de inscrições do certame, será facultado à pessoa optar ou desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas. 

4.9. A pessoa candidata que, no ato da inscrição, declarar-se com deficiência, se for considerado pessoa com deficiência e não for eliminado do concurso, terá seu nome publicado em lista específica. 

4.10. Na hipótese de não haver pessoas candidatas aprovadas em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas a deficientes, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla 
concorrência e serão preenchidas pelas demais pessoas candidatas aprovadas, observada a ordem de classificação no concurso. 

4.11. A pessoa candidata que não tiver confirmada a condição de pessoa com deficiência no procedimento de caracterização da deficiência será incluído na classificação das vagas de ampla 
concorrência, desde que tenha obtido a nota mínima para prosseguir em todas as fases do Concurso Público. Caso contrário, será eliminado do Concurso Público. 

4.12. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento da pessoa candidata ocupante de vaga reservada implicará a sua substituição pela próxima pessoa candidata com deficiência 
classificado, desde que haja pessoa candidata classificada nessa condição.  

4.13. As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por pessoas candidatas sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de pessoas candidatas com 
deficiência no Concurso Público, de acordo com o § 1º do art. 8º da Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC nº 260, de 26 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos e Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

4.14. A nomeação das pessoas candidatas aprovados deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios definidos na Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC nº 260, de 26 de junho 
de 2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

Da análise de laudos 

4.15. A pessoa candidata que se declarar com deficiência será submetido à análise do laudo médico por equipe multiprofissional. 

4.15.1. A documentação caracterizadora da deficiência deverá conter a identificação de quem se candidatou, a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, a data da emissão e a assinatura da 
pessoa profissional responsável, com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo. 

4.15.2. A documentação caracterizadora da deficiência deverá ter sido emitida nos últimos trinta e seis meses contados da data de publicação do edital do certame, exceto no caso das pessoas 
candidatas cuja deficiência se enquadre no art. 1º, § 1º, da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista), 
ou das pessoas candidatas com outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente. 

4.15.3. A pessoa candidata poderá informar, durante o período de inscrições do certame, o reconhecimento administrativo prévio da deficiência, encaminhando documentação expedida por órgão 
ou entidade da administração pública federal direta, autárquica ou fundacional. 

4.15.4. O procedimento de análise documental para a caracterização da deficiência poderá ocorrer em qualquer fase do certame, desde que após as provas objetivas e anterior à homologação do 



 

 
 

resultado final do certame. 

4.15.5. Relatório de avaliação biopsicossocial da deficiência, emitido nos últimos trinta e seis meses, poderá ser utilizado como documentação caracterizadora da deficiência. 

4.15.6. O procedimento de caracterização da deficiência será realizado por equipe multiprofissional e interdisciplinar, por meio de análise documental e, em caso de dúvida quanto à caracterização 
da deficiência, deverá ser complementado por meio da avaliação presencial. 

4.15.7. Nos casos de necessidade de avaliação presencial, as pessoas candidatas serão convocadas para esse fim, com a indicação de local, data e horário para a sua realização. 

4.15.8. A Fundação CEFETMINAS contará com a assistência de equipe multiprofissional e interdisciplinar, composta por três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências que a pessoa 
candidata possuir e de diferentes áreas de conhecimento, dentre as quais uma deverá ser da área de medicina. 

4.15.9. A equipe multiprofissional e interdisciplinar emitirá parecer que observará: 

I - as informações prestadas pela pessoa candidata no ato da inscrição no certame;  
II - a natureza das atribuições e das tarefas essenciais do cargo, do emprego ou da função a desempenhar;  
III - as condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho para a execução das tarefas;  
IV - a possibilidade de uso, pela pessoa candidata, de equipamentos ou de outros meios que utilize de forma habitual; e  
V - o resultado da avaliação com indicação do critério legal utilizado. 

4.15.10. A pessoa candidata que não for considerado com deficiência, após análise do laudo, caso seja aprovado no concurso, figurará na lista de classificação de ampla concorrência por área de 
atuação. 

Da fase recursal das modalidades do procedimento de comprovação da deficiência 

4.16. Nos casos em que o parecer da equipe multiprofissional e interdisciplinar concluir pela não caracterização da deficiência da pessoa candidata, caberá recurso. 

4.16.1. Após a divulgação do resultado, acompanhado do parecer da equipe multiprofissional e interdisciplinar, a pessoa candidata poderá apresentar recurso com nova documentação 
caracterizadora da deficiência. 

4.16.2. A comissão recursal será composta por integrantes diferentes das pessoas que compõem a equipe multiprofissional e interdisciplinar do procedimento de caracterização da deficiência. 

4.16.3. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 

4.17. O resultado definitivo do procedimento de caracterização da deficiência será publicado em sítio eletrônico da Fundação CEFETMINAS que deverá indicar: os dados de identificação da pessoa 
recorrente e a conclusão final a respeito da comprovação da deficiência. 

4.18. Na hipótese de a equipe multiprofissional e interdisciplinar concluir pela não caracterização da deficiência, a pessoa candidata poderá participar do certame pela ampla concorrência, desde que 
tenha alcançado, em cada fase anterior do certame, nota ou pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases. 



 

 
 

4.19. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de caracterização da deficiência, o caso será encaminhado aos órgãos competentes para as providências cabíveis. 

4.19.1. Na hipótese de constatação, pelos órgãos competentes, de fraude ou má-fé no procedimento de caracterização da deficiência, respeitados o contraditório e a ampla defesa: I - caso o certame 
ainda esteja em andamento, a pessoa será eliminada; ou II - caso a pessoa já tenha sido nomeada, ficará sujeita à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

Adaptações e fornecimento de tecnologias assistivas 

4.20. O acesso a tecnologias assistivas e a adaptações razoáveis será garantido a todas as pessoas com deficiência inscritas, em todas as fases do certame e independentemente da opção pela reserva 
de vagas. 

4.20.1. A pessoa com deficiência deverá solicitar, durante o período de inscrições, as tecnologias assistivas e as adaptações razoáveis necessárias à realização das provas, como exemplo aquelas 
previstas no Anexo ao Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018. 

5. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS PRETAS E PARDAS, INDÍGENAS E QUILOMBOLAS 

5.1. Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade deste Concurso Público, 25% (vinte e cinco por cento) serão reservadas às pessoas que concorrerem a cotas para 
Pessoas Pretas e Pardas, 3% (três por cento) para Indígenas e 2% (dois por cento) para Quilombolas, com fundamento na Lei nº 15.142, de 3 de junho de 2025, no Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 
2025, e na Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério 
dos Povos Indígenas.  

5.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1. deste edital resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual 
ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos), conforme previsto no § 2º do artigo 5º da Lei n. 
15.142/2025. 

5.1.2. Conforme Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261/2025, na hipótese de não haver pessoas candidatas quilombolas em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as 
vagas que remanescerem serão revertidas para as pessoas indígenas; na hipótese de não haver pessoas candidatas indígenas em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas que 
remanescerem serão revertidas para as pessoas quilombolas; na hipótese de não haver pessoas candidatas indígenas ou quilombolas em número suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
que remanescerem serão revertidas para as pessoas pretas e pardas e, por último, para a ampla concorrência; na hipótese de não haver pessoas candidatas aprovadas em número suficiente para o 
preenchimento das vagas em ampla concorrência, as vagas que remanescerem serão revertidas para pessoas candidatas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, observada a proporcionalidade 
prevista no item 5.1. 

5.1.3. As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas que optarem por concorrer às vagas reservadas concorrerão concomitantemente: às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 
com sua classificação no certame; e às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição. 

5.1.4.  Neste concurso público realizado em mais de uma fase, as pessoas pretas e pardas, indígenas ou quilombolas que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência irão 
constar tanto na lista de classificados dentro das vagas reservadas quanto na lista de classificados da ampla concorrência. 

5.2. A pessoa candidata que optar por concorrer em múltiplas hipóteses de reserva de vagas será classificada, ao final do certame, exclusivamente na modalidade cujo percentual seja mais elevado, 
observada a ordem de classificação. 



 

 
 

5.2.1. Considera-se o percentual de reserva de vagas definido neste edital, respeitando-se a legislação aplicável a cada grupo.  

5.2.2. A pessoa candidata será incluída, para fins meramente informativos, nas listas de classificação de todos os grupos para os quais se inscreveu, bem como na lista geral de ampla concorrência. 

5.2.3. As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas aprovadas e nomeadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 
computadas para efeito de preenchimento das vagas reservadas. 

5.2.4.  O percentual previsto no item 5.1. será aplicado sobre a totalidade das vagas expressamente previstas neste edital e sobre as demais vagas que surgirem durante a validade do certame. 

5.2.5. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 2 (dois). 

5.2.6. Para os cargos que não atenderam aos critérios mínimos para a aplicação automática da reserva de vagas, a distribuição das vagas reservadas foi estabelecida por sorteio. 

5.2.7. As vagas destinadas à pessoa candidata preta ou parda, indígenas e quilombolas estão definidas no quadro do item 2.1. deste edital. 

5.2.8. Caso surjam novas vagas durante o prazo de validade do concurso público, serão observadas a reserva de vagas e a nomeação das pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas aprovadas, 
na forma prevista na legislação vigente. 

5.2.9. Para concorrer às vagas reservadas, a pessoa candidata deverá, no ato da solicitação de inscrição, optar por disputar às vagas destinadas às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, 
observado o período de inscrição conforme cronograma. 

5.3. O deferimento das inscrições das pessoas candidatas que se inscreverem nas vagas reservadas estará disponível no endereço eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br a partir da 
data prevista no cronograma do concurso público.  

5.3.1. De acordo com a Lei nº 15.142/2025 e Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27/06/2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da 
Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas, considera-se: I - pessoa preta ou parda: aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), nos termos do inciso IV do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), na forma de regulamento; II - 
pessoa indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é reconhecida por seus membros como tal, independentemente de viver ou não em território indígena; III - pessoa 
quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotado de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade 
preta ou parda, conforme previsto no Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003. 

5.4. As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas participarão do concurso público em igualdade de condições com as demais pessoas candidatas no que tange ao horário de início, ao local 
de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação e todas as demais normas de regência do concurso. 

5.5. Para concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, as pessoas deverão autodeclarar-se, assinalando essa opção no ato da inscrição, sendo as informações 
prestadas no momento da inscrição de inteira responsabilidade da pessoa candidata. 

5.5.1. É de exclusiva responsabilidade da pessoa candidata selecionar a opção, no ato da inscrição, para concorrer às vagas reservadas. 

5.6. As pessoas candidatas que optarem por concorrer para às vagas reservadas a pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas serão convocadas para a realização de procedimentos 
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complementares relativos à autodeclaração sobre a sua condição. 

5.7. Os Procedimentos Complementares relativos à autodeclaração seguirão o disposto na Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas. 

5.7.1. PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DE PESSOAS PRETAS E PARDAS 

5.7.1.1. A autodeclaração de pessoas pretas e pardas será confirmada mediante procedimento complementar, promovido de forma presencial. 

5.7.1.2. O ato de convocação, com horário e local para o procedimento de heteroidentificação das pessoas candidatas que se autodeclararam pretos ou pardos, será publicado no endereço eletrônico 
https://concurso.fundacaocefetminas.org.br em data prevista no cronograma do concurso público. 

5.7.1.3. Todas as pessoas pretas e pardas, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, optantes pela reserva de vagas classificadas na fase imediatamente 
anterior, serão convocadas para o procedimento de confirmação complementar à autodeclaração. 

5.7.1.4. As pessoas que optarem por concorrer às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, ainda que tenham obtido nota suficiente para aprovação na ampla concorrência, e, satisfizerem as 
condições de habilitação estabelecidas neste edital, deverão se submeter ao procedimento de confirmação complementar à autodeclaração. 

5.7.1.5. A pessoa que não comparecer ao procedimento de confirmação complementar à autodeclaração poderá prosseguir no concurso público pela ampla concorrência, desde que possua, em 
cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação suficiente para as fases seguintes. 

5.7.1.6. Na hipótese de não confirmação da autodeclaração no procedimento de confirmação complementar à autodeclaração, as pessoas poderão participar do certame pela ampla concorrência, 
desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases. 

5.7.1.7. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de confirmação complementar à autodeclaração, o caso será encaminhado aos órgãos competentes para as 
providências cabíveis. 

5.7.1.8. Na hipótese de o procedimento administrativo concluir pela ocorrência de fraude ou má-fé, a pessoa candidata será eliminado do concurso público, caso o certame ainda esteja em 
andamento; ou terá anulada a sua admissão ao cargo ou ao emprego público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso já tenha sido nomeado. 

5.7.1.9. O procedimento de confirmação complementar à autodeclaração será filmado e sua gravação, de acesso restrito nos termos da legislação vigente, será utilizada na análise de eventual 
recurso interposto contra a decisão da comissão.  

5.7.1.9.1. A pessoa que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de confirmação complementar à autodeclaração, poderá prosseguir no concurso público pela ampla concorrência, 
desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação suficiente para as fases seguintes. 

5.7.1.9.2. Na hipótese de a pessoa não possuir conceito ou pontuação suficiente para as fases seguintes, a pessoa será eliminada do certame, dispensada a convocação suplementar de pessoas 
candidatas não habilitadas. 
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5.7.1.9.3.  A pessoa candidata que não tiver a sua autodeclaração confirmada, poderá solicitar acesso à gravação referente à sua própria avaliação, se for mantida a não confirmação após interposição 
de recurso administrativo, nos termos do edital de convocação para a etapa, a ser publicado na data prevista no cronograma. 

Comissão de confirmação complementar à autodeclaração de pessoas pretas e pardas 

5.7.1.10. O procedimento de confirmação complementar à autodeclaração será realizado por comissão criada especificamente para esse fim, composta por cinco integrantes e seus suplentes. 

5.7.1.11. A comissão de confirmação complementar será responsável pela emissão de um parecer conclusivo, favorável ou não, à autodeclaração de pessoa preta ou parda, considerando os aspectos 
fenotípicos da pessoa candidata. 

5.7.1.12. A comissão de confirmação complementar à autodeclaração utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pela pessoa no certame.  

5.7.1.13. Serão consideradas as características fenotípicas da pessoa ao tempo da realização do procedimento de confirmação complementar à autodeclaração. 

5.7.1.14. A comissão de confirmação complementar à autodeclaração de pessoas pretas e pardas decidirá por maioria e emitirá parecer, de acesso restrito, sobre a atribuição identitária autodeclarada 
pela pessoa candidata. 

5.7.1.15. Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de 
heteroidentificação realizados em certames federais, estaduais, distritais e municipais ou em processos seletivos de qualquer natureza.  

5.7.1.16. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a prova baseada em ancestralidade e em laudos médicos, dermatológicos, genéticos ou antropológicos. 

5.7.1.17. A pessoa candidata cuja autodeclaração não for confirmada pela comissão de confirmação complementar poderá interpor recurso no endereço eletrônico 
https://concurso.fundacaocefetminas.org.br conforme cronograma. 

5.7.1.18. A comissão recursal será composta por três integrantes, diferentes das pessoas que compõem a comissão de confirmação complementar à autodeclaração. 

5.7.1.19. Em suas decisões, a comissão recursal irá considerar a filmagem do procedimento para fins de confirmação complementar à autodeclaração, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo 
do recurso elaborado pelo recorrente. 

5.7.1.20. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso.  

5.7.1.21. Não cabe a análise de pedido de recurso para reserva de vaga, à pessoa candidata que não declarar sua condição no ato da inscrição. 

5.7.1.22. Prevalecerá a autodeclaração da pessoa candidata na hipótese de haver, cumulativamente: decisão não unânime, em desfavor da pessoa candidata, na comissão de confirmação 
complementar; e decisão não unânime, em desfavor da pessoa candidata, na comissão recursal. 

 

 

https://concurso.fundacaocefetminas.org.br/


 

 
 

5.7.2. PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DE PESSOAS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS 

5.7.2.1. A autodeclaração de pessoas indígenas será confirmada mediante procedimento de verificação documental complementar, por comissão constituída por pessoas de notório saber na área, 
composta majoritariamente por indígenas, no caso de confirmação da documental de pessoas indígenas; e quilombolas, no caso de confirmação documental de pessoas quilombolas. 

5.7.2.2. O procedimento de verificação documental complementar à autodeclaração de indígenas será feito pela análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico da pessoa 
candidata, mediante a apresentação de: 

I - documento de identificação civil da pessoa candidata, expedido por órgão público reconhecido na forma estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico; e  

II - documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representativa do povo ou grupo indígena que reconheça o pertencimento étnico da pessoa candidata, assinado por, no 
mínimo, três integrantes indígenas da respectiva etnia; ou outros documentos que estejam aptos a confirmar o pertencimento étnico da pessoa candidata, tais como: 

a) comprovantes de habitação em comunidades indígenas; 

b) documentos expedidos por escolas indígenas; 

c) documentos expedidos por órgãos de saúde indígena; 

d) documentos expedidos pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai ou pelo Ministério dos Povos Indígenas; 

e) documentos expedidos por órgão de assistência social; 

f) documentos constantes do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e 

g) documentos de natureza previdenciária. 

5.7.2.2.1. Os documentos serão aceitos desde que contenham o nome completo da pessoa candidata e seu pertencimento étnico, sejam legíveis, digitalizados de forma integral, sem danos ou cortes 
que prejudiquem a visualização completa. 

5.7.2.3. O procedimento de verificação documental complementar à autodeclaração de quilombolas será feito pela análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico da pessoa 
candidata, mediante a apresentação de: 

I - declaração que comprove o pertencimento étnico da pessoa candidata, assinada por três lideranças ligadas à associação da comunidade, nos termos do disposto no art. 17, parágrafo único, do 
Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003; e 

II - certificação da Fundação Cultural Palmares que reconheça como quilombola a comunidade a qual a pessoa candidata pertence. 

5.7.2.3.1. Os documentos serão aceitos desde que contenham o nome completo da pessoa candidata e seu pertencimento étnico, sejam legíveis, digitalizados de forma integral, sem danos ou cortes 
que prejudiquem a visualização completa. 

Comissão de verificação documental complementar à autodeclaração de pessoas indígenas e quilombolas 

5.7.2.4. A comissão de verificação documental complementar será constituída por três integrantes. 



 

 
 

5.7.2.5. A comissão de verificação documental complementar deliberará por maioria, em parecer sobre a atribuição identitária autodeclarada pela pessoa candidata. 

5.7.2.6. O teor do parecer decisório será de acesso restrito. 

5.7.2.7. O resultado provisório do procedimento de verificação documental complementar será publicado em data prevista no cronograma, e irá indicar os dados de identificação da pessoa 
candidata; a conclusão da comissão de verificação; e as condições para interposição de recurso pelas pessoas interessadas. 

5.7.2.8. Na hipótese de desconformidade documental, a pessoa poderá participar do certame pela ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, conceito ou pontuação 
suficiente para prosseguir nas demais fases. 

5.7.2.9. A comissão recursal será constituída por três integrantes, majoritariamente indígenas ou quilombolas, conforme o caso, e obrigatoriamente diferentes das pessoas integrantes da comissão 
de verificação documental complementar. 

5.7.2.10. Caberá recurso à comissão recursal contra as decisões da comissão de verificação documental complementar, nos termos do edital. 

5.7.2.10.1. As decisões da comissão recursal irão considerar os documentos apresentados pela pessoa candidata, o parecer decisório emitido pela comissão de verificação documental complementar 
e o conteúdo do recurso interposto.  

5.7.2.10.2. Não caberá recurso contra as decisões da comissão recursal. 

6. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 

6.1. O concurso público do IFAM será desenvolvido oficialmente e exclusivamente no Sistema de Inscrições da Fundação CEFETMINAS, cujo acesso é conferido pela página da organizadora, no 
endereço eletrônico: https://concurso.fundacaocefetminas.org.br, onde ocorrerão as seguintes ações: 

a) Publicação de documentos e comunicados; 
b) Realização de inscrição;  
c) Solicitação de isenção da taxa de inscrição;  
d) Solicitação de condições especiais para realização das provas; 
e) Direcionamento para geração da GRU (Guia de Arrecadação da União) para pagamento da taxa de inscrição; 
f) Publicação de convocações e resultados;  
g) Interposição de recursos. 

6.1.1. A pessoa candidata que já tem o cadastro de usuário no Sistema de Inscrições da Fundação CEFETMINAS deve atualizar ou confirmar as informações pessoais, mediante o preenchimento dos 
campos: CPF ou E-mail e senha. 

6.1.2. O IFAM e a Fundação CEFETMINAS eximem-se das despesas com viagens, estadia e quaisquer outras despesas das pessoas candidatas para prestarem as provas do concurso público. 

6.1.3. No momento da inscrição, a pessoa candidata declara a concordância com os termos que constam neste edital, bem como concorda que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados 
e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando a divulgação de seu(s) nome(s), cargo a que concorre, 
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opção de reserva de vagas, data de nascimento, números de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei 
13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 

6.1.4.  É permitida a inscrição de pessoa candidata para ampla concorrência, em vagas que estejam destinadas inicialmente a pessoa candidata com reserva legal. No caso do não preenchimento das 
vagas reservadas, a chamada será na lista de ampla concorrência, bem como se surgirem vagas durante a validade do concurso, respeitando os critérios de alternância e proporcionalidade entre as 
listas para cumprimento dos dispositivos da legislação vigente. 

6.2. Procedimentos para inscrição 

6.2.1. Ao acessar o site da Fundação CEFETMINAS https://concurso.fundacaocefetminas.org.br a pessoa candidata deve cadastrar-se para o 1º (primeiro) acesso ao Sistema de Inscrições, por meio de 
indicação do nº do Cadastro de Pessoa Física (CPF); do e-mail; de uma senha pessoal; e de demais dados pessoais. 

6.2.2. A pessoa candidata deverá seguir rigorosamente as instruções contidas neste edital e no sistema de inscrição. 

6.2.3. Para efetivar a inscrição no Sistema da Fundação CEFETMINAS a pessoa candidata deve realizar os seguintes procedimentos: 

a) Acessar o endereço eletrônico: https://concurso.fundacaocefetminas.org.br;  
b) Realizar o cadastro de usuário ou acessar com o login e senha pessoal;  
c) Selecionar o concurso público do IFAM; 
d) Ler atentamente este Edital, seus Anexos e observar os prazos do cronograma do concurso público;  
e) Preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição com as devidas seleções sobre o município de realização da prova objetiva, vaga e reserva de vagas, se aplicável; 
f) Indicar se necessita de atendimento especial para a realização da prova e descrever qual a condição pessoal e/ou estrutural, necessária para a realização da prova; 
g) Salvar as informações para o registro no sistema; 
h) Gerar a GRU e efetuar o pagamento da taxa de inscrição correspondente no Banco do Brasil, salvo se obtiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição deferida.  

6.2.4. Será admitida a inscrição somente via internet, no sítio eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br, solicitada no período entre 14 horas do dia 09 de dezembro de 2025 até às 
23h59 horas do dia 09 de janeiro de 2026 (horário oficial de Brasília/DF). 

6.2.5. As pessoas candidatas poderão realizar somente uma inscrição sob sua inteira responsabilidade. Não haverá possibilidade de cancelamento das inscrições, e nem responsabilidade da Fundação 
CEFETMINAS e/ou do IFAM pela devolução de valores referentes às inscrições realizadas, salvo as situações previstas no subitem 6.8. 

6.2.6. No ato da inscrição, a pessoa candidata deverá optar pelo município de realização das provas objetivas, dentre os locais: Manaus/AM, Eirunepé/AM, Humaitá/AM, Parintins/AM, São Gabriel da 
Cachoeira/AM, Tabatinga/AM e Tefé/AM. 

6.2.7. Para proceder à sua inscrição no concurso público, a pessoa candidata deverá satisfazer todas as condições do presente Edital, anulando-se todos os atos decorrentes de inscrição efetuada em 
desacordo com as normas nele contidas. 

6.2.8. Em caso de falsidade das informações declaradas, a pessoa candidata terá sua inscrição no concurso público cancelada a qualquer tempo. 

6.2.9. Após a pessoa candidata finalizar o procedimento de inscrição, confirmando todos os seus dados, não será mais possível realizar alterações na inscrição. 
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6.2.10. Objetivando evitar ônus desnecessário, a pessoa candidata deverá orientar-se no sentido de somente efetuar a inscrição e recolher o valor respectivo após tomar conhecimento do disposto 
neste edital e seus anexos, e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo. 

6.2.11. A Fundação CEFETMINAS e o IFAM não se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de 
congestionamento das linhas, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

6.2.12. A Fundação CEFETMINAS e o IFAM não se responsabilizam por GRU de taxa de inscrição pago em valor distinto do previsto neste edital para o cargo escolhido pela pessoa candidata. 

6.2.13.  A inscrição da pessoa candidata neste concurso público implicará o conhecimento e a aceitação das normas e condições estabelecidas neste edital, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

6.2.14. As informações prestadas no momento da Inscrição e da solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição são de inteira responsabilidade da pessoa candidata, eximindo-se a Fundação CEFETMINAS 
e o IFAM de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informação incorreta, endereço inexato ou incompleto, fornecidos pela pessoa candidata. 

6.2.15. A declaração falsa dos dados constantes na inscrição e na solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, que comprometam a lisura do certame, determinará o cancelamento da inscrição e anulação 
de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa ao declarante, nos termos do art. 
5°, inc. LV, da CF/88, salientando que, caso a inexatidão seja passível de correção, esta deverá ser determinada. 

6.2.16. A inscrição e a taxa de inscrição paga pela pessoa candidata serão pessoais e intransferíveis. Em nenhuma hipótese será deferido o pedido de transferência de inscrição e pagamento da GRU 
entre pessoas, assim como a alteração de cargo e alteração da modalidade de inscrição.  

6.2.17. A inscrição da pessoa candidata somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição, salvo se obtiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição deferida. 

6.2.18. As solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data estabelecida no cronograma não serão admitidas. 

6.2.19. Agendamentos bancários sem a devida efetivação dos pagamentos implicará em não aceitação da inscrição da pessoa candidata. 

6.2.20. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital, sendo, portanto, considerado (a) inscrito (a) neste Concurso Público somente a 
pessoa candidata que cumprir todas as instruções contidas neste edital. 

6.2.21. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome da pessoa candidata, no número do documento de identidade, data de nascimento, sexo e CPF utilizados na inscrição, deverão, obrigatoriamente, 
ser atualizados pela pessoa candidata no dia de realização das provas com o fiscal de sala na folha de ocorrências. 

6.2.22. A pessoa candidata que não fizer ou solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do subitem 6.2.21. deste edital deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua 
omissão. 

6.2.23. As informações prestadas no requerimento de inscrição e na seleção do cargo para geração da GRU da taxa de inscrição com o valor correto serão de responsabilidade da pessoa candidata ou 
do seu responsável, em caso de ser menor de idade à época da inscrição. 



 

 
 

6.3. Procedimentos para inscrição PcD, Pessoa Preta e Parda, Pessoa Quilombola e Indígena 

6.3.1.  A pessoa candidata com deficiência, interessado em concorrer à uma vaga reservada, deverá preencher o formulário no Sistema de Inscrições atentando-se aos procedimentos deste Edital e 
ainda: 

a) Declarar-se deficiente e manifestar interesse em concorrer à uma vaga reservada à PcD; 
b) Indicar e/ou descrever o tipo de deficiência; 
c) Enviar imagem legível de Laudo Médico digitalizado contendo a identificação de quem se candidatou, a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, a data da emissão e a assinatura da pessoa 
profissional responsável, com o número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo, emitido nos últimos trinta e seis meses contados da data de publicação do edital. 
d) Indicar se necessita de atendimento especial para a realização da prova e descrever qual a condição pessoal e/ou estrutural, necessária para a realização da prova; 
e) Salvar as informações para o registro no sistema; 
f) Gerar a GRU e efetivar o pagamento da taxa de inscrição correspondente no Banco do Brasil, exclusivamente nos canais de recebimento por ele disponibilizados, salvo se obtiver a solicitação de 
isenção da taxa de inscrição deferida. 

6.3.1.1. O documento citado na alínea “c” do subitem 6.3.1. deverá ser encaminhado conforme procedimento a seguir: 

a) Salvar o documento em arquivo digital ÚNICO com extensão pdf (.pdf). O arquivo digital deverá ser nomeado com o número do CPF da pessoa candidata (ex. 12345678910.pdf); 
b) Encaminhar o arquivo digital, por meio de formulário próprio disponível no sítio eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br; 
c) Para anexar o arquivo digital ao formulário, utilizar a opção “upload”, obedecendo ao limite de 10 MB para o tamanho do arquivo; 
d) Esse procedimento deverá ser realizado até o último dia de inscrição. Após esse período, a solicitação será indeferida; 
e) O envio da documentação é de responsabilidade exclusiva da pessoa candidata. O IFAM e a Fundação CEFETMINAS não se responsabilizam por qualquer tipo de problema, inclusive de ordem 
técnica, que impeça o envio dessa documentação ao seu destino. 

6.3.1.2. A inobservância do disposto no subitem 6.3.1. deste edital, acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas às pessoas candidatas com deficiência e o não atendimento às 
condições especiais necessárias, solicitadas pela pessoa candidata, conforme disposto no subitem 6.9. deste edital. 

6.3.1.3. Quando se tratar de deficiência auditiva, a pessoa candidata deverá apresentar, além do laudo médico, exame audiométrico (audiometria), original e cópia simples, realizados nos últimos 
12 meses. 

6.3.1.4. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos, realizados nos últimos 12 meses. 

6.3.1.5. Para a contagem dos prazos dos itens 6.3.1.3. e 6.3.1.4., será considerada a data do último dia previsto em edital para a realização das inscrições no certame. 

6.3.2.  A pessoa candidata preta, parda, quilombola ou indígena, interessada em concorrer à uma vaga reservada, deverá preencher o formulário no Sistema de Inscrições atentando-se aos 
procedimentos deste Edital e ainda: 

a) Declarar-se como pessoa preta, parda, quilombola ou indígena e manifestar interesse em concorrer à uma vaga reservada; 
b) Indígena: Anexar documento de identificação civil da pessoa candidata, expedido por órgão público reconhecido na forma estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico; e 
documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representativa do povo ou grupo indígena que reconheça o pertencimento étnico da pessoa candidata, assinado por, no mínimo, 
três integrantes indígenas da respectiva etnia; ou outros documentos que estejam aptos a confirmar o pertencimento étnico da pessoa candidata, conforme o item 5.7.2.2 deste Edital. 
c) Quilombola: Anexar declaração que comprove o pertencimento étnico da pessoa candidata, assinada por três lideranças ligadas à associação da comunidade; e certificação da Fundação Cultural 
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Palmares que reconheça como quilombola a comunidade a qual a pessoa candidata pertence. 
d) Salvar as informações para o registro no sistema; 
e) Gerar a GRU e efetivar o pagamento da taxa de inscrição correspondente no Banco do Brasil, exclusivamente nos canais de recebimento por ele disponibilizados, salvo se obtiver a solicitação de 
isenção da taxa de inscrição deferida. 

6.3.2.1. Até o final do período de inscrição do concurso público, será facultado à pessoa candidata desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas. 

6.3.2.2. Para as pessoas candidatas que optarem por desistir de concorrer às vagas reservadas deverão realizar o acesso na área da pessoa candidata, campo “Minhas Inscrições”, e assinalar sua 
desistência, registrando que deseja deixar de concorrer nesta modalidade. 

6.4. Dos procedimentos para solicitação de atendimento especial para realização das provas – PcD, lactantes e outros 

6.4.1. Pessoa com Deficiência – PcD 

6.4.1.1. A pessoa candidata com deficiência que necessitar de Prova em Braille deverá indicar a deficiência visual e solicitar a condição especial de realização da prova nessa linguagem. 

6.4.1.2. A pessoa candidata com deficiência que necessitar de Prova Ampliada deverá indicar a deficiência visual e solicitar a condição especial de realização da prova com letra correspondente à 
fonte 24 (vinte e quatro), em tamanho A3. 

6.4.1.3. A pessoa candidata com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá informar essa condição e encaminhar Laudo Médico, que ateste a espécie e o 
grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código da Classificação Internacional de Doenças – CID e data de expedição correspondente aos últimos 12 (doze) meses, anteriores ao término 
das inscrições. 

6.4.1.4. O envio do Laudo Médico deverá ser feito por meio de upload de arquivo em formato .pdf no sistema de inscrições. 

6.4.1.5. A realização de provas em condições especiais solicitadas pela pessoa candidata com deficiência será condicionada à legislação específica e à viabilidade técnica e operacional examinada 
pela Fundação CEFETMINAS, além de critérios de razoabilidade. 

6.4.2. Lactantes 

6.4.2.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do processo, nos critérios e nas condições estabelecidos pelo Art. 227 da Constituição Federal, Art. 4º da Lei Federal Nº 8.069/1990, 
Art. 1º e 2º da Lei Federal Nº 10.048/2000 e pela Lei Nº 13.872/2019.  

6.4.2.2.  Terá o direito previsto a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da realização de prova ou de etapa avaliatória de concurso público.  

6.4.2.3. A prova da idade será feita mediante declaração no ato de inscrição para o concurso e apresentação da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. 

6.4.2.4. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da etapa avaliatória, indicar uma pessoa acompanhante que será a responsável pela guarda da criança durante o período necessário. 

6.4.2.5. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, 



 

 
 

próxima ao local de aplicação das provas. 

6.4.2.6. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. 

6.4.2.7. Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por fiscal do sexo feminino. 

6.4.2.8. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual período. 

6.4.2.9. Em nenhuma hipótese a criança poderá permanecer dentro da sala de aplicação de provas ou sozinha em outro ambiente.  

6.4.2.10. A candidata lactante que não levar acompanhante para guarda da criança não realizará as provas.  

6.4.2.11. A candidata lactante que não apresentar a solicitação de atendimento especial em sua ficha de inscrição, seja qual for o motivo alegado, não terá a solicitação atendida. 

6.4.3. Outros 

a) A pessoa candidata que tenha uma situação específica ou isolada, bem como a prevista no item 7.2.30., para a realização das provas deverá observar a data prevista de sua aplicação, informar sua 
condição e solicitar o atendimento especial, no ato de preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, durante o período previsto no Cronograma.  
b) Toda solicitação de atendimento especial será analisada segundo os critérios de viabilidade, razoabilidade e proporcionalidade para Pessoas com Deficiência, Lactantes e Outros indivíduos que 
indiquem situações específicas ou isoladas.  
c) O resultado preliminar dos pedidos de atendimento especial como deferido ou indeferido será publicado no site da Fundação CEFETMINAS, conforme o Cronograma.  
d) Caberá recurso contra o indeferimento da solicitação de atendimento às condições especiais para a realização das provas, conforme o Cronograma.  
e) A pessoa candidata que passar a necessitar de atendimento especial após o período de inscrição, deverá fazer contato com a Fundação CEFETMINAS nos canais de atendimento à pessoa candidata, 
com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis da realização das provas. 

6.5. Pagamento da taxa de inscrição 
 
6.5.1. A pessoa candidata deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor de R$180,00 (cento e oitenta reais) e efetuar pagamento por meio do sistema PagTesouro, na página de inscrição. 

6.5.2. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser feito via PIX, cartão de crédito, por meio das plataformas digitais credenciadas junto ao PagTesouro e boleto bancário GRU Simples (pago 
unicamente no Banco do Brasil).  

6.5.3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 12 de janeiro de 2026 (data limite), impreterivelmente. Inscrições com pagamento posterior a essa data serão indeferidas. 

6.5.4. As inscrições efetuadas somente serão homologadas após a comprovação de pagamento ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 

6.5.5. Não será aceito, em hipótese alguma, o recolhimento da GRU (taxa de inscrição) pelas seguintes opções: agendamento de pagamento de título de cobrança; pagamento de conta por envelope; 
transferência eletrônica; DOC e DOC eletrônico; TED; ordem de pagamento e depósito comum em conta corrente. 

6.5.6. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias em que se encontra a pessoa candidata, a GRU deverá ser paga, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo 



 

 
 

Banco do Brasil. 

6.5.7. A pessoa candidata poderá conferir na lista de inscrições homologadas, no endereço eletrônico da Fundação CEFETMINAS, se os dados da inscrição efetuada foram recebidos e o valor da 
inscrição foi pago. Em caso negativo, a pessoa candidata deverá interpor recurso e anexar via upload o comprovante de pagamento da GRU. 

6.5.8. A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da inscrição pela instituição bancária, desde que realizados dentro do prazo.  

6.5.9. Não serão consideradas as inscrições nas quais o pagamento do valor da inscrição seja realizado após o período definido no cronograma e após os horários limites estabelecidos pelas diversas 
instituições financeiras, quando efetuados pela Internet ou por meio dos Caixas Eletrônicos, pois nesses casos os pagamentos realizados fora desses horários serão considerados como extemporâneos 
e essas operações farão parte do movimento do próximo dia útil da instituição bancária.  

6.5.10. Será cancelada a inscrição com pagamento efetuado por um valor diferente (menor ou maior) do que o estabelecido no subitem 6.5.1. deste edital. 

6.5.11. A GRU será emitida em nome da pessoa candidata. 

6.5.12. O modo de leitura dos dados da GRU é de exclusiva responsabilidade da pessoa candidata, eximindo-se a Fundação CEFETMINAS e o IFAM de eventuais dificuldades de processamento, 
concretização do pagamento e consequente impossibilidade de efetivação da inscrição.  

6.5.13. O comprovante de pagamento da GRU, sem rasura, emendas e marcações, será o comprovante provisório de inscrição da pessoa candidata no concurso público, não sendo considerado o 
agendamento de pagamento. É de inteira responsabilidade da pessoa candidata a manutenção sob sua guarda do comprovante de pagamento da taxa de inscrição, para posterior apresentação, se 
necessário. 

6.6. Canais de atendimento às pessoas candidatas 

6.6.1.  O acesso será ao Sistema de Inscrições da Fundação CEFETMINAS: https://concurso.fundacaocefetminas.org.br. 

6.6.2.  O atendimento referente ao concurso público do IFAM será realizado, exclusivamente, pelo e-mail: concursopublico@fundacaocefetminas.org.br, de segunda à sexta-feira, até às 17h, exceto 
feriados e recessos do calendário escolar do município de Belo Horizonte/MG. O prazo para resposta às mensagens enviadas por e-mail é de até 48 (quarenta e oito) horas. 

6.6.3. As informações sobre o Concurso Público do IFAM serão atualizadas continuamente nas abas EDITAL E DOCUMENTOS e COMUNICADOS, na página da Fundação CEFETMINAS: 
https://concurso.fundacaocefetminas.org.br. 

6.6.3.1. É responsabilidade da pessoa candidata acompanhar os comunicados e as publicações oficiais na página do processo. 

6.7. Dos procedimentos para pedido de isenção de taxa de inscrição 

6.7.1. Haverá isenção do valor da taxa de inscrição para as pessoas candidatas amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008 e Lei nº13.656 de 30 de abril de 2018. 

6.7.1.1. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição, a pessoa candidata que: 
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I - estiver regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto nº 6.135/2007; 
II - pertença à família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), do Governo Federal, cuja renda familiar mensal per capta seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional; 
III - As pessoas candidatas doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, nos termos do inciso II do artigo 1° da Lei nº 13.656/2018. 

6.7.1.2. A isenção deverá ser solicitada por meio de requerimento no formulário de inscrição, a ser preenchido no período previsto no cronograma (horário oficial de Brasília/DF), no sítio eletrônico, 
contendo a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico.  

6.7.1.3. A pessoa candidata que se enquadrar nos critérios estabelecidos nos subitens do item 6.7., deverá solicitar a isenção, dentro do prazo estipulado no cronograma, preencher os campos do 
formulário e informar o seu próprio Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico. O NIS é pessoal e intransferível, portanto, a pessoa candidata que informar o NIS de outra pessoa 
terá o seu pedido de isenção indeferido. 

a) Caso a pessoa candidata não possua o NIS, deverá procurar o Setor de Assistência Social da Prefeitura de sua cidade; 
b) Caso seja solicitado pela Fundação CEFETMINAS, a pessoa candidata deverá enviar declaração por meio de formulário próprio, disponibilizado no sítio eletrônico 
https://concurso.fundacaocefetminas.org.br conforme orientações que serão feitas por meio de comunicado no sítio do concurso. 

6.7.1.4. A Fundação CEFETMINAS consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pela pessoa candidata. O simples preenchimento do requerimento 
no sítio eletrônico não garante o deferimento do pedido de isenção de pagamento da taxa de inscrição. 

6.7.1.5. A pessoa candidata que for doador de medula óssea deverá anexar no formulário de inscrição, no período indicado no cronograma, cópia digitalizada em formato PDF do documento 
comprobatório, emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, contendo o nome completo e o número do REDOME (Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea). Documentos 
comprobatórios ilegíveis e/ou incompletos não serão aceitos. 

6.7.1.6. A solicitação realizada após o período constante no cronograma deste edital será indeferida. 

6.7.1.7. A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade da pessoa candidata, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de 
serem prestadas informações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarretará a sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo 
único do art. 10 do Decreto n. 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

6.7.1.8. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição à pessoa candidata que: 

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação, e não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos nos subitens deste edital. 

6.7.1.9. Não será aceito pedido de isenção de taxa de inscrição via postal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico. 

6.7.1.10. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela Fundação CEFETMINAS. 

6.7.1.11. A relação provisória das pessoas candidatas que tiveram o seu pedido de isenção deferido será divulgada na data prevista no cronograma, no sítio eletrônico do concurso. 

6.7.1.12. Em caso de indeferimento, será(ão) divulgado(s) o(s) motivo(s), bem como data e horário de interposição de recurso, no sítio do concurso público. Após apreciação do recurso, pela Fundação 



 

 
 

CEFETMINAS, não serão aceitas novas interposições de recursos. 

6.7.1.13. A pessoa candidata cujo pedido de isenção for indeferido, após recurso, poderá participar do concurso público, procedendo à realização de nova inscrição sem a isenção, conforme item 
6 deste edital. 

6.8. Da restituição da taxa de inscrição 

6.8.1. Não haverá possibilidade de cancelamento das inscrições, e nem responsabilidade da Fundação CEFETMINAS e/ou do IFAM pela devolução de valores referentes às inscrições realizadas, com 
exceção das seguintes situações: 

a) Suspensão do concurso público, exclusivamente quando houver alteração do cronograma;  
b) Cancelamento do concurso público; 
c) Pagamento em duplicidade para o mesmo cargo/área. 

6.8.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.8.1., a pessoa candidata deverá requerer a restituição da taxa de inscrição por meio do preenchimento, assinatura e entrega do formulário que será 
disponibilizado, conforme cronograma. 

6.8.3. O formulário de restituição da taxa de inscrição estará disponível em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do ato de suspensão e/ou cancelamento do concurso público. 

6.8.4. Para os pedidos de restituição com fundamento no pagamento em duplicidade para o mesmo cargo/área e órgão, o formulário de restituição da taxa de inscrição estará disponível durante o 
período de inscrição. 

6.8.5. O formulário deverá ser enviado, devidamente preenchido e assinado pela pessoa candidata e acompanhado da cópia de seu documento de identidade e do comprovante de pagamento da 
inscrição, para o endereço de e-mail: concursopublico@fundacaocefetminas.org.br.  

6.8.6. A restituição da taxa de inscrição será realizada pelo IFAM por meio de depósito bancário na conta indicada no respectivo formulário de restituição, a qual necessariamente deverá ser do tipo 
conta corrente e de titularidade da pessoa candidata. 

6.9. Das disposições gerais sobre a inscrição no concurso público 

6.9.1. Antes de efetuar a inscrição, a pessoa candidata deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição, a pessoa candidata deverá 
optar pela área de atuação a qual deseja concorrer, município de realização das provas e campus de lotação. 

6.9.2. A pessoa candidata que desejar alterar sua inscrição, caso ainda não tenha pago a GRU, deverá enviar e-mail para concursopublico@fundacaocefetminas.org.br, informar nome completo, 
CPF, número de inscrição e solicitar a exclusão da inscrição, para que o sistema seja liberado e possibilite a realização de nova inscrição. A solicitação será atendida somente até às 17h (horário de 
Brasília/DF) do penúltimo dia de inscrições (08/01/2026) observado o cronograma deste Edital. 

6.9.3. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a realizada via postal, via requerimento administrativo ou via correio eletrônico. 

6.9.4. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos/seleções ou para outro cargo. 
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6.9.5. Para efetuar a inscrição é imprescindível o número do CPF da pessoa candidata. 

6.9.6. As informações prestadas no ato da inscrição serão de inteira responsabilidade da pessoa candidata. Será excluído do concurso público aquele que não preencher o formulário de forma 
completa, verdadeira e correta. 

6.9.7. Serão anuladas as inscrições que não obedecerem às determinações contidas neste Edital.  

6.9.8. As informações prestadas no requerimento de inscrição e na seleção do cargo para geração da GRU da taxa de inscrição com o valor correto serão de responsabilidade da pessoa candidata. 

7. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 

7.1 As fases, natureza, pontuação máxima e pontuação mínima são as estabelecidas da seguinte forma: 

Quadro II – Das etapas 

Fases da Avaliação Docente Natureza Pontuação Máxima Pontuação Mínima 

1ª Fase: Prova Objetiva Eliminatória e classificatória 
75,00 para todas as áreas, exceto Informática;  

81,00 para área Informática  

37,00 pontos para todas as áreas, exceto Informática, e nota 
maior que zero em cada disciplina; 40,00 pontos para a área 

Informática e nota maior que zero em cada disciplina 

2a Fase: Prova de Desempenho Didático Eliminatória e classificatória 100,00 60% do total de pontos 

3a Fase: Prova de Títulos Classificatória 10,00 Não há 

7.1.1 Primeira Etapa – Prova Objetiva: A primeira etapa do concurso público consistirá na avaliação da pessoa candidata por meio de Prova Objetiva, e será aplicada nas cidades de Eirunepé/AM, 
Humaitá/AM, Manaus/AM, Parintins/AM, São Gabriel da Cachoeira/AM, Tabatinga/AM e Tefé/AM, em data indicada no cronograma deste Edital. 

7.1.2  A prova objetiva, de natureza eliminatória e classificatória, na modalidade múltipla escolha, contemplará 50 (cinquenta) questões inéditas, compostas por 5 (cinco) alternativas (A, B, C, D, E), 
dentre as quais haverá apenas uma resposta correta, confirmada pelo gabarito oficial (preliminar e final), corrigida, individualmente, por meio de tecnologia de leitura ótica. 

7.1.3 A Prova Objetiva será em língua portuguesa, salvo a aplicação de termos técnicos específicos de cada disciplina e área do concurso, e as questões de Conhecimento Específico da área de inglês, 
que poderão ser em língua portuguesa e língua inglesa. 

7.1.4 A Prova Objetiva contemplará as seguintes disciplinas e seus respectivos pesos, quantitativo de questões, pontuação total e critérios de aprovação: 

 

 



 

 
 

 

Quadro III – Avaliação Prova Objetiva – Todas as Áreas (Exceto área Informática) 

     Disciplinas Pesos 
Quantidade 

Questões 
Total Pontos 

Critério Aprovação/Pontos/Disciplina Critério Aprovação/Pontos/Prova 

Língua Portuguesa 1,00 7 7,00   

Informática Básica 1,00 6 6,00   

Legislação Aplicada ao Serviço Público 1,00 6 6,00 maior que zero em cada disciplina nota maior ou igual a 37 

Didática 1,00 6 6,00   

Conhecimentos Específicos 2,00 25 50,00   

TOTAL 50 75,00   

 

Quadro IV – Avaliação Prova Objetiva – Área: Informática 

     Disciplinas Pesos 
Quantidade 

Questões 
Total Pontos 

Critério Aprovação/Pontos/Disciplina Critério Aprovação/Pontos/Prova 

Língua Portuguesa 1,00 7 7,00 

nota maior que zero em cada disciplina nota maior ou igual a 40 

Legislação Aplicada ao Serviço Público 1,00 6 6,00 

Didática 1,00 6 6,00 

Conhecimentos Específicos 2,00 31 62,00 

TOTAL 50 81,00 

7.1.5 O Conteúdo Programático da Prova Objetiva é apresentado no Anexo II deste Edital, no qual estão descritos os temas e as bibliografias, que também abordarão tópicos de conhecimentos e 
referências correlacionados às indicações de cada disciplina, a critério da Banca Examinadora. 

7.1.6 O Conteúdo Programático do concurso abrange apenas referências confiáveis e cientificamente válidas perante a comunidade de saber teórico e prático de cada área de conhecimento relativa 
às áreas/disciplinas do concurso e eventuais recursos contra as questões devem seguir a mesma abrangência. 

7.1.7 As questões da prova objetiva avaliarão habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado e contemplarão, de forma integrativa, competências de conhecimento, compreensão, 
aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio acerca dos assuntos indicados no Conteúdo Programático.  

7.1.8 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores, não serão objeto de avaliação 
nas ações referentes às provas do concurso, a saber as questões e os recursos, salvo caso em que o cronograma do concurso público for suspenso, cuja retomada informará a nova validade. 



 

 
 

7.1.8.1. Poderão ser objeto de avaliação as alterações legislativas realizadas até a data de publicação do edital. 

7.1.9 A Fundação CEFETMINAS e o IFAM não se responsabilizam por quaisquer cursos preparatórios e apostilas, dentre outros materiais, impressos ou digitais, referentes às provas deste concurso, 
ou ainda, por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste Edital ou fora dos meios oficiais de divulgação. 

7.1.10 Quaisquer esclarecimentos e contraposições relativos a essa etapa e ao Conteúdo Programático deverão ser direcionados, via recursos, no prazo de impugnação do edital, conforme cronograma 
e determinações deste Edital. 

7.1.11 Não será atribuído valor (pontuação) à questão que, no gabarito da pessoa candidata, não estiver assinalada de maneira visível e inequívoca, ou contiver mais de uma resposta, emendas ou 
qualquer tipo de rasura. 

7.1.12 Será desclassificado do concurso a pessoa candidata que não alcançar, pelo menos, a pontuação prevista nos Quadros III e IV, independentemente do peso atribuído às provas, e que não 
pontuar em uma ou mais disciplinas da Prova Objetiva. 

7.1.13 O Edital Específico de Convocação para a Prova Objetiva, com a relação das pessoas candidatas que obtiveram a inscrição homologada e demais informações, será publicado na página da 
Fundação CEFETMINAS, conforme o cronograma e as determinações deste Edital. 

7.2. Realização da Prova Objetiva (PO) 

7.2.1. A Prova Objetiva, prevista para ocorrer no dia 08 de fevereiro de 2026, terá duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo para assinatura do cartão de respostas, lista de presença e 
transposição de respostas do caderno de provas para o cartão de respostas. 

7.2.2. A Prova Objetiva será realizada nos municípios de Manaus/AM, Eirunepé/AM, Humaitá/AM, Parintins/AM, São Gabriel da Cachoeira/AM, Tabatinga/AM e Tefé/AM, no horário oficial de 
Manaus – AM. 

7.2.3. Caso o número de pessoas candidatas inscritas no processo ultrapasse a capacidade de alocação das escolas do município, as provas poderão ser aplicadas em municípios vizinhos. 

7.2.4. O  Comprovante Definitivo de Inscrição - CDI, documento que garante a homologação da inscrição da pessoa candidata e que contém o horário e o local de realização da prova, será 
disponibilizado no Sistema da Fundação CEFETMINAS, por meio de acesso com o login e a senha, cadastrados no ato de inscrição, na data prevista no cronograma. 

7.2.5. A pessoa candidata que, por qualquer motivo, não tiver disponível o seu CDI, deverá encaminhar o comprovante de pagamento da taxa de inscrição, efetuado conforme as orientações deste 
Edital, para o email: concursopublico@fundacaocefetminas.org.br, até 5 (cinco) dias úteis antes da data da prova, prevista no Cronograma, confirmada no site da Fundação CEFETMINAS.  

7.2.6.  O pagamento da pessoa candidata será analisado e sua inclusão para a realização da prova, poderá ocorrer de forma condicional, sujeita à posterior verificação quanto à regularidade do 
pagamento.  

7.2.7.  Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão da pessoa candidata será automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das sanções civis 
e penais cabíveis, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.2.8. O CDI não será enviado, via serviços de postagem ou via e-mail, tão pouco qualquer informação sobre a realização da prova, cujo conhecimento é de responsabilidade da pessoa candidata, 
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que não poderá alegar desconhecimento acerca da data, do horário e do local da prova, para fins de justificativa de sua ausência.  

7.2.9.  Também é responsabilidade da pessoa candidata pesquisar sobre o trajeto até o local de realização da prova indicado no CDI, a fim de evitar eventuais atrasos, sendo aconselhável visitar o 
local com antecedência.  

7.2.10.  Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência da pessoa candidata.  

7.2.11. Não será permitido à pessoa candidata realizar a prova fora da data confirmada, do horário ou do local determinados no CDI, salvo o previsto no item 7.6.5.4 ou caso fortuito reconhecido 
pela Fundação CEFETMINAS. 

7.2.12.  O não comparecimento para realização da Prova Objetiva, por qualquer motivo, caracterizará a desistência da pessoa candidata, cujo nome constará como ausente na lista de resultados. 

7.2.13. A pessoa candidata deverá comparecer ao local de prova 60 (sessenta) minutos antes do fechamento dos portões, provido de documento original de identificação com foto; caneta 
esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente; e preferencialmente com o CDI.  

7.2.14.  O cumprimento do horário previsto de fechamento dos portões será comprovado na presença de, no mínimo, duas pessoas candidatas convocados aleatoriamente nos locais de realização 
das provas, mediante assinatura de termo formal. 

7.2.15. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, respeitando-se as condições previstas neste Edital e fatos intervenientes.  

7.2.16. A pessoa candidata será impedido de realizar a prova, caso não apresente o documento de identificação com foto, conforme estabelecido neste Edital.  

7.2.17.  Serão considerados documentos de identificação: Cédula Oficial de Identidade (RG); Carteira de Identidade Nacional (CIN); Carteira Profissional, expedida por Órgão ou Conselho de Classe 
(OAB, CREA, CRA, etc.); Carteira de Trabalho e Previdência Social; Carteira Nacional de Habilitação (CNH); e Passaporte. O documento deverá estar dentro do prazo de validade, quando for o caso, e em 
perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação da pessoa candidata e de sua assinatura. 

7.2.17.1. Documentos digitais (nato digitais) serão aceitos somente com foto e assinatura, válidos nos termos da legislação vigente. 
 
7.2.17.2. Documentos nato digitais são aqueles que foram emitidos/disponibilizados originalmente em formato digital. 
 
7.2.17.3. Não serão aceitos como válidos os documentos originalmente físicos, apresentados de forma digitalizada. 

7.2.18. Não serão aceitos documentos ilegíveis ou danificados, bem como documentos destinados a outros fins, tais como: Certidão de Nascimento; Título Eleitoral; Carteira Nacional de Habilitação 
emitida anteriormente à Lei Federal n.º 9.503/97; Carteira de Estudante; Crachás; Identidade Funcional, de natureza pública ou privada; Protocolo; Comprovante Definitivo de Inscrição, tão pouco a 
cópia do documento oficial, ainda que autenticada, ou quaisquer outros documentos não constantes neste Edital. 

7.2.19. Na hipótese de perda, furto ou roubo do documento é obrigatória a apresentação do registro da ocorrência em órgão policial e nesse caso, a pessoa candidata poderá ter coletada a sua 
impressão digital e ser fotografado.  

7.2.20.  A pessoa candidata deverá colocar sua assinatura na lista de presença, de acordo com aquela constante do seu documento de identificação, vedada a colocação de rubrica.  



 

 
 

7.2.21. A Fundação CEFETMINAS recomenda que a pessoa candidata leve apenas o documento de identificação; caneta azul ou preta, fabricada em material transparente; recipiente próprio de uso 
individual para consumo de água, em embalagem transparente e sem rótulo.  

7.2.22.  Outros pertences pessoais deverão ser deixados embaixo da carteira ou em local indicado pelos fiscais, durante todo o período de permanência das pessoas candidatas no local da prova.  

7.2.23.  A Fundação CEFETMINAS e o IFAM não se responsabilizarão por perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorrerem aos pertences das pessoas candidatas.  

7.2.24. Depois de entrar no prédio ou bloco ou sala onde realizará as provas, a pessoa candidata não poderá permanecer pelos corredores e demais espaços, tão pouco poderá realizar consultas ou 
manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário de início da prova.  

7.2.25. Após identificação para entrada e acomodação na sala, será permitido à pessoa candidata ausentar-se antes do início da prova exclusivamente nos casos de alteração psicológica e/ou 
fisiológica temporária de necessidade extrema, desde que acompanhado de um fiscal. A pessoa candidata que, por qualquer motivo, não retornar à sala será automaticamente eliminado do Concurso 
Público.  

7.2.26. Durante o período de realização das provas, será proibido: usar óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço e afins, relógios de qualquer tipo; portar objetos pessoais como bolsa e carteira 
de documentos; fazer uso de telefone celular, pagers, bip, agenda eletrônica, calculadora ou outros instrumentos de cálculo, walkman, notebook, palmtop, ipod, tablet, gravador, aparelhos eletrônicos 
similares, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, agendas eletrônicas ou similares, MP3, MP4, máquina fotográfica; realizar qualquer espécie 
de consulta ou comunicação entre as pessoas candidatas ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será permitido anotar informações relativas às suas respostas 
ou copiar o gabarito fora do meio permitido; consultar anotações, livros, revistas, folhetos, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material, sendo eliminado do concurso a pessoa 
candidata que descumprir estas determinações. 

7.2.27. Os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados e guardados em porta-objetos lacrado. Caso tais aparelhos emitam qualquer som, a pessoa candidata poderá ser eliminado do 
concurso público. 

7.2.28. A pessoa candidata que, durante a realização da prova, for encontrado portando qualquer um dos objetos proibidos, incluindo os aparelhos eletrônicos, mesmo que desligados, será 
automaticamente eliminado. 

7.2.29. Não será permitida a entrada de pessoas candidatas no ambiente de provas portando armas, exceto nos casos expressamente previstos na legislação em vigor. A pessoa candidata que 
necessitar realizar a prova portando arma e for amparado pela Lei n. 10.826/2003 e alterações, deverá indicar tal necessidade no formulário de inscrição e encaminhar, via upload, a imagem do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei. Não será permitida a entrada de pessoas candidatas no ambiente de provas portando armas que 
não estejam amparados pela Lei n. 10.826/2003 e alterações. 

7.2.30. A pessoa candidata poderá ser submetido a detector de metais e à identificação por meio da coleta da impressão digital durante a realização das provas.  

7.2.31. Não será permitida nos locais de realização das provas a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pela Fundação CEFETMINAS, observadas as determinações deste Edital.  

7.2.32. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo da 
prova e/ou critérios de avaliação/classificação.  

7.2.33. Será fornecido pelo fiscal o Caderno da Prova Objetiva e o Cartão de Respostas, personalizado com os dados da pessoa candidata, para assinatura no campo próprio e transcrição das 



 

 
 

respostas. 

7.2.34.  As instruções que constam no Caderno de Prova e no Cartão de Respostas, bem como as orientações e instruções expedidas pela Fundação CEFETMINAS no dia da realização das provas 
complementam este Edital e deverão ser observadas e seguidas pela pessoa candidata.  

7.2.35. A pessoa candidata deverá conferir os seus dados pessoais impressos no Cartão de Respostas, em especial o seu nome, o número do documento informado no ato da inscrição e a 
área/disciplina para o qual se inscreveu no processo. 

7.2.36.  O Cartão de Respostas da Prova Objetiva será o único documento válido para a correção e, por isso, não poderá ser danificado de nenhum modo, sob pena de arcar com os prejuízos advindos 
da impossibilidade de sua correção. 

7.2.37. Não haverá substituição do Cartão de Respostas por erro da pessoa candidata e não serão computadas questões sem marcação ou que contenham mais de uma resposta, mesmo que uma 
delas esteja correta, assim como questões que apresentem emendas ou rasuras, ainda que legíveis.  

7.2.38. Será considerado inválido o Cartão de Respostas que estiver marcado ou escrito a lápis, bem como se apresente com qualquer forma de identificação ou sinal distintivo (nome, pseudônimo, 
símbolo, data, local, desenhos ou formas, dentre outros sinais) produzidos pela pessoa candidata, fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade. 

7.2.39. O preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade da pessoa candidata. 

7.2.40. A inviolabilidade do malote com os Cadernos de Prova será comprovada no momento do rompimento do lacre na presença de, no mínimo, duas pessoas candidatas, convocados 
aleatoriamente nos locais de realização das provas, mediante assinatura de termo formal. 

7.2.41. Somente será permitido à pessoa candidata retirar-se definitivamente da sala de prova, sem o Caderno de Provas, após transcorrido o tempo de 1h00 (uma) hora de seu início, mediante a 
entrega obrigatória do Cartão de Respostas, devidamente preenchido e assinado, ao fiscal.  

7.2.42. Nesse certame a pessoa candidata poderá levar o Caderno de Provas com o rascunho do gabarito, no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos do horário previsto para o seu término. 

7.2.43. A pessoa candidata que, por qualquer motivo ou recusa, não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido e/ou se recusar a entregar o Caderno de Prova e o Cartão de 
Respostas ao fiscal terá o fato consignado em ata e será automaticamente eliminado do processo. 

7.2.44. As 3 (três) últimas pessoas candidatas de cada sala de aplicação de prova somente poderão entregar a respectiva prova e retirar-se do local, simultaneamente, após assinatura do relatório 
de aplicação de provas. 

7.2.45. Durante todo o período de realização da prova, é proibida a permanência de pessoas estranhas e/ou acompanhantes de pessoa candidata dentro do prédio e nos pátios, exceto nos casos 
previstos neste edital. 

7.2.46. Ao terminar a prova, a pessoa candidata deverá se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização de banheiro e bebedouro. 

 



 

 
 

7.3. Aprovação e Classificação da Prova Objetiva (PO) 

7.3.1. Os critérios de classificação nesta etapa estão determinados nos Quadros III e IV (Avaliação Prova Objetiva) deste Edital, pelo qual também se determina que a pessoa candidata que não obtiver 
os mínimos requeridos para aprovação, assim como a pessoa candidata ausente no dia da prova, serão eliminados do concurso. 

7.3.2.  No caso de empate, será aplicado o critério disposto no Art. 27, parágrafo único, da Lei Nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, sendo considerado idoso a pessoa candidata que 
possuir 60 anos completos ou mais na data de encerramento das inscrições. 

7.3.3. Persistindo o empate para as pessoas candidatas de todas as áreas, o desempate ocorrerá em favor da pessoa candidata que tiver, sucessivamente, maior número de pontos na Prova Objetiva, 
disciplina de: 

a) Conhecimentos Específicos;  
b) Didática; 
c) Língua Portuguesa;  
d) Legislação Aplicada ao Serviço Público;  
e) Informática Básica; 
f) Idade mais elevada, salvo na hipótese prevista no Art. 27, parágrafo único, da Lei Nº 10.741/2003, em que este critério prevalece sobre os demais. 

7.3.4. Persistindo o empate para as pessoas candidatas da área de Informática, o desempate ocorrerá em favor da pessoa candidata que tiver, sucessivamente, maior número de pontos na Prova 
Objetiva, disciplina de: 

a) Conhecimentos Específicos; 
b) Didática; 
c) Língua Portuguesa;   
d) Legislação Aplicada ao Serviço Público; 
e) Idade mais elevada, salvo na hipótese prevista no Art. 27, parágrafo único, da Lei Nº 10.741/2003, em que este critério prevalece sobre os demais. 

7.3.5. Serão classificados para a próxima etapa o quantitativo de pessoas candidatas correspondente a 10 (dez) vezes o número de vagas ofertadas para cada cargo/área, aplicado a cada lista 
separadamente (ampla concorrência, reserva de vagas para pretos e pardos, indígenas e quilombolas ou pessoas com deficiência), e segundo critérios estabelecidos neste edital. 

7.3.5.1. O número de pessoas candidatas às vagas reservadas consideradas aprovadas em cada fase do certame será igual ao número de pessoas candidatas consideradas aprovadas na lista da ampla 
concorrência. 

7.3.5.2. As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência não serão contabilizadas no quantitativo total de pessoas 
aprovadas para as vagas reservadas a pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, conforme previsto em edital para aquela fase. 

7.3.5.3. As pessoas com deficiência que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência deverão figurar tanto na lista de pessoas classificadas dentro das vagas reservadas 
quanto na lista de pessoas classificadas da ampla concorrência. 



 

 
 

7.3.5.4. As pessoas com deficiência que alcançarem pontuação suficiente para aprovação na ampla concorrência não serão computadas no quantitativo total de pessoas aprovadas para as vagas 
reservadas a pessoas com deficiência, observando-se o disposto no edital para a respectiva fase do certame. 

7.3.5.5. Para ser convocado para a 2ª Fase, as pessoas candidatas devem atingir o mínimo de 37,00 pontos (todas as áreas, exceto Informática), 40,00 pontos (área Informática) e nota maior que zero 
em cada disciplina da prova objetiva. 

7.3.5.6. Na hipótese de não ser oferecida vaga imediata nas modalidades de ampla concorrência, reserva de vagas para pretos ou pardos ou pessoas com deficiência, conforme distribuição prevista 
neste Edital, o limite máximo em relação a cada modalidade será de 10 (dez) pessoas candidatas classificadas, ou seja, ainda que a quantidade de vaga seja igual a zero, serão convocados 10 (dez) 
pessoas candidatas, devido à possibilidade de surgimento de vagas durante a validade do concurso.  

7.4. Critérios de Eliminação na Prova Objetiva (PO) 

7.4.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados. 

7.4.2. Não apresentar o documento de identificação determinado neste Edital. 

7.4.3. Não permitir a coleta de sua assinatura. 

7.4.4. Deixar de atender as normas contidas no Caderno de Prova e na Folha de Resposta Definitiva e demais orientações/instruções expedidas pela Fundação CEFETMINAS. 

7.4.5. Usar objetos pessoais e equipamentos eletrônicos, mesmo que desligados, conforme subitem 7.2.27. 

7.4.6. Realizar consultas conforme descrição do subitem 7.2.27. 

7.4.7. Realizar qualquer espécie de consulta ou comunicação entre as pessoas candidatas ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito. 

7.4.8. Anotar informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos. 

7.4.9. Não devolver a Folha de Resposta Definitiva. 

7.4.10. Ausentar-se da sala de prova, sem o acompanhamento do fiscal, ou antes do tempo mínimo de permanência estabelecido neste Edital. 

7.4.11. Recusar-se a se submeter ao sistema de detecção de metal. 

7.4.12. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer fase do Concurso público. 

7.4.13. Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova, do Caderno de Prova e de seus participantes. 

7.4.14. Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outra pessoa candidata. 



 

 
 

7.4.15. Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas. 

7.4.16. Tratar com falta de civilidade os fiscais, auxiliares, coordenadores ou autoridades presentes. 

7.4.17.  Recusar-se a seguir as instruções dadas por membros da equipe de organização da Fundação CEFETMINAS ou qualquer outra autoridade presente. 

7.5. Resultado da Prova Objetiva (PO) 

7.5.1. O Gabarito Preliminar e o Resultado Preliminar da Prova Objetiva serão publicados no site da Fundação CEFETMINAS, para os quais haverá prazo de interposição de recurso, via sistema, conforme 
o cronograma, as determinações deste Edital e de Edital Específico. 

7.5.2. A decisão de deferimento ou indeferimento de recurso será divulgada no sistema, na data prevista no cronograma, por meio de acesso com login e senha individuais, cadastrados no ato da 
inscrição. 

7.5.3.  O Cartão de Respostas da pessoa candidata, digitalizado, será divulgado no Sistema da Fundação CEFETMINAS, por meio de acesso com o login e a senha cadastrados no ato da inscrição.  

7.5.4. O resultado, preliminar e final, da Prova Objetiva será publicado em ordem decrescente de pontuação em três listas distintas: ampla concorrência, pretos e pardos, pessoas com deficiência. 

7.5.5.  A pessoa candidata reprovado estará, automaticamente, desclassificado do presente concurso público. 

7.5.6. A convocação e demais descrições para a etapa seguinte serão publicadas nos canais oficiais de divulgação, conforme o cronograma, por meio de Edital Específico e a partir das determinações 
sobre a etapa. 

7.6. SEGUNDA ETAPA 

7.6.1. Prova de Desempenho Didático 
 
7.6.1.1. A Prova de Desempenho Didático visa a avaliar os conhecimentos da pessoa candidata e sua capacidade didática, por meio da apresentação de uma aula, ministrada em nível de ensino básico, 
técnico e tecnológico, a uma banca examinadora, durante no máximo 45 (quarenta e cinco) minutos, sobre um tema/ponto, sorteado dentre uma lista de 10 (dez) temas/pontos para cada área de 
conhecimento específica, os quais serão listados dentre as temáticas de cada área de conhecimento específico, conforme Anexo II, e publicados em data prevista no cronograma. 

7.6.1.2. A prova de todas as áreas seguirá as determinações deste Edital e de Edital Específico de Convocação, às quais as pessoas candidatas convocados devem observar e cumprir, a fim de não 
comprometerem a sua avaliação. 

7.6.1.3. Quaisquer esclarecimentos e contraposições relativos à Prova de Desempenho Didático deverão ser direcionados, via recursos, no prazo de impugnação do edital, conforme cronograma e 
determinações deste Edital. 

7.6.1.4. As pessoas candidatas serão convocados e informados sobre a Prova de Desempenho Didático por meio de Edital Específico de Convocação, publicado conforme cronograma do concurso. 

 



 

 
 

7.6.2. Banca Examinadora 
 
7.6.2.1. A apresentação da pessoa candidata será avaliada, exclusivamente conforme os critérios de avaliação dessa etapa, por uma Banca Examinadora composta por 3 (três) profissionais, sendo 
02 (dois) mestres e/ou doutores da área de conhecimento correspondente à vaga e 1 (um) com graduação ou pós-graduação da área de educação. 

7.6.2.2. A relação completa da banca será divulgada na página do concurso para conhecimento das pessoas candidatas, análise e impugnação, fundamentada de eventual impedimento, conforme 
as regras e o cronograma deste edital. 

7.6.2.3. Além das situações de impedimento e suspeição previstas no capítulo VII, da Lei Nº 9.784/99, fica proibida a participação na banca examinadora de professores co-autores de publicações 
acadêmicas, orientadores e co-orientadores de trabalhos de conclusão de cursos de graduação e pós-graduação, lato ou stricto sensu, de pessoa candidata da própria área, no recorte de 18 (dezoito) 
meses anterior à data de convocação para a prova prevista em cronograma. 

7.6.2.4. Caberá à Fundação CEFETMINAS nomear novos membros da banca, em razão de força maior e com o objetivo de garantir a realização da fase. 

7.6.3. Sorteio dos Temas/Pontos 

7.6.3.1. O sorteio de temas/pontos acontecerá no dia anterior à realização da prova, em sessão pública, gravada em sistema de áudio e vídeo, para uso exclusivo da organizadora e da comissão. 

7.6.3.2. O local e horário do sorteio serão divulgados em Edital Específico de Convocação, publicado conforme o cronograma do concurso. 

7.6.3.3. O número sorteado valerá para a apresentação de todas as pessoas candidatas de cada área – Exemplo: se o número sorteado for o nº 5, a prova de todas as pessoas candidatas convocadas, 
conforme as determinações do edital, será correspondente ao tema de nº 5, cuja descrição será específica de cada área do concurso. 

7.6.3.4. O tema sorteado para o primeiro dia de provas permanecerá na lista para os demais dias, se houverem. 

7.6.3.5. Não é obrigatória a presença da pessoa candidata durante os sorteios, porém é de responsabilidade da pessoa candidata tomar conhecimento do tema sorteado para a sua prova. 

7.6.3.6. O não comparecimento da pessoa candidata ao sorteio implica renúncia do direito a qualquer questionamento ou recurso sobre o dia e horário ou sobre os procedimentos relativos ao 
sorteio. 

7.6.3.7. A ata com a indicação das informações sorteadas para a prova será publicada no site do concurso, imediatamente após o seu preenchimento. 

7.6.3.8. Não serão fornecidas informações sobre o tema sorteado via contato telefônico e/ou e-mail. É responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a atualização da página do concurso. 

7.6.4.  Critérios de Avaliação, Aprovação e Classificação 

A Prova de Desempenho Didático contemplará os seguintes critérios de avaliação: 

 



 

 
 

Quadro V – Avaliação Desempenho Didático 

Item Critérios Pontuação Máxima Critério Aprovação / Classificação 

1 Plano de Aula - pertinência ao nível do curso e ao efetivo desempenho. 10  

2 
Objetivos - apresentação, delimitação, contextualização, problematização e desenvolvimento da aula em relação ao 
tema. 

10  

3 Linguagem - adequação, clareza, fluência e dicção. 20  

4 Domínio de conteúdo - adequação temática, conhecimento técnico, habilidade e consistência argumentativa. 40 60% 

5 Metodologia - adequação de recursos didáticos ao tema e à aula; e proposta de avaliação da aprendizagem. 10  

6 Organização - sequência lógica de raciocínio, distribuição cronológica e conclusão. 10  

Total de Pontos Prova 100  

7.6.4.1. De acordo com o exame das apresentações, os membros da banca examinadora atribuirão a devida nota, individualmente, considerando até duas casas decimais. 

7.6.4.2. A pontuação alcançada será processada pela média aritmética dos pontos atribuídos por cada membro da banca e apresentada em duas casas decimais, sem arredondamentos. 

7.6.4.3. A nota da prova será divulgada em resultado preliminar por critério de avaliação, que respaldará a interposição de eventuais recursos contra a avaliação. Nesse certame não haverá 
divulgação de ficha de avaliação individual. 

7.6.4.4. A pessoa candidata que obtiver o mínimo requerido para aprovação será classificado para a próxima etapa e a pessoa candidata que não obtiver o mínimo requerido para aprovação, assim 
como a pessoa candidata ausente no momento da sua convocação para a prova, serão eliminados do concurso. 

7.6.5. Realização da Prova 

7.6.5.1. A prova terá duração máxima de 45 (quarenta e cinco) minutos, realizada na cidade de Manaus-AM, no período previsto no cronograma, em locais, datas e horários estabelecidos em Edital 
Específico de Convocação, em sessão pública, gravada por sistema de áudio e vídeo para uso exclusivo da organizadora e da comissão do concurso. 

7.6.5.2. Todas as aulas serão apresentadas em língua portuguesa, com exceção das Áreas Letras/L. Portuguesa/LE/Inglês e Letras/L. Inglesa, que deverão ser ministradas em língua portuguesa e  
inglesa. 

7.6.5.3. Os dias e horários de realização de cada prova serão definidos por ordem alfabética dos nomes das pessoas candidatas convocadas. 

7.6.5.4. Pessoas candidatas que professam a fé Adventista não realizarão as provas do período do pôr-do-sol da sexta-feira ao pôr-do-sol do sábado, por questões de consciência religiosa.  

7.6.5.5. É vedado à pessoa candidata prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinados, salvo o previsto no item 7.6.5.4 ou situações autorizadas pela organizadora, em que o objetivo 
seja manter o cronograma de realização das provas. 



 

 
 

7.6.5.6. Solicita-se que a pessoa candidata compareça ao local da prova com antecedência de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido. 

7.6.5.7. Ao chegar no local de provas, a pessoa candidata deverá aguardar na sala de espera indicada pelas Equipes de Coordenação da Fundação CEFETMINAS. A convocação para a prova será 
realizada somente na sala de espera.  

7.6.5.8. O ingresso na sala de prova só será permitido à pessoa candidata que apresentar documento oficial de identidade, conforme as determinações deste edital. Na hipótese de perda, furto ou 
roubo do documento é obrigatória a apresentação do registro da ocorrência em órgão policial e, nesse caso, a pessoa candidata poderá ter coletada a sua impressão digital e ser fotografado.  

7.6.5.9. A pessoa candidata que não comparecer munido de documento de identificação original ou demais documentos de identificação determinados neste edital, no local, na data e no horário 
determinados para a realização da prova será eliminado do presente concurso público.  

7.6.5.10. Não haverá segunda chamada para a realização desta etapa. O não comparecimento a essa fase implicará a eliminação automática da pessoa candidata. 

7.6.5.11. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em virtude do afastamento da pessoa candidata da sala onde se dará a sua convocação, bem 
como de afastamento da sala de realização da prova.  

7.6.5.12. Não realizará a prova a pessoa candidata que se apresentar após o horário previsto ou após a sua convocação, ainda que haja tempo dentre o máximo permitido.  

7.6.5.13. As despesas necessárias à participação da pessoa candidata na prova, inclusive as decorrentes de deslocamento e hospedagem, são de sua inteira responsabilidade, ficando a Fundação 
CEFETMINAS e o IFAM isentas de qualquer ônus.  

7.6.5.14. A aula apresentada pela pessoa candidata será submetida à avaliação da banca examinadora, que não poderá ser solicitada a interagir e também não direcionará qualquer tipo de arguição 
à pessoa candidata. 

7.6.5.15. Para realização da prova será disponibilizado 1 (um) quadro branco ou 1 (um) quadro para giz, 1 (uma) caneta pincel ou 1 (um) giz e 1 (um) apagador. 

7.6.5.16. Eventuais mobiliários, equipamentos, acessórios, projetores, monitores, telas, painéis, computadores, caixas de som, microfones, pincéis ou giz coloridos; extensões elétricas; adaptadores 
de tomadas; acesso à internet; etc., deverão ser providenciados pela pessoa candidata, por seus próprios meios, organizados e instalados sob sua inteira responsabilidade, dentro do tempo máximo 
permitido para a apresentação da aula. 

7.6.5.17. Não será permitida a ajuda de terceiros ou de membros da Banca Examinadora para organização, montagem e instalação de equipamentos e materiais usados para a prova, salvo situações 
de desmontagem, em que o objetivo seja manter o cronograma de realização das provas.  

7.6.5.18. Não é permitida a troca ou o empréstimo de itens de prova entre pessoas candidatas, dentro das dependências dos locais de prova. 

7.6.5.19. A Fundação CEFETMINAS e o IFAM não se responsabilizarão por perdas, extravios ou danos em objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos nessa etapa. 

7.6.5.20. Logo após os procedimentos de identificação da pessoa candidata, o início da contagem do tempo de prova será informado pela banca examinadora.  

7.6.5.21. As pessoas candidatas deverão entregar à banca um plano de aula em 04 (quatro) vias (uma para cada membro da banca e outra para fins de registros pela organizadora do concurso), 



 

 
 

devidamente identificadas pelo nome da pessoa candidata, assinadas, escritas em português, com exceção das Áreas Letras/L. Portuguesa/LE/Inglês e Letras/L. Inglesa, cuja escrita deverá ser em língua 
portuguesa e inglês, não sendo disponibilizado nenhum modelo de plano. 

7.6.5.22. Ao término do tempo máximo de prova, as pessoas candidatas serão interrompidos pela banca examinadora, que comunicará o encerramento da prova. 

7.6.5.23. Será de responsabilidade da pessoa candidata o controle do tempo de execução da sua prova. 

7.6.5.24. Não será permitido o uso de celular para cronometrar o tempo de prova, como recurso de exposição ou para outro fim.  

7.6.5.25. Durante a realização da prova, o celular não poderá emitir notificações gerais e chamadas, sob pena de prejuízos na avaliação da banca examinadora, conforme critérios para a prova.  

7.6.5.26. Durante a espera para a convocação e durante a realização da prova não será permitido à pessoa candidata fazer uso de aparelhos celulares ou quaisquer equipamentos que faça conexão 
com o ambiente externo. Os celulares deverão permanecer desligados e lacrados em porta-objetos. 

7.6.5.27. Para fins de silêncio e manutenção da ordem, organização e segurança dos procedimentos de avaliações, não será permitida a permanência da pessoa candidata fora do local indicado para 
espera ou para a realização da prova. 

7.6.5.28. A movimentação da pessoa candidata será permitida somente com o acompanhamento de um fiscal de provas. 

7.6.5.29. Ao término da prova, não será permitida a permanência de pessoa candidata no prédio.  

7.6.5.30. Não será permitido à pessoa candidata e aos demais indivíduos participantes dessa etapa fumar nas dependências dos locais de provas. 

7.6.5.31. É vedado o ingresso de pessoa candidata na sala de prova portando arma de fogo ou objetos similares, mesmo que possua o respectivo porte e que não estejam amparados pela Lei n. 
10.826/2003 e alterações. 

7.6.5.32. No dia de realização das provas não será fornecida, por qualquer membro das Equipes de Coordenação da Fundação CEFETMINAS, Bancas Examinadoras ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao conteúdo e aos critérios de avaliação.  

7.6.5.33. A presença de espectadores no local da prova deve ser precedida de inscrição, cuja autorização será avaliada pela Fundação CEFETMINAS, condicionada à disponibilidade de espaço físico 
no local de realização da prova, à constatação de identidade e ausência de vínculo entre pessoas candidatas, independente da área de conhecimento. 

7.6.5.34. A presença será solicitada pelo próprio espectador e registrada em formulário, com termos de compromisso, conduta e ciência sobre a proibição de intervenções durante a prova. 

7.6.5.35. Será vedado às pessoas candidatas assistirem à prova de outras pessoas candidatas inscritos no certame, independentemente da área/disciplina. 

7.6.5.36. A pessoa candidata não poderá solicitar, por outrem, a presença em sua prova. 

7.6.5.37. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pela Fundação CEFETMINAS. 



 

 
 

7.6.5.38. Na sala de prova serão permitidas as atividades de filmagem das provas, avaliação das provas e, se necessário, manutenção técnica pelas Equipes autorizadas pela Coordenação da Fundação 
CEFETMINAS. 

7.6.5.39. Durante eventual período de excepcionalidade decorrente de pandemia, devidamente decretado pelos agentes governamentais de controle de saúde, caso seja verificada a impossibilidade 
de realização dessa etapa de forma presencial, a Fundação CEFETMINAS e o IFAM poderão determinar a realização das provas de forma telepresencial, mediante utilização de recursos de tecnologia 
de comunicação, com registro audiovisual. 

7.6.5.40. As orientações específicas para comprovação de situação excepcional, bem como sobre a realização da etapa de forma telepresencial, constarão em edital específico referente à etapa na 
ocasião da convocação. 

7.6.5.41. Será eliminado, após sindicância, a pessoa candidata que, durante a realização da prova: usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais nas avaliações; faltar com a devida urbanidade 
para com qualquer membro das Equipes de Coordenação da Fundação CEFETMINAS, da Banca Examinadora e das autoridades presentes ou pessoa candidata; perturbar, de qualquer modo, a ordem, 
a segurança e o ambiente adequado às avaliações; não permitir a coleta da digital, se necessário; quando, após a prova, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou qualquer 
meio em direito admitido, ter a pessoa candidata se utilizado de processos ilícitos. 

7.6.5.42. Fica permitida a intervenção imediata dos responsáveis pela prova, caso sejam observados procedimentos realizados pelas pessoas candidatas que, porventura, possam colocar em risco a 
integridade física dos presentes, assim como provocar algum dano às instalações, aos espaços, instrumentos, equipamentos, acessórios e materiais pertencentes aos locais de provas. 

7.6.5.43. A ocorrência de eventos alheios à vontade da banca e da pessoa candidata provocará a interrupção da prova. Neste caso, a prova deverá continuar após a regularização dos fatos que 
geraram sua interrupção, concedendo à pessoa candidata o tempo restante de prova, como previsto. Não sendo possível a regularização no tempo determinado, a Fundação CEFETMINAS e a Comissão 
do IFAM determinarão o procedimento a ser seguido. 

7.6.6. Resultado da Prova de Desempenho Didático 

7.6.6.1.  O Resultado Preliminar da Prova de Desempenho Didático será publicado no site da Fundação CEFETMINAS, para o qual haverá prazo de interposição de recurso, via sistema, conforme o 
cronograma, as determinações deste Edital Específico. 

7.6.6.2.  A decisão de deferimento ou indeferimento de recurso será divulgada no sistema, na data prevista no cronograma, por meio de acesso com login e senha individuais, cadastrados no ato da 
inscrição. 

7.6.6.3.  A convocação e demais descrições para a etapa seguinte serão publicadas nos canais oficiais de divulgação, conforme o cronograma, por meio de Edital Específico. 

7.6.7. Prova de Títulos 

7.6.7.1.  A Prova de Títulos, aplicada para todas as áreas do concurso, será avaliada a partir do Quadro VI. 

7.6.7.2.  Somente serão avaliados nessa etapa os documentos entregues pelas pessoas candidatas aprovados na etapa anterior, referente a prova de desempenho didático. 

7.6.7.3.  A prova de títulos de todas as áreas seguirá as determinações deste edital e do Edital Específico de Convocação, às quais as pessoas candidatas devem observar e cumprir, a fim de não 
comprometerem a sua avaliação. 



 

 
 

7.6.7.4. Os documentos para a prova de títulos deverão ser entregues pela própria pessoa candidata, somente no dia e no local previstos em Edital Específico de Convocação, imediatamente após a 
realização da sua prova de desempenho didático, na sala de títulos. Às entregas feitas fora do dia, do horário e do local determinados serão atribuídas nota zero. 

7.6.7.5. O documento comprobatório da titulação deverá ser entregue em fotocópia autenticada em serviço notarial e de registro (Cartório de Notas) ou, quando da entrega do documento em cópia 
simples, a pessoa candidata deverá apresentar, obrigatoriamente, o original ou a cópia autenticada em cartório do documento que está sendo entregue para conferência por parte do servidor público 
responsável pelo atendimento.  

7.6.7.6. A pessoa candidata que apresentar o(s) documento(s) ao servidor público responsável pela autenticação, deverá lacrar o envelope após a conferência, sendo de responsabilidade da pessoa 
candidata providenciar o envelope, organizar os documentos e lacrar o envelope. 

7.6.7.7. As comprovações referentes à experiência profissional poderão ser entregues em fotocópias não autenticadas (cópia simples). 

7.6.7.8. A análise relativa à Prova de Títulos será feita de acordo com a documentação apresentada pela pessoa candidata, impreterivelmente, conforme os critérios deste Edital e de Edital Específico 
de Convocação, e Quadro VI, pelo qual se determina as alíneas, especificações e pontuações, por título e máximas, ainda que a soma dos pontos obtidos pelos títulos apresentados seja superior à 
pontuação indicada, e por meio do qual também se estabelece a atribuição de nota zero à pessoa candidata que não entregar documentos para comprovação de titulação. 

7.6.7.9. Quanto aos títulos de pós-graduação, será considerado apenas o de maior titulação, impossibilitada a pontuação cumulativa da mesma titulação ou de titulações diferentes, conforme o 
quadro de avaliação da prova de títulos. Cada título de pós-graduação será considerado uma única vez. 

7.6.7.10. Para fins de avaliação de cada alínea da prova de títulos serão usadas como referências, primeiramente, as áreas de inscrição dispostas no Quadro I deste edital e, em seguida, a tabela 
Qualis CAPES de classificação, vigente na ocasião do período definido para a entrega de títulos, conforme o cronograma e Edital Específico de Convocação. 

7.6.7.11. Os comprovantes de títulos devem ser apresentados organizados, sem rasuras ou danos, com assinatura da autoridade responsável pelo órgão emissor, menções de prazos, períodos e datas 
de início e fim, manter aspectos de legibilidade, bem como uma ordenação coerente com o Formulário da Prova de Títulos, que será disponibilizado em Edital Específico. 

7.6.7.12. Os títulos deverão ser entregues em envelope da própria pessoa candidata, preferencialmente, no tamanho ofício, contendo uma cópia de cada documento e uma via do Formulário de 
Entrega de Titulação, disponível no Edital Específico de Convocação, devidamente preenchido, datado e assinado.  

7.6.7.13. Não serão computados como títulos os comprovantes relativos à escolaridade/requisitos exigidos para investidura no cargo, indicadas no Quadro I deste Edital.  

7.6.7.14. A pessoa candidata poderá apresentar mais de um título por alínea, observados os valores máximos para pontuação. 

7.6.7.15. Eventuais comprovações de documentos em formato digital deverão ser feitas por meio de cópia simples de certificado, declaração, programa ou documentação que atestem a sua 
veracidade, contendo, ainda, data de apresentação (dia, mês, ano), instituição promotora, nome da pessoa candidata, além de informações completas de acesso ao material, por endereço digital, sites 
ou plataformas digitais, dentre outros. 

7.6.7.16. Somente será pontuado documento no qual constem todos os dados necessários à sua perfeita comprovação. 

7.6.7.17. Não serão avaliados documentos danificados, ilegíveis, contendo rasuras e/ou emendas, apresentados fora do prazo ou documentos destinados a outros fins. 



 

 
 

7.6.7.18. Para efeito de contagem de tempo de serviço 1 (um) mês equivale a 30 (trinta) dias trabalhados, a contar da data de admissão até a data de rescisão. 

7.6.7.19. Para efeito de contagem de tempo de serviço 1 (um) semestre equivale a 6 (seis) meses trabalhados, a contar da data de admissão até a data de rescisão. 

7.6.7.20. Para efeito de contagem de tempo de serviço 1 (um) ano equivale a 12 (doze) meses trabalhados, a contar da data de admissão até a data de rescisão. 

7.6.7.21. Os documentos que fazem menção a períodos deverão permitir identificar claramente o período inicial e final (se for o caso neste último) da experiência, não sendo assumido implicitamente 
que o período final seja a data atual. 

7.6.7.22. Não serão pontuados os documentos que não contenham todas as informações relacionadas e/ou não permitam uma análise precisa e clara da experiência profissional da pessoa candidata. 

7.6.7.23. As experiências em bancas, orientação, coordenação e supervisão de projetos, estágios, monitorias, projetos voluntários e afins não serão pontuados. 

7.6.7.24. A comprovação de títulos de pós-graduação (lato sensu), será avaliada por meio de certificado de conclusão do curso expedido por instituição credenciada pelo MEC. 

7.6.7.25. A comprovação de títulos de pós-graduação (stricto sensu), será avaliada por meio de diploma expedido por instituição credenciada pelo MEC. 

7.6.7.26. Os documentos relativos aos cursos realizados no exterior só serão computados, se revalidados em território nacional, na forma prevista na legislação nacional, sendo obrigatória, neste 
caso, a entrega de cópia da documentação probatória da revalidação. 

7.6.7.27. Para comprovação do tempo de trabalho (experiência profissional docente e não docente), só serão aceitos cópia do contrato de trabalho legal ou cópia da carteira de trabalho (legível) ou 
Carteira de Trabalho Digital e previdência social, da página em que se encontra o número da carteira, dados pessoais (frente e verso) e das páginas dos contratos que comprovem o respectivo período 
de trabalho. Caso não haja absoluta clareza da relação entre o registro e a função com a área, deverá ser anexada declaração da empresa, com firma reconhecida, que identifique o título do cargo e da 
função exercida no cargo. 

7.6.7.28. Para comprovação do tempo de trabalho (experiência profissional docente e não docente), no caso de autônomo, somente será aceito o contrato de prestação de serviços, devidamente 
registrado na junta comercial ou órgão competente, contendo o prazo e a vigência do contrato. 

7.6.7.29. Para comprovação do tempo de trabalho (experiência profissional docente e não docente), se órgão público, somente será aceita a cópia de certidão ou declaração de tempo de serviço, 
original, expedida pelo órgão público competente; 

7.6.7.30. Para comprovação do tempo de trabalho (experiência profissional docente e não docente), no caso de profissional liberal com registro no CNPJ, apresentar registro no conselho de classe e 
documentos ART (Anotações de Responsabilidade Técnica), se for o caso, certidões emitidas pelo INSS com tempo de serviço. 

7.6.7.31. Não serão aceitos períodos de tempo em que a pessoa candidata figure como proprietário ou sócio de empresa. A participação societária não é elemento hábil para a contagem de pontos 
na fase “experiência profissional”. 

7.6.7.32. Quanto aos documentos que comprovem experiência profissional, serão pontuados apenas aqueles adquiridos após a data de conclusão da graduação, exigida para ingresso no cargo 
pretendido e exercidos na área do cargo/área pretendido. Para tanto, é necessário enviar cópia que certifique a conclusão da graduação. 



 

 
 

Quadro VI – Pontuação Prova de Títulos e Experiência Profissional 

Titulação Critérios Pontuação Pontuação máxima 

 Doutorado 15  

Titulação (Pós-Graduação) Mestrado 10 15 

 Especialização 5  

  Acima de 96 meses comprovados 10  

 Como Professor (pós graduação conforme 60 ≤ meses comprovados < 96 6 10 

 Formação Exigida para área de atuação) 36 ≤ meses comprovados < 60 4  

Experiência  12 ≤ meses comprovados < 36 2  

Profissional  Acima de 96 meses comprovados 4  

 Na Indústria, Comércio ou Serviço (pós graduação 60 ≤ meses comprovados < 96 3  

 conforme Formação Exigida para área de atuação) 36 ≤ meses comprovados < 60 2  

  12 ≤ meses comprovados < 36 1  

Pontuação total 25 

7.6.8.  O Resultado Preliminar da Prova de Títulos será publicado no site da Fundação CEFETMINAS, para o qual haverá prazo de interposição de recurso, via sistema, conforme o cronograma, as 
determinações deste Edital e do Edital Específico de Convocação. 

7.6.9.  A decisão de deferimento ou indeferimento de recurso será divulgada no sistema, na data prevista no cronograma, por meio de acesso com login e senha individuais, cadastrados no ato da 
inscrição. 

7.6.10. A classificação e demais descrições para a etapa seguinte serão publicadas nos canais oficiais de divulgação, conforme o cronograma, por meio de Edital Específico. 

8. DAS IMPUGNAÇÕES 

8.1 Da Impugnação do Edital 

8.1.1. Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital ou suas eventuais alterações, por meio de requerimento disponível no sítio eletrônico em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação no Diário Oficial da União deste edital do certame. 

8.1.2. Os pedidos de impugnação serão julgados pela Banca Organizadora do Concurso. 

8.1.3. O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item/subitem que será objeto de impugnação e sua fundamentação legal, junto à Banca Organizadora do Concurso, no endereço eletrônico 
https://concurso.fundacaocefetminas.org.br na área da pessoa candidata. 

https://concurso.fundacaocefetminas.org.br/


 

 
 

8.1.4. Não caberá recurso administrativo contra a decisão acerca da impugnação. 

8.1.5. As respostas às impugnações serão disponibilizadas no endereço eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br na área da pessoa candidata, na data informada no cronograma. 

8.2. Da Impugnação da Banca Examinadora da Prova de Desempenho Didático 

8.2.1. Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente a(s) banca(s) examinadora(s) de que trata(m) este edital, protocolando requerimento justificado junto à Comissão Organizadora do 
Concurso, no endereço eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br na área da pessoa candidata em até dois dias úteis após a divulgação dos membros da Banca, quando evidenciado 
impedimento ou suspeição de membros, nos termos dos art. 18 a 20 da Lei n.º 9.784/99. 

8.2.2. As respostas às impugnações serão disponibilizadas no endereço eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br na área da pessoa candidata, na data informada no cronograma. 

8.2.3. Em caso de deferimento, a Comissão do Concurso Público divulgará a nova composição da banca. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Das Disposições gerais sobre os recursos 

9.1.1. A pessoa candidata poderá interpor recurso por meio de requerimento disponível no sítio eletrônico, sem efeito suspensivo, contra os resultados preliminares nas etapas do concurso, 
dispondo de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, contados do ato de publicação, conforme procedimentos disciplinados nos respectivos editais de resultados provisórios. 

9.1.2. A fundamentação constitui pressuposto para o conhecimento do recurso, devendo a pessoa candidata ser clara, consistente e objetiva. Recurso inconsistente ou intempestivo será 
preliminarmente indeferido. 

9.1.3. O recurso deve ter uma solicitação clara do que se pretende, seja a alteração, a anulação ou a revisão e deverá ter suporte de documentos anexos, em casos aplicáveis e se necessário. 

9.1.4. Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 

9.1.5. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso. A Banca Examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais. 

9.1.6. Recursos cujo teor desrespeitem a banca serão preliminarmente indeferidos. 

9.1.7. A decisão dos recursos, correspondente a qualquer fase do concurso, será divulgada no sítio eletrônico. 

9.1.8. O IFAM não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de outros 
fatores, de responsabilidade da pessoa candidata, que impossibilitem, em fase de recurso, o acesso a gravação de áudio e vídeo da Prova de Desempenho Didático e interposição de recursos. 
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9.2. Dos Recursos Contra os Gabaritos Oficiais Preliminares da Prova Objetiva 

9.2.1. Os gabaritos oficiais preliminares da Prova Objetiva serão divulgados na internet, no sítio eletrônico, conforme previsto no cronograma. 

9.2.2. A pessoa candidata que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares da Prova Objetiva disporá de dois dias úteis para fazê-lo, a contar do ato de publicação por meio de 
requerimento disponível no sítio eletrônico. Após esse período, não será aceita a interposição de recurso. 

9.2.3. Admitir-se-á um único recurso por questão, para cada pessoa candidata, relativamente ao gabarito ou ao conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado. 

9.2.4. Se do exame de recursos resultar anulação de questão ou de quesito integrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão ou quesito será atribuída a todas as pessoas candidatas, 
independentemente de terem recorrido. 

9.2.5. Se houver alteração, por força de recursos, de gabarito oficial preliminar de questão integrante de prova, essa alteração valerá para todas as pessoas candidatas, independentemente de terem 
recorrido. 

9.2.6. O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique a pessoa candidata, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 

9.2.7. Todos os recursos válidos serão analisados e as alterações/anulações de gabarito serão disponibilizadas no sítio eletrônico, quando da divulgação dos gabaritos oficiais definitivos. 

9.3. Dos Recursos contra o Resultado Preliminar da Prova de Desempenho Didático 

9.3.1. Os resultados oficiais preliminares da Prova de Desempenho Didático serão divulgados na internet, no sítio eletrônico, conforme previsto no cronograma. 

9.3.2. Para recorrer contra o resultado provisório da Prova de Desempenho Didático, a pessoa candidata poderá, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a sua publicação, interpor recurso por 
meio de requerimento disponível no sítio eletrônico. Após esse período, não será aceita a interposição de recurso. 

9.3.3. Admitir-se-á um único recurso contra o resultado preliminar da Prova de Desempenho Didático, para cada pessoa candidata, devendo ser devidamente fundamentado, indicando os critérios 
de correção específicos previstos para essa prova. 

9.3.4. A análise do recurso será feita apenas quanto aos critérios de avaliação nele indicados e seus respectivos fundamentos, não podendo abranger demais critérios de avaliação. 

9.3.5. Todos os recursos válidos serão analisados e as justificativas quanto ao seu julgamento serão disponibilizadas na área da pessoa candidata, quando da divulgação do resultado definitivo da 
Prova de Desempenho Didático. 

9.4. Dos Recursos contra o Resultado Preliminar da Prova de Títulos 

9.4.1. Os resultados oficiais preliminares da Prova de Títulos serão divulgados na internet, no sítio eletrônico, conforme previsto no cronograma. 

9.4.2. Para recorrer contra o resultado provisório da Prova de Títulos, a pessoa candidata poderá, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a sua publicação, interpor recurso por meio de 
requerimento disponível no sítio eletrônico. Após esse período, não será aceita a interposição de recurso. 



 

 
 

9.4.3. Admitir-se-á um único recurso contra o resultado preliminar da Prova de Títulos, para cada pessoa candidata, devendo ser devidamente fundamentado, indicando os critérios de correção 
específicos previstos para essa prova. 

9.4.4. A análise do recurso será feita apenas quanto aos critérios de avaliação nele indicados e seus respectivos fundamentos, não podendo abranger outros documentos comprobatórios e outros 
critérios de avaliação. 

9.4.5. Todos os recursos válidos serão analisados e as justificativas quanto ao seu julgamento serão disponibilizadas na área da pessoa candidata, quando da divulgação do resultado definitivo da 
Prova de Títulos. 

10. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

10.1. A nota final no concurso será calculada a partir da soma da pontuação alcançada na prova objetiva (NPO), na prova de desempenho didático (NPDD) e na prova de títulos (NPT), conforme 
demonstrado na fórmula: 

Nota Final = (NPO) + (NPDD) +(NPT) 

10.1.1. Para as Provas Objetiva, Didática e de Títulos será considerada a nota final publicada no resultado final de cada etapa. 

10.1.2. Para a Prova de Desempenho Didático será considerada a média aritmética dos valores individuais emitidos por cada membro da banca examinadora, calculando-se a nota na forma dos itens 
7.6.4.1. e 7.6.4.2. 

10.2. Havendo mais de 1 (uma) pessoa candidata classificado, a Banca Organizadora do Concurso indicará a respectiva ordem de classificação decrescente, em função dos resultados apurados. 

10.3. Será desclassificado do concurso a pessoa candidata que não alcançar, pelo menos a pontuação prevista nos Quadros III e IV, independentemente do peso atribuído às provas e não pontuar 
em uma ou mais disciplinas da Prova Objetiva. 

10.4. A Banca Organizadora do Concurso publicará o resultado parcial da classificação das pessoaa candidatas no sítio eletrônico, obedecendo à ordem decrescente da pontuação total (somatória 
dos pontos obtidos em cada uma das fases do concurso) em três listas distintas: ampla concorrência, pretos e pardos, pessoas com deficiência. 

10.5. A classificação final das pessoas candidatas aprovadas obedecerá à ordem decrescente da pontuação total, respeitada a condição de reserva de vagas. 

10.6. Nenhuma das pessoas candidatas empatados na última classificação de aprovados serão considerados reprovados, nos termos do §3º do Art. 39 do Decreto nº 9.739/2019. 

10.7. Em caso de empate no resultado final terá preferência a pessoa candidata que tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, de acordo com o 
previsto no Parágrafo único do Art. 27 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 

10.8. Caso a situação de empate permaneça, o desempate ocorrerá em favor da pessoa candidata que tiver, sucessivamente: 

a) Maior número de pontos na Prova de Desempenho Didático; 
b) Maior número de pontos na Prova de Títulos; 



 

 
 

c) Maior número de pontos na Prova de Objetiva; área de Conhecimentos Específicos; 
d) Maior número de pontos na Prova de Objetiva; área Didática; 
e) Maior número de pontos na Prova de Objetiva; área de Língua Portuguesa; 
f) Idade mais elevada, salvo na hipótese prevista na Lei n. 10.741/2003, em que este critério prevalece sobre os demais. 

10.9. A Fundação CEFETMINAS publicará o resultado parcial da classificação das pessoas candidatas no sítio eletrônico, obedecendo à ordem decrescente da pontuação total (somatória dos pontos 
obtidos em cada uma das fases do concurso) em três listas distintas: ampla concorrência, pretos e pardos, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência. 

10.10. O resultado final do Concurso Público será homologado, por ordem de classificação, e publicado no Diário Oficial da União contendo a relação das pessoas candidatas aprovados no certame, 
classificados. 

10.11. As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas serão classificadas no resultado final do concurso público, tanto nas vagas destinadas à ampla concorrência 
quanto nas vagas reservadas. 

10.12. As pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas aprovadas e nomeadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão 
computadas para efeito de preenchimento das vagas reservadas. 

10.13. Em caso de não preenchimento de vaga reservada no certame, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa preta ou parda, indígena ou quilombola aprovada na posição imediatamente 
subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação. 

10.14. Na hipótese de número insuficiente de pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas no mesmo certame para a 
ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

10.15. Em caso de não preenchimento de vaga reservada no certame, a vaga não preenchida será ocupada pela pessoa com deficiência aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de 
reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação. 

10.15.1 Excepcionalmente, em caso de esgotamento da lista de pessoas classificadas dentro das vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas no mesmo certame para a ampla 
concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

10.15.2 Na hipótese de todas as pessoas aprovadas na ampla concorrência serem nomeadas e remanescerem cargos vagos durante o prazo de validade do certame, poderão ser nomeadas as pessoas 
aprovadas que se encontram na lista da reserva de vagas para pessoas com deficiência, de acordo com a ordem de classificação e os critérios de alternância e proporcionalidade, desde que possua, em 
cada fase do certame, nota ou pontuação suficientes. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. A homologação do presente Concurso Público ficará a cargo do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM. 

11.2. O resultado final do Concurso Público e sua homologação serão publicados no Diário Oficial da União e no sítio eletrônico https://concurso.fundacaocefetminas.org.br. 

https://concurso.fundacaocefetminas.org.br/


 

 
 

11.3. A homologação do resultado final do Concurso Público será feita considerando-se o número máximo de pessoas candidatas aprovados para cada área de conhecimento deste edital, em 
conformidade com o disposto no Decreto n. 9.508/2018 e suas atualizações, Decreto n. 11.211/2022 e Decreto n. 12.533/2025. 

12. DA NOMEAÇÃO E INVESTIDURA NO CARGO 

12.1. A nomeação das pessoas candidatas aprovados e classificados observará os critérios de alternância e proporcionalidade, considerada a relação entre o número total de vagas e o número de 
vagas reservado a pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas e a outros grupos previstos na legislação. A nomeação das pessoas candidatas aprovados do presente Concurso Público ficará a 
cargo do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM. 

12.1.1. Na hipótese de todos os aprovados da ampla concorrência serem nomeados e remanescerem cargos vagos durante o prazo de validade do concurso público, poderão ser nomeados os aprovados 
que ainda se encontrarem na lista da reserva de vagas, de acordo com a ordem de classificação. 

12.1.2. A ordem classificatória obtida a partir da aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação das pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas aprovadas será utilizada 
durante a vida funcional do servidor em todas as hipóteses nas quais a classificação no concurso público seja critério de avaliação ou de desempate. 

12.2. Na hipótese de provimento adicional durante o prazo de validade do certame, será realizada a nomeação ou contratação das pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas aprovadas nos 
termos do edital, respeitado o percentual previsto no art. 3º do Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025, e conforme critérios de alternância e proporcionalidade. 

12.3. A nomeação de pessoas aprovadas, ainda que exclusivamente em cadastro de reserva e enquanto válido o certame, respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, devendo ser 
considerada a relação entre o número total de vagas, inclusive as que surgirem após a publicação do edital, e o número de vagas reservadas a pessoas com deficiência. 

12.4. A nomeação das pessoas candidatas aprovadas deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios definidos na Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC nº 260, de 26 de 
junho de 2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

12.5. A pessoa candidata aprovado no concurso público objeto deste edital será nomeado, obedecendo, rigorosamente, à ordem de classificação. 

12.6. A entrega da documentação só será aceita em sua totalidade, e deverá ser agendada junto à área de Gestão de Pessoas. 

12.7. Documentos admissionais: 

a) Laudo Pericial de Investidura em cargo público; 
b) Currículo; 
c) Dados bancários para pagamento (conta corrente); 
d) Cédula Oficial de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade Nacional (CIN); 
e) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
f) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral emitida pelo órgão competente; 
g) Certificado de Reservista e/ou Carta-patente para pessoa candidata com idade até 45 anos (para pessoa candidata do sexo masculino); 
h) CNH (caso possua); 
i) Certidão de Casamento; se viúvo apresentar a Certidão de Óbito; se divorciado, apresentar a Averbação ou Escritura Pública de União Estável; 
j) Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível exigido para o cargo, fornecido por instituição reconhecida pelo Ministério de Educação, comprovado por meio de apresentação de 



 

 
 

seu original e de cópia, acompanhado do Histórico Escolar; 
k) Cópia de declaração do IRPF (todas as vias) encaminhada à Receita Federal, relativa ao último exercício fiscal e Certidão Negativa de Débitos emitida pelo site da Receita Federal; 
l) Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone), emitidas há, no máximo, três meses; 
m) Registro no Conselho Regional da categoria profissional, quando for o caso; 
n) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
o) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado. 

12.8. Acrescentam-se as certidões e declarações para posse e exercício: 

a) Declaração indicando a atividade pública ou particular que a pessoa candidata porventura exerça, mencionando o local, cargo e horário de trabalho; ou declaração de que não exerce atividade pública 
ou privada remunerada, em formulário próprio a ser disponibilizado pelo IFAM; 
b) Declaração de bens e de renda atualizada até a data da posse; 
c) Apresentar declaração de autorização de acesso às Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda de Pessoa Física, de acordo com a Instrução Normativa do TCU N° 65/2011; 
d) Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo/emprego ou função pública e quanto ao recebimento de proventos de aposentadorias e/ou pensões, salvo nos casos constitucionalmente 
admitidos;  
e) Declaração de que não é beneficiário de seguro-desemprego; 
f) Declaração de que não sofreu, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nova investidura em cargo público; 
g) Certidão negativa da Justiça Federal – 1º e 2º Graus: ações cíveis e criminais; 
h) Certidão negativa da Justiça Estadual (do estado em que reside) – 2º grau: ações cíveis e criminais; 
i) Certidão negativa da Justiça Estadual (do estado em que reside) – 1ª Grau: distribuição – Ações cíveis e criminais – Resolução 156-CNJ; 
j) Certidão negativa da Justiça Eleitoral (crimes eleitorais); 
k) Certidão negativa da Justiça do Trabalho – TRT ou TST – débitos trabalhistas; 
l) Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça; 
m) Certidão Negativa da Polícia Civil; 
n) Certidão Negativa da Polícia Federal. 

12.9. A entrega dos exames médicos somente será aceita em sua totalidade, durante a Perícia Médica, a ser agendada em qualquer Unidade do SIASS, em data e horário a serem divulgados à pessoa 
candidata, por e-mail ou telegrama, direcionados pelo setor de Gestão de Pessoas da respectiva unidade. 

12.10. A pessoa candidata DEVERÁ apresentar para Perícia Médica Oficial, os exames abaixo relacionados, que deverão ser realizados às suas expensas. 

12.10.1. Lista de exames: 

a) Hemograma completo com contagem de plaquetas, com validade de 60 (sessenta) dias; 
b) Glicemia de jejum, com validade de 60 (sessenta) dias; 
c) Lipidograma (colesterol total e triglicérides), com validade de 60 (sessenta) dias; 
d) AST (Transaminase Glutâmica Oxalacética - TGO), com validade de 60 (sessenta) dias; 
e) ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP), com validade de 60 (sessenta) dias; 
f) Creatinina, com validade de 60 (sessenta) dias; 
g) Sumário de Urina (EAS), com validade de 60 (sessenta) dias; 
h) Tipagem sanguínea (ABO/RH), com validade de 60 (sessenta) dias; 
i) Avaliação de sanidade mental, emitido por psiquiatra com RQE, com validade de 180 (cento e oitenta) dias; 



 

 
 

j) Eletrocardiograma com parecer cardiológico, com validade de 180 (cento e oitenta) dias;  
k) Exame Oftalmológico com parecer médico, com validade de 180 (cento e oitenta) dias; e 
l) Avaliação otorrinolaringológica, acompanhada de laringoscopia e audiometria tonal com parecer médico de aptidão funcional otorrinolaringológica, com validade de 180 (cento e oitenta) dias. 

12.11. A pessoa candidata nomeado deverá se apresentar para posse, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias ininterruptos, conforme estabelecido na Lei n. 8.112/90, sob pena de ter 
seu ato de nomeação tornado sem efeito. 

12.12. A posse poderá ocorrer mediante procuração específica. Após tomar posse, a pessoa candidata passará à condição de servidor público e deverá entrar em exercício no prazo máximo de 15 
(quinze) dias ininterruptos, conforme estabelecido pela Lei nº 8.112/90. 

12.13. Após o período descrito no item anterior, caso o servidor não entre em exercício será exonerado, conforme estabelece a Lei nº 8.112/90. 

12.14.  A pessoa candidata que não atender, no ato da posse, aos requisitos dos subitens 2.1, 12.4 e 12.8 deste Edital será considerado desclassificado, excluído automaticamente do Concurso Público, 
perdendo seu direito à vaga e ensejando a convocação da próxima pessoa candidata na lista de classificação. 

12.15. É de inteira responsabilidade da pessoa candidata acompanhar os atos convocatórios de nomeação, publicados no DOU, após a homologação do Concurso Público. 

12.16. As pessoas candidatas aprovadas dentro do número de vagas previstas neste Edital serão convocados observando-se estritamente a ordem classificatória para o tipo de vaga concorrida (ampla 
concorrência, cotas para pretos e pardos, cotas para pessoas com deficiência), dentro da área e campus de lotação escolhida no momento da inscrição. 

12.17. A pessoa candidata nomeado no Concurso dentro do quantitativo de vagas previsto no edital, que não aceitar a sua nomeação para assumir o cargo para o qual concorreu, poderá solicitar ao 
IFAM a sua reclassificação para a última posição da lista de pessoas candidatas classificados. 

12.17.1. O pedido de reclassificação será oportunizado apenas para as pessoas candidatas aprovados dentro do número de vagas previsto no edital. 

12.17.2. A solicitação de reclassificação deverá ser formalizada pela pessoa candidata junto ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - IFAM, mediante assinatura de Termo 
de Desistência Temporária irretratável e o envio para o e-mail nomeacao.progesp@ifam.edu.br. 

12.17.3. A reclassificação para a última posição para o cargo ao qual concorreu terá efeito tanto para o campus para o qual concorreu, quanto na classificação geral. 

12.17.4. À pessoa candidata nomeado, não será permitida mais de uma reclassificação de vaga ao final da lista de resultado. Havendo a nova nomeação, a pessoa candidata que não aceitar a vaga será 
automaticamente eliminado do concurso. 

12.18. Na hipótese de surgimento de novas vagas, durante o prazo de validade do certame, será observada a ordem de novas nomeações do concurso, para fins de definição do tipo de vaga a ser 
preenchida para a área e campus de lotação, conforme item 4.7. 

12.19. Caso se trate de vaga de cotas para pretos ou pardos ou pessoa com deficiência, na inexistência da pessoa candidata aprovada para a área/unidade de lotação naquele tipo de vaga, esta será 
revertida para a ampla concorrência. 

12.20. Para definição do tipo de vaga a ser preenchida, nos casos de surgimento de novas vagas, a nomeação das pessoas candidatas aprovadas respeitará os critérios legais.  



 

 
 

12.21. Na hipótese do surgimento de novas vagas para os campi não contemplados no Edital do Concurso, ou ainda, para os campi contemplados, porém que tenham sua lista específica de pessoa 
candidata concluída, haverá formação de lista geral com as pessoas candidatas aprovadas como excedente ao limite de vagas previsto neste edital, por cargo/área de formação para lotação em qualquer 
um dos campi do IFAM. 

12.22. A pessoa candidata aprovado neste concurso que, após o preenchimento da(s) vaga(s), constar como excedente ao limite de vagas previsto neste edital, poderá, a critério do IFAM e em comum 
acordo com a pessoa candidata, durante o período de vigência deste concurso, ser lotado em qualquer um dos campi do Instituto. 

12.23. Caso a pessoa candidata não aceite a vaga ofertada será desclassificado da lista geral de aprovados, permanecendo classificado para o campus para o qual prestou concurso. 

12.24. A pessoa candidata deverá formalizar desistência à vaga dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, através do preenchimento e devolução do Termo de Aceite/Desistência ou 
correspondência eletrônica. 

12.25. Poderão ser exigidos outros exames, a depender da avaliação durante a inspeção médica, que deverão ser realizados com custo por conta da pessoa candidata. 

12.26. A pessoa candidata que não atender os requisitos contidos no edital relativos à documentação e exames necessários para posse, terá sua nomeação tornada sem efeito, sendo excluído 
automaticamente do concurso público, perdendo o direito à vaga, ensejando a convocação da próxima pessoa candidata na lista de classificação. 

12.27. Todas as titulações obtidas em instituições estrangeiras devem estar devidamente revalidadas por instituição de ensino brasileira, autorizada pelo sistema de ensino respectivo, conforme 
legislação em vigor, com comprovação em português. 

12.28. Respeitada a quantidade de vagas a serem preenchidas, a ordem das nomeações, das vagas previstas no item 2.1 e das que eventualmente surgirem no prazo de validade deste concurso, 
seguirá os critérios de alternância e proporcionalidade, considerada a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservado a pessoas pretas e pardas, indígenas, quilombolas e pessoas 
com deficiência. 

13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos informes de resultados, divulgados no sítio eletrônico. Não serão fornecidas informações que já 
constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses editais. 

13.2. A pessoa candidata poderá obter informações referentes ao concurso público e relatar os fatos ocorridos junto à Fundação CEFETMINAS, pelo e-mail 
concursopublico@fundacaocefetminas.org.br. 

13.3. Não serão fornecidas informações por telefone e nem presencialmente. Dúvidas serão esclarecidas pelo e-mail concursopublico@fundacaocefetminas.org.br.  

13.4. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de pessoas candidatas a terceiros, em atenção ao disposto no artigo 31 da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

13.5. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha durante a realização das provas. 

13.6. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o IFAM tem a 
prerrogativa de entregar à pessoa candidata prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

mailto:concursopublico@fundacaocefetminas.org.br
mailto:concursopublico@fundacaocefetminas.org.br


 

 
 

13.7. A pessoa candidata deverá manter atualizados os seus dados pessoais e o seu endereço perante o IFAM enquanto estiver participando do concurso público, por meio de formulário próprio 
disponível no sítio eletrônico do concurso e, após a homologação do resultado final, perante a Diretoria de Gestão de Pessoas, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade da pessoa 
candidata os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu endereço residencial e eletrônico. 

13.8. Os casos omissos serão resolvidos preliminarmente pela Comissão Organizadora do Concurso, consultada a Fundação CEFETMINAS. 

13.9. Todos os documentos e comunicados publicados no sítio eletrônico do concurso público fazem parte deste edital. 

13.10. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser realizadas por meio de outro edital ou comunicado na página do concurso. 

 
 
 

Jaime Cavalcante Alves 
Reitor IFAM 

 

  



 

 
 

ANEXO I 
Distribuição da lista de alternância - Considerando até 50 vagas por área/disciplina 

 

Ampla Concorrência (AC) + Pessoa Preta ou Parda (PPP) (25%) + Pessoa Indígena (PI) (3%) + Pessoa Quilombola (PQ) (2%) + Pessoa com Deficiência (PcD) (5%). 

Vagas Concorrência Vagas Concorrência 

1 Ampla Concorrência 26 Pretos e Pardos 

2 Pretos e Pardos 27 Ampla Concorrência 

3 Ampla Concorrência 28 Ampla Concorrência 

4 Ampla Concorrência 29 Ampla Concorrência 

5 Pessoa com Deficiência 30 Pretos e Pardos 

6 Pretos e Pardos 31 Ampla Concorrência 

7 Ampla Concorrência 32 Ampla Concorrência 

8 Ampla Concorrência 33 Ampla Concorrência 

9 Ampla Concorrência 34 Pretos e Pardos 

10 Pretos e Pardos 35 Ampla Concorrência 

11 Ampla Concorrência 36 Ampla Concorrência 

12 Ampla Concorrência 37 Ampla Concorrência 

13 Ampla Concorrência 38 Pretos e Pardos 

14 Pretos e Pardos 39 Ampla Concorrência 

15 Ampla Concorrência 40 Ampla Concorrência 

16 Ampla Concorrência 41 Pessoa com Deficiência 

17 Pessoa Indígena 42 Pretos e Pardos 

18 Pretos e Pardos 43 Ampla Concorrência 

19 Ampla Concorrência 44 Ampla Concorrência 

20 Ampla Concorrência 45 Ampla Concorrência 

21 Pessoa com Deficiência 46 Pretos e Pardos 

22 Pretos e Pardos 47 Ampla Concorrência 

23 Ampla Concorrência 48 Ampla Concorrência 

24 Ampla Concorrência 49 Ampla Concorrência 

25 Quilombola 50 Pretos e Pardos 
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Atividade Data Início Data Fim Status 

Publicação / Divulgação do Edital e Cronograma 28.11.25 28.11.25 previsto 

Interposição de recursos contra o Edital 28.11.25 03.12.25 previsto 

Publicação do resultado dos recursos contra o Edital 12.12.25 12.12.25 previsto 

Realização de Inscrição 09.12.25 09.01.26 previsto 

Realização de pagamento de boleto da taxa de inscrição 09.12.25 12.01.26 previsto 

Solicitações de isenção da taxa de inscrição 09.12.25 15.12.25 previsto 

Solicitações de condições especiais para realização da Prova Objetiva (PCD, Lactantes, 

Outros) 
09.12.25 09.01.26 previsto 

Publicação do resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 16.12.25 16.12.25 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa 

de inscrição 
17.12.25 18.12.25 previsto 

Publicação do resultado final dos pedidos de isenção da taxa de inscrição 19.12.25 19.12.25 previsto 

Publicação do resultado preliminar da Homologação das inscrições 14.01.26 14.01.26 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar da Homologação das inscrições 15.01.26 16.01.26 previsto 

Publicação do resultado preliminar das solicitações de condições especiais para 

realização da Prova Objetiva (PCD, Lactantes, Outros) 
14.01.26 14.01.26 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar das solicitações de condições 

especiais para realização da Prova Objetiva (PCD, Lactantes, Outros) 
15.01.26 16.01.26 previsto 

Publicação do resultado final da Homologação das Inscrições 19.01.26 19.01.26 previsto 

Publicação do resultado final das solicitações de condições especiais para realização 

da Prova Objetiva (PCD, Lactantes, Outros) 
19.01.26 19.01.26 previsto 

Publicação da relação candidato/vaga 19.01.26 19.01.26 previsto 

Publicação Comprovante Definitivo de Inscrição 04.02.26 04.02.26 previsto 

Publicação Edital de Convocação Prova Objetiva 04.02.26 04.02.26 previsto 

Realização Provas Objetivas 08.02.26 08.02.26 previsto 

Publicação do caderno de provas e do gabarito 09.02.26 09.02.26 previsto 

Interposição de recursos contra as questões e o gabarito Prova Objetiva 10.02.26 11.02.26 previsto 

Publicação do resultado preliminar da Prova Objetiva e dos cartões de respostas na área 25.02.26 25.02.26 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar da Prova Objetiva 26.02.26 27.02.26 previsto 
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Atividade Data Início Data Fim Status 

Publicação de resultado final da Prova Objetiva 04.03.26 04.03.26 previsto 

Publicação de Edital Específico de Convocação para a Prova de Desempenho Didático, 

entrega de Títulos e Averiguação de candidatos autodeclarados negros 
04.03.26 04.03.26 previsto 

Publicação da Composição Preliminar das Bancas Examinadoras da Prova Didática 04.03.26 04.03.26 previsto 

Interposição de recursos contra a composição preliminar das Bancas Examinadoras da 

Prova Didática 
05.03.26 06.03.26 previsto 

Publicação da lista de temas para Prova Didática até 04.03.26 até 04.03.26 previsto 

Publicação da Composição Final das Bancas Examinadoras da Prova Didática 13.03.26 13.03.26 previsto 

(período para) Realização Prova de Desempenho Didático, entrega de Títulos e 

Averiguação de candidatos autodeclarados negros 
20.03.26 30.03.26 previsto 

Publicação de resultado preliminar da Prova de Desempenho Didático 31.03.26 31.03.26 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar da Prova de Desempenho 

Didático 
01.04.26 02.04.26 previsto 

Publicação de resultado final da Prova de Desempenho Didático 10.04.26 10.04.26 previsto 

Publicação de resultado preliminar da Prova de Títulos 15.04.26 15.04.26 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar da Prova de Títulos 16.04.26 17.04.26 previsto 

Publicação do resultado final da Prova de Títulos 23.04.26 23.04.26 previsto 

Publicação do resultado preliminar da Averiguação de candidatos inscritos nas reservas 

de vagas 
15.04.26 15.04.26 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar da Averiguação de candidatos 

inscritos nas reservas de vagas 
16.04.26 17.04.26 previsto 

Publicação de resultado final da Averiguação de candidatos inscritos nas reservas de 
vagas 

23.04.26 23.04.26 previsto 

Publicação do resultado preliminar do concurso 27.04.26 27.04.26 previsto 

Interposição de recursos contra o resultado preliminar do concurso 28.04.26 29.04.26 previsto 

Publicação do resultado final do concurso 30.04.26 30.04.26 previsto 

 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

COMUM 

Língua Portuguesa 

1. Leitura e interpretação de textos: compreensão e interpretação de variados gêneros 
discursivos. Informações implícitas e explícitas. Significação contextual de palavras e 
expressões. Ponto de vista do autor. 2. Linguagem verbal, não verbal e mista. 3. Semântica e 
estilística: polissemia, sinonímia, antonímia, paronímia, homonímia, hiperonímia, denotação 
e conotação, sentido e sentido figurado, figuras de linguagem. 4. Recursos de estilo e 
adequação vocabular. 5. Funções da linguagem. 6. Texto e discurso: intertextualidade, 
paródia, metalinguagem, ironia. 7. Tipos de discurso: direto, indireto, indireto livre. 8. 
Tipologia textual e gêneros discursivo de circulação social: estrutura composicional; objetivos 
discursivos do texto; contexto de circulação; aspectos linguísticos. 9. Texto e textualidade: 
coesão, coerência, argumentação e intertextualidade. 10. Linguagem e adequação social: 
Variedades linguísticas e seus determinantes culturais, sociais, regionais, históricos e 
individuais. Registros formal e informal da escrita padrão.  11. Fonética e fonologia: 
tonicidade; ortografia: regras ortográficas e uso correto das palavras; acentuação gráfica de 
acordo com as normas vigentes. Crase. 12. Morfologia: classificação e flexão das palavras, 
emprego de nomes, pronomes, conjunções, numerais, artigos, advérbios, preposições, 
interjeições, modos e tempos verbais. Análise morfológica. 13. Sintaxe: frase, oração, 
período. Termos da oração. Sintaxe do período composto: coordenação e subordinação. 
Mecanismos de sequenciação. Relações discursivo-argumentativas. Relações lógico-
semânticas. Análise sintática. 14. Concordâncias verbal e nomina aplicadas ao texto. 15. 
Regências verbal e nominal aplicadas ao texto. 16. Colocação pronominal aplicada ao texto. 
17. Sinais de pontuação como fatores de coesão. 18. Conhecimento gramatical de acordo 
com o padrão culto da língua. 19. Ortografia oficial – Novo Acordo Ortográfico. 
 
BECHARA, Evanildo. Dicionário da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011. 
CEGALLA, D. Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional: 2010. 
CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza A. Cochar; Cleto, Ciley. Interpretação de 
textos: construindo competências e habilidades em leitura. 3 ed. São Paulo: Atual, 2016. 
CEREJA, William Roberto, MAGALHÃES, Thereza Cochar. Gramática reflexiva: Texto, 
semântica e interação. São Paulo: Atual, 2013. 
CHALHUB, Samira. Funções da linguagem.  Rio de Janeiro: Ática, 1990.  
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 6.ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2013. 
FIORIN, José L.; BARROS, Diana L. P. de (Orgs.). Dialogismo, polifonia, intertextualidade. 2 ed. 
São Paulo: EdUSP, 2003. 
KOCH, Ingedore V. O texto e a construção de sentidos. São Paulo: Contexto, 2003. 
KOCH, Ingedore V.; ELIAS, Vanda M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: 
Contexto, 2012. 
MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: 
Cortez, 2008. 
SARMENTO, Leila Lauar. Oficina de redação. São Paulo: Moderna, 2013. 
SAVIOLI, Francisco Platão; FIORIN, José Luiz. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: 
Ática, 2006. 
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve apenas como 
orientação para a banca elaboradora de provas e para os candidatos. 
 

Informática Básica 

1.Conhecimentos básicos de Sistemas Operacionais; Windows e Linux. 2. Operações básicas 
(conceitos básicos, menus, barras de ferramentas, comandos, formatação) com Editores de 
Texto (MS-Word, LibreOffice-Writer e Google-Docs). 3. Operações básicas (conceitos básicos, 



menus, barras de ferramentas, comandos e funções) com Planilhas Eletrônicas; MS-Excel; 
LibreOffice - Calc; Google-Docs. 4. Operações básicas de Navegação na Internet e noções de 
segurança; Google-Chrome; Mozilla-Firefox; conceitos de vírus (spyware, spam, worms etc.); 
acesso a sites seguros; golpes e ataques na Internet; cuidados e prevenções. 5. Hardware; 
arquitetura de computadores; componentes de um computador. 
 
BLUM, Richard. Linux Para Leigos. ISBN 9786555208580. Rio de Janeiro: Editora Alta Books, 
2023. 
CERT.br. Cartilha de Segurança para Internet: Fascículos. CGI.br. 2018. Disponíveis em < 
https://cartilha.cert.br/fasciculos/#codigos-maliciosos> Acesso em 10 de dezembro de 2024. 
JESUS, W. T. AZARA FILHO M. F. Informática Básica para estudos on-line. IFG. 2020. Disponível 
em: 
<https://ifg.edu.br/attachments/article/19169/Inform%C3%A1tica%20b%C3%A1sica%20par
a%20o%20estudo%20on-line%20(19-12-2020).pdf> Acesso em 10 de dezembro de 2024. 
LIBREOFFICE. Livros Oficiais do LibreOffice: Guias. Disponíveis em 
<https://documentation.libreoffice.org/pt-br/portugues/> Acesso em 10 de dezembro de 
2024. 
MARÇULA, Marcelo, e PIO, Armando Benini Filho. INFORMÁTICA - CONCEITOS E APLICAÇÕES. 
Grupo GEN, 2009. 
MCFEDRIES, Paul. Análise de dados com excel Para Leigos. E-book. ISBN 9786555201932. 
Editora Alta Books, 2020.  
MIRANDA, L. F. F. MATTAR, M. M. Informática Básica. IFPE/ETEC. 2014. Disponível em 
<https://www.ufsm.br/app/uploads/sites/413/2018/12/arte_informatica_basica.pdf> 
Acesso em 10 de dezembro de 2024. 
RAGSDALE, Cliff T. Modelagem de planilha e análise de decisão: uma introdução prática a 
business analytics. ISBN 9788522128303. 3. ed. Porto Alegre: +A Educação - Cengage Learning 
Brasil, 2021.  
RATHBONE, Andy. Windows 11 Para Leigos. ISBN 9788550820385. Rio de Janeiro: Editora Alta 
Books, 2024. 
VELLOSO, Fernando de C. Informática: Conceitos Básicos. Disponível em: Minha Biblioteca, 
(11th edição). Grupo GEN, 2022. 
 

Legislação Aplicada ao Serviço Público 

1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas respectivas emendas: 1.1 Dos 
Princípios Fundamentais (art. 1º a 4º). 1.2 Dos Direitos e Garantias Fundamentais (art. 5º a 
17). 1.3 Da Organização do Estado (art. 18 a 43). 1.4 Da Educação (art. 205 a 214). 2. Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Federais (Lei nº 8.112/1990). 3. Decreto que regula os 
critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades integrantes 
do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal, para avaliação de desempenho de 
servidores ocupantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório (Decreto nº 
12.374/2025). 4. Lei que Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Lei nº 11.892/2008). 
5.Lei que institui o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais 
Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da administração pública, 
direta e indireta, federal, estadual, distrital e municipal (Lei nº 14.540/2023). 6. Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  7. Plano de Carreira e Cargos de Magistério Federal (Lei 
nº 12.772/2012). 8. Resoluções internas do IFAM. 8.1 Resolução nº. 94 - CONSUP/IFAM, de 23 
de dezembro de 2015. 8.2 Resolução nº 66-CONSUP/IFAM, 15 de dezembro de 2017. 8.3. 
Resolução nº 072/CONSUP/IFAM, 15 DE AGOSTO DE 2022. 
 
BRASIL. Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988 (e alterações posteriores). 
BRASIL. Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (e alterações posteriores). Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 



BRASIL. Decreto nº 12.374, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2025 (e alterações posteriores). Dispõe 
sobre os critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal, para avaliação de 
desempenho de servidores ocupantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório 
previsto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
BRASIL. Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (e alterações posteriores). Institui a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências. 
BRASIL. Lei Nº 14.540, de 3 de abril de 2023 (e alterações posteriores). Institui o Programa de 
Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à 
Violência Sexual no âmbito da administração pública, direta e indireta, federal, estadual, 
distrital e municipal. 
BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (e alterações posteriores). Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
BRASIL. Lei nº 12.772, de 18 de dezembro de 2012 (e alterações posteriores). Dispõe sobre a 
estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal; sobre a Carreira do 
Magistério Superior, de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987; sobre o Plano de 
Carreira e Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e sobre o Plano de 
Carreiras de Magistério do Ensino Básico Federal, de que trata a Lei nº 11.784, de 22 de 
setembro de 2008; sobre a contratação de professores substitutos, visitantes e estrangeiros, 
de que trata a Lei nº 8.745 de 9 de dezembro de 1993; sobre a remuneração das Carreiras e 
Planos Especiais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira e 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de 
outubro de 2006; altera remuneração do Plano de Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação; altera as Leis nºs 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 11.784, de 22 de setembro de 
2008, 11.091, de 12 de janeiro de 2005, 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 11.357, de 19 
de outubro de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 12.702, de 7 de agosto de 2012, e 
8.168, de 16 de janeiro de 1991; revoga o art. 4º da Lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012; e 
dá outras providências. 
RESOLUÇÃO nº. 94 - CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro de 2015 - Que altera o inteiro teor da 
Resolução nº 28-CONSUP/IFAM, de 22 de agosto de 2012. Que altera o inteiro teor da 
Resolução nº 28-CONSUP/IFAM, de 22 de agosto de 2012, que trata do Regulamento da 
Organização Didático-Acadêmica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amazonas – IFAM.. Disponível em: < 
https://ead2.ifam.edu.br/arquivos/2015resolucaono94aprovaanovaorgdiddoifam.pdf>. 
RESOLUÇÃO nº 66 - CONSUP/IFAM, 15 de dezembro de 2017. Regulamento das Atividades 
Docentes e a Distribuição da Carga Horária Semanal da Docência no Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico (EBTT) do Plano de Carreiras do Magistério Federal no âmbito do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM. Disponível em: 
https://www2.ifam.edu.br/campus/cprf/ensino/graduacao/resolucoes-norteadoras-de-
graduacao-no-ambito-do-ifam/pit-rit-resolucao-66-consup.pdf. 
RESOLUÇÃO nº 072 - CONSUP/IFAM, 15 DE AGOSTO DE 2022. Aprova o Revisão do Estatuto 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM.  
 
Observações: 1. Considerar-se-á a legislação vigente e atualizada até a data da publicação do 
Edital.2. Recomenda-se que as normas sejam consultadas em sites oficiais. 

Didática 

1. Teorias pedagógicas e processos de ensino em sala de aula. 2. Avaliação interna e externa 
à escola: limites e possibilidades. Avaliação formativa: concepções, 
instrumentos, práticas de feedback. Instrumentos e critérios avaliativos na formação inicial 
(rubricas, portfólios, observação). Avaliação na Educação Infantil e 
anos iniciais: observação, registros e encaminhamentos pedagógicos. Avaliação para 
recomposição de aprendizagens (temas pós-pandemia e programas locais). 3. 



Uso de tecnologias nos processos de ensino na Educação Superior e na Educação Básica. 4. 
Práticas pedagógicas, profissionalidade docente e Didática. 5. Modos 
de organização do ensino: contribuições da Didática. 6. Didática e mediação pedagógica no 
ensino presencial e a distância. 7. Interação professor-aluno- 
conhecimento: contribuições da Didática na sociedade contemporânea. 8. Organização do 
trabalho docente na escola. 9. Projeto pedagógico, currículo e 
planejamento de ensino. 10. Situações de ensino na sala de aula. 11. Didática Geral. 12. 
Questões críticas da didática: disciplina/indisciplina, ciclos escolares e 
avaliações. 13.Fundamentos da Didática contextualizada à Amazônia: práticas e saberes 
locais: Estratégias didáticas para Educação Infantil em contextos 
amazônicos (brincar, registro, observação). Inclusão e acessibilidade didática. Práticas de sala 
de aula e sequências didáticas produzidas em IFAM/UFAM. 14. 
Formação de professores: Formação inicial vs. formação continuada: características e 
necessidades locais (propostas de seminários interdisciplinares). Formação 
pela/para pesquisa (modelos implementados no IFAM — ProfEPT). Narrativas docentes e 
autoformação (dissertações sobre metamorfose docente e recomposição). 
Programas e cursos de pós-graduação profissional em ensino. 
 
ARROYO, Miguel G. Outros sujeitos, outras pedagogias. Petrópolis: Vozes, 2017. Disponível 
em: https://www.edicoesvozes.com.br . Acesso em: 08 dez.2025. 
BARROS, Ranyelle Lopes. Avaliação da aprendizagem: instrumentos e critérios avaliativos na 
formação inicial de professores. 2021. Disponível em: 
https://repositorio.ifam.edu.br/jspui/handle/4321/683 . Acesso em: 08 dez. 2025. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Artes 

1.Fundamentos teóricos das Artes: conceitos, categorias, definições, estética, crítica, 
apreciação e recepção; arte como fenômeno cultural, histórico e social; teoria da imagem. 2. 
História Geral da Arte: manifestações artísticas da Pré-História ao século XXI; estilos, escolas, 
movimentos, técnicas e suportes; principais artistas; arte antiga, medieval, renascentista, 
barroca, moderna e contemporânea. 3. Arte Contemporânea: poéticas e linguagens; arte 
conceitual, arte relacional, instalações, performance, land art, minimalismo, fotografia 
expandida, novas mídias; arte, política, corpo, gênero, território e memória. 4. Arte Brasileira: 
modernismo, vanguardas e desdobramentos; movimentos artísticos; artistas e coletivos; arte 
urbana, periferias, redes e contemporaneidade; patrimônio artístico nacional. 5. Arte Latino-
Americana: movimentos históricos, identidades visuais, processos decoloniais; artistas e 
coletivos; estética da resistência e das lutas políticas. 6. Arte Afro-Brasileira: ancestralidade; 
oralidade e memória; arte popular; simbolismos; artistas negros contemporâneos; Lei nº 
10.639/2003 e educação das relações étnico-raciais. 7. Arte Indígena no Brasil: cosmologias, 
rituais, grafismos, técnicas e materiais; arte indígena contemporânea; coletivos e artistas; 
direito à memória e territorialidade. 8. Arte e Cultura Amazônica: iconografias, artesanato, 
trançados, cerâmicas, visualidades ribeirinhas e caboclas; artistas amazônicos; patrimônio 
material e imaterial; práticas tradicionais; modos de vida amazônicos. 9. Educação das 
Relações Étnico-Raciais e Decolonialidade: políticas de inclusão; identidades; crítica à 
colonialidade; interseccionalidade; práticas pedagógicas antirracistas. 10. Linguagem Visual: 
elementos da linguagem visual (ponto, linha, forma, cor, textura, luz, composição); princípios 
da organização visual; análise e leitura de imagens; semiótica visual. 11. Processos de Criação 
Artística: pesquisa, poética, materialidade, experimentação, metodologias inventivas; criação 
individual e coletiva; pensamento artístico. 12. Arte e Tecnologia: fotografia, audiovisual, 
design digital, som, animação, realidade aumentada e virtual, inteligência artificial generativa; 
relações entre arte, ciência e tecnologia; mídia-arte. 13. Estudos da Cultura Visual: teorias e 
metodologias; circulação e consumo de imagens; mídias sociais; disputas simbólicas; imagem 
como narrativa. 14. História do Ensino de Arte no Brasil: políticas, legislações e documentos 
normativos; perspectivas históricas; transformações no ensino de Arte na escola básica. 15. 
Metodologias do Ensino de Arte: Abordagem Triangular; projetos de trabalho; 
multiletramentos; metodologias ativas; ensino híbrido; práticas investigativas; pedagogias 
críticas. 16. Planejamento do Ensino de Arte: currículo; objetivos; sequências didáticas; 
avaliação processual; BNCC – Arte; documentos curriculares do IFAM; construção de 
itinerários formativos. 17. Arte-Educação Inclusiva: educação especial; desenho universal para 
aprendizagem (DUA); recursos e tecnologias assistivas; acessibilidade comunicacional e 
pedagógica; práticas com estudantes neurodivergentes e com deficiência. 18. Avaliação em 
Arte: critérios, instrumentos, portfólios, acompanhamento processual, autoavaliação; 
avaliação da experiência estética, da criação e da fruição. 19. Museologia, Patrimônio e 
Mediação Cultural: museus, acervos, processos curatoriais; mediação crítica; patrimônio 
amazônico; documentação e conservação; museus digitais. 20. Artes Integradas: relações 
entre artes visuais, música, teatro, dança, performance, literatura e audiovisual; projetos 
interdisciplinares e multimodais. 21. Fundamentos da Música: elementos básicos (ritmo, 
melodia, harmonia, timbre, forma); história da música ocidental; educação musical na escola. 
22. Fundamentos do Teatro e Performance: jogos teatrais, improvisação, corpo e presença; 
dramaturgia; pedagogia do teatro; teatro popular. 23. Fundamentos da Dança e Movimento: 
práticas corporais; expressão; danças populares e amazônicas; processos criativos corporais. 
24. Políticas Culturais: Sistema Nacional de Cultura; políticas públicas da cultura; leis de 
incentivo; Lei Paulo Gustavo; Lei Aldir Blanc; marcos legais da arte e patrimônio. 25. Legislação 
Educacional: LDB; DCNs; BNCC; leis sobre cultura e ensino de Arte; legislação sobre relações 
étnico-raciais e ensino indígena. 26. Direitos Autorais e Ética Profissional: propriedade 
intelectual; uso de imagens; licenças abertas; Creative Commons; ética docente e artística. 27. 
Softwares, Plataformas e Ferramentas Artísticas: edição de imagem, vídeo e som; ferramentas 
digitais educacionais; repositórios públicos; softwares gratuitos utilizados no ensino de Arte. 



28. Pesquisa em Arte e Arte/Educação: métodos de pesquisa artística; pesquisa baseada em 
práticas; etnografia visual; investigação narrativa; pesquisa-ação. 29. Arte e Sustentabilidade: 
eco-arte; materiais naturais e recicláveis; práticas sustentáveis. 
 
ADES, Dawn; CATLIN, Stanton Loomis.; O'NEILL, Rosemary.; BRETT, Guy. Arte na America 
Latina: a era moderna, 1820-1980. São Paulo: Cosac & Naify, 1997  
ARAUJO, Emanoel. A mão afro-brasileira: significado da contribuição artística e histórica. São 
Paulo: Tenenge, 1988. 
ARCHER, Michael. Arte contemporânea: uma história concisa. 2. ed. São Paulo: WMF Martins 
Fontes, 2012.  
ARGAN, Giulio Carlo. Arte moderna: do Iluminismo aos movimentos contemporaneos. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1992. 
BACHELARD, Gaston. A poética do espaço. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 
BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos. A imagem no ensino da arte : anos oitenta e novos 
tempos. 6. ed. São Paulo: Perspectiva, 2007. 
BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos.; CUNHA, Fernanda Pereira da. A abordagem triangular no 
ensino das artes e culturas visuais. São Paulo: Cortez, 2010. 
BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos.; PORTELLA, Adriana. Inquietações e mudanças no ensino 
da arte. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
BENJAMIN, Walter. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. Porto Alegre: L&PM 
Pocket, 2017.  
BENJAMIN, Walter; SELIGMANN-SILVA, Márcio; GAGNEBIN, Jeanne-Marie; ROUANET, Sergio 
Paulo. Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história da cultura. 8. ed. rev. 
São Paulo: Brasiliense, 2012.  
CAUQUELIN, Anne. Arte contemporânea: uma introdução. São Paulo: Martins Fontes, 2005.  
CONDURU, Roberto; PIMENTEL, Lucia Gouvêa; DUCARMO, Alexandrino. Arte afro-brasileira. 
Belo Horizonte: Editora C/ Arte, 2007.  
DANTO, Arthur. Depois do fim da arte. São Paulo: Odysseus, 2006. 
DIDI-HUBERMAN, Georges; CASA NOVA, Vera; ARBEX, Márcia. Diante do tempo: história da 
arte e anacronismo das imagens. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2015. 
DOMINGUES, Diana. Arte e vida no século XXI: tecnologia, ciência e criatividade. São Paulo: 
Ed. Unesp, 2003 
FONTERRADA, Marisa Trench de Oliveira. De tramas e fios: um ensaio sobre música e 
educação. 2. ed. São Paulo: UNESP, 2008. 
FRANCASTEL, Pierre. Arte e técnica: nos séculos XIX e XX. Lisboa: Livros do Brasil, 2000. 
FREIRE, Cristina.; MUSEU DE ARTE CONTEMPORÂNEA (São Paulo, SP). Poeticas do processo: 
arte conceitual no museu. São Paulo: Iluminuras, 1999 
FUSARI, Maria F.de Rezende e; FERRAZ, Maria Heloisa C.de T. Metodologia do ensino de arte. 
São Paulo: Cortez, 1997 135p. 
GOMBRICH, E. H. A história da arte. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 
GROUT, Donald Jay; PALISCA, Claude V. História da música ocidental. 6. ed. Lisboa: Gradiva, 
2014. 
IAVELBERG, Rosa. Para gostar de aprender arte: sala de aula e formação de professores. Porto 
Alegre: Artmed, 2003.  
KRAUSS, Rosalind E.; FISCHER, Julio. Caminhos da escultura moderna. 2. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2007.  
LAGROU, Els.; PIMENTEL, Lucia Gouvêa; QUINTAL, William Resende. Arte indígena no Brasil: 
agência, alteridade e relação. Belo Horizonte: C/Arte, 2009. 1 
MATEIRO, Teresa; ILARI, Beatriz. Pedagogias em educação musical. Curitiba: IBPEX, 2011. 
MESQUITA, André; ESCHE, Charles; BRADLEY, Will. Arte e ativismo: antologia. 2. ed. São Paulo: 
MASP; Afterall, 2021. 
NAVES, Rodrigo. A forma dificil: ensaios sobre a arte brasileira . Ed. rev. ampl. -. São Paulo (SP): 
Companhia das Letras, 2011.  
OSTROWER, Fayga. Universos da arte. 11a. ed. Rio de Janeiro: Campus, c1996. 
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TUKANO, Daiara. Daiara Tukano. Metodologia interativa na gestão de políticas públicas: 
métodos combinados numa abordagem antissexista e antirracista in: OLIVA, Anderson 
Ribeiro.; CHAVES, Marjorie Nogueira.; FILICE, Renísia Cristina Garcia.; NASCIMENTO, 
Wanderson Flor do. Tecendo redes antirracistas: Áfricas, Brasis, Portugal. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2019. 
ZANINI, Walter. INSTITUTO WALTHER MOREIRA SALLES; FUNDAÇÃO DJALMA GUIMARÃES. 
Historia geral da arte no Brasil. Monografias: Acervo Curt Lange São Paulo: Instituto Walter 
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Atendimento Educacional Especializado 

1. Atendimento educacional especializado: concepção, princípios e aspectos 
organizacionais, diretrizes operacionais; publico alvo; institucionalização; sala de recursos 
multifuncionais. 
2. Conceito de pessoa com deficiência, direito à igualdade e não discriminação, direito ao 
atendimento prioritário, direito à educação e acessibilidade no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei no 13.146/15, de 06 de julho de 2015). Terminologia adequada. 
3. Deficiência física, deficiência intelectual, (síndrome de Down), deficiência visual, 
deficiência auditiva, surdocegueira, deficiência múltiplas. Transtornos globais do 
desenvolvimento ( TEA – Transtorno do espectro autista.; Síndrome de Rett; Transtorno 
Desintegrativo da Infância; Dislexia. 
4. De cada deficiência acima citados: Conceitos, características, dicas de convivência, 
especificidades educacionais. Recomendações Úteis. Alfabetização e Aprendizagem. 
Recursos Didáticos. 
5. De cada deficiência acima citados: Formação e a aprendizagem. Comunicação. 
Trabalho em Sala de Aula. A avaliação. Acompanhamento na escola. 
6. Sistema Braille. Língua Brasileira de Sinais: conceitos e especificidades. 
7. Recursos Pedagógicos Acessíveis e Comunicação Aumentativa e comunicação 
Alternativa (Tipos de estímulos e estratégias utilizados nos recursos para comunicação 
alternativa). Tecnologia assistiva na perspectiva da educação inclusiva. Conceitos, 
ferramentas. 
8. Acessibilidades: conceitos, tipos, desafios e possibilidades. Barreiras. 
9. Auxiliar ou acompanhante de aluno com deficiência: atribuições, competências. Postura. 
Ética. 
10. Educação Inclusiva, Educação Especial: conceitos, especificidades, características. 
Diversidade, Inclusão, Exclusão, Diferença, Igualdade, equidade, preconceito e 
discriminação: conceitos, características, causas, consequências. 
11. Desenho Universal de Aprendizagem. 
12. Aprendizagem: concepções, estilos, categorizações, dimensões. Avaliação: tipos, 
teorias, taxionomia bloom. 
13. Formação de professores, suas características, suas funções / competências, estratégias 
de intervenção, atribuições do professor. 
14. A inclusão da pessoa com deficiência. O papel da família e da escola. 
15. Legislação: Constituição Federal de 1988, na parte referente à Educação. LEI No 9.394, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). ECA (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). Resolução CNE/CEB no 2 de 2001 que instituiu as Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica. Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, de janeiro de 2008 e o Decreto Legislativo no 186, de 



julho de 2008. Resolução no 04, de 2/10/2009 que Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 
Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006). Decreto no 6.571, 
de 18/09/2008. Decreto Federal no 6.949, de 25/08/2009. Legislação: Lei no 10.048/00. 
Lei no 10.098/00. Decreto-Lei no 5.296/04. Decreto No 7611/2011. Lei 10.436 de 
24/04/2002 que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais Libras e dá outras providências 
Lei 14.880 de 04/06/2024, instituir a Política Nacional de Atendimento Educacional 
Especializado a Crianças de Zero a Três Anos (Atenção Precoce) 
Decreto No 5.626 de 22/12/2005. Lei Brasileira de inclusão – 13.146 /2015. Lei no 12.764 
de 2012 Política Nacional de Proteção aos Direitos das Pessoas autistas. Base Nacional. 
Comum Curricular (BNCC) tópicos de Educação Especial e AEE. Lei 15.249 de 
03/11/2025 dispõe sobre a instalação de sistemas de comunicação aumentativa e alternativa 
de baixa tecnologia em espaços públicos e abertos ao público, com vistas à promoção da 
acessibilidade da pessoa com necessidades complexas de comunicação. 
16 Documentos oficiais: Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 2008. Nota 
Técnica – SEESP/GAB/No 11/2010. Resolução No. 4, de 2 de outubro de 2009. Resolução 
no 138, de 16 de outubro de 2012. Estabelece normas regulamentares para a oferta da 
Educação Especial no Sistema de Ensino do Estado do Amazonas. Lei N.o 7.090, de 30 de 
Setembro de 2024. 17. Competências socioemocionais. Identificação e desenvolvimento das 
habilidades e competências socioemocionais. 
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Biologia 

1.Biologia celular: tipos celulares, membrana plasmática, citoplasma e organelas, ribossomos 
e síntese proteica, citoesqueleto e núcleo; 2. Bioquímica celular: água, sais minerais, 
carboidratos, lipídios, proteínas, ácidos nucléicos, replicação do DNA, transcrição e vitaminas; 
3. Divisões celulares, cromossomos e genes: mitose, meiose; mutações gênicas e 
cromossômicas, estudo da hereditariedade e biotecnologia e suas aplicações; Biotecnologia 
Amazônica: bioprospecção; bioativos de organismos amazônicos; biotecnologia de plantas 
regionais; centros de pesquisa; Genética da Conservação na Amazônia: fragmentação 
florestal; fluxo gênico; populações naturais; bancos genéticos. 4. Metabolismo 
energético da célula fermentação, respiração aeróbia e anaeróbia, fotossíntese, 
quimiossíntese e fluxo de energia; 5. Ecologia: ecossistemas, biomas, ecologia de 
populações, ecologia de comunidade e biologia da conservação; Ecossistemas e Biomas 
Amazônicos: floresta de terra firme, várzea, igapó, campinaranas e manguezais amazônicos; 
dinâmica de rios e igarapés; rios voadores; ciclos biogeoquímicos regionais; 6. Evolução 
biológica: história da vida na terra, teorias evolutivas, origem das espécies, mecanismos de 
especiação, filogenia; 7.Vírus e bactérias: características gerais, classificação, multiplicação 
viral, reprodução de bactérias e doenças relacionadas à saúde humana; Microbiologia na 
Amazônia: arboviroses (Oropouche, Mayaro); vetores regionais; 8. Fungos e 
protozoários: características gerais, classificação, Reprodução e doenças relacionadas à saúde 
humana. Parasitologia na Amazônia: malária; leishmaniose; doença de Chagas amazônica; 
vetores regionais; 9. Reino animal: características gerais, filos e doenças relacionadas à 
saúde humana. Zoologia Amazônica: ictiofauna; anfíbios e répteis; insetos amazônicos; 
ecologia e comportamento de grupos-fauna regionais; 10. Reprodução humana: 
morfofisiologia do aparelho reprodutor, coordenação hormonal, ciclo menstrual, fecundação 
e métodos contraceptivos; 11. Diversidade e classificação dos seres vivos; Biodiversidade 
Amazônica: endemismo, megadiversidade; grupos emblemáticos (peixes, primatas, anfíbios, 
aves, insetos, plantas medicinais); ecologia de espécies-chave; espécies ameaçadas; 12.
 Anatomia e Fisiologia comparadas (reprodução, trocas gasosas e respiração, 
circulação e defesa, nutrição, digestão e bioquímica, excreção, controle nervoso e endócrino, 
locomoção; 13. Botânica: histologia, organologia e fisiologia vegetal (hormônios e 
movimentos vegetais). Botânica Amazônica: plantas medicinais e de interesse econômico; 
etnobotânica indígena e ribeirinha. 
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Educação Física 

1.Educação Física escolar e a formação de corpos conscientes. 2. Cultura corporal e suas 
relações com o lazer nas interseccionalidades de gênero, raça e classe social. 3. A saúde e as 
práticas da cultura corporal como afirmação da vida e as relações com as políticas públicas. 4. 
Currículo e diversidades das identidades: intervenção pedagógica da cultura corporal no 
cotidiano escolar. 5. Educação Física escolar em uma perspectiva de inclusão social crítica e 
ampliada. 6. Educação Física no ensino médio integrado: práticas corporais e mundo do 
trabalho. 7. Educação Física Escolar na área de Linguagens: a compreensão do gesto humano. 
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Filosofia 

1.Lógica: argumentos, verdade, validade, correção, linguagens formais vs linguagens naturais, 
dedução/indução, cálculo proposicional clássico e cálculo quantificacional clássico, falácias e 
lógica informal; 2. Epistemologia: tipos de conhecimento, as fontes do conhecimento, a 
definição tradicional de conhecimento, o problema de Gettier, empirismo, racionalismo, 
ceticismo, naturalismo, internalismo vs externalismo; 3. Ética: ética das virtudes, ética 
deontológica, utilitarismo, metaética, realismo e antirrealismo, emoções e cognitivismo; 4. 
Filosofia da Ciência:  demarcação, o problema da indução, confirmação vs falsificação, 
realismo, antirrealismo, continuidade, revoluções científicas; 5. Metafísica/Ontologia: o 
problema dos universais, nominalismo, teorias da verdade, modalidades aléticas, o problema 
da identidade pessoal, o problema do não-ser, os argumentos a favor e contra a existência de 
Deus, determinismo e livre arbítrio. 
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Física 

1.Cinemática: movimentos retilíneos uniformes e uniformemente variados; movimentos 
circulares uniformes e uniformemente variados; período e frequência; cinemática vetorial. 2. 
Mecânica: leis de Newton; dinâmica da partícula; dinâmica do corpo rígido; momento linear; 
torque; momento de inércia; rolamento; momento angular; equilíbrio estático; forças 
conservativas e dissipativas; trabalho e energia; leis de conservação. 3. Ondas e Oscilações: 
movimento harmônico simples e amortecido; oscilações forçadas e ressonância; princípio de 
superposição; ondas estacionárias; ondas mecânicas; ondas sonoras; efeito doppler. 4. 
Fluidos: Lei de Stevin; princípios de Pascal e Arquimedes; equação da continuidade; equação 
de Bernoulli; dinâmica de fluidos viscosos; 5. Gravitação: leis de Kepler; lei da gravitação 
universal; movimento de satélites; velocidade de escape. 6. Termodinâmica: escalas 
termométricas; tipos de termômetros; dilatação de sólidos e líquidos; calorimetria; 
transferência de calor; 1ª Lei da Termodinâmica; entropia e 2ª Lei da Termodinâmica; 
transformações reversíveis e irreversíveis; máquinas térmicas; o ciclo de Carnot. 7. 
Propriedades dos gases: gases reais e gases ideais; equações de estado; energia interna; 
transformações gasosas; misturas gasosas; teoria cinética dos gases; equipartição de energia; 
livre percurso médio; movimento browniano. 8. Eletromagnetismo: eletrostática; campo 
elétrico; lei de Gauss; polarização elétrica; trabalho da força elétrica; energia potencial 
elétrica; potencial elétrico; corrente contínua; corrente alternada; circuitos elétricos: 
capacitivos, resistivos e indutivos; leis de Ohm; leis de Kirchhoff; geradores; receptores; 
transformadores; campo magnético e sua origem; tipos de magnetização; força de Lorentz; 
campo magnético produzido por correntes; lei de Biot-Savart; fluxo de campo magnético; lei 
de Ampère; indução eletromagnética; lei de Faraday-Lenz; equações de Maxwell; ondas 
eletromagnéticas; balanço de energia; vetor de Poynting; potencial vetor. 9. Óptica: a natureza 
da luz: modelo corpuscular e ondulatório; óptica geométrica; lentes e espelhos; instrumentos 
ópticos; espectro eletromagnético; processos luminosos de interação luz-matéria: reflexão, 
refração, absorção, difração, interferência e polarização; óptica da visão. 10. Física quântica: o 
nascimento da teoria quântica: quantização e constante de Planck; efeito fotoelétrico; efeito 
Compton; modelos atômicos; a natureza ondulatória da matéria; a equação de Schrödinger; 
sistemas quânticos simples: potenciais quânticos; átomo de hidrogênio; oscilador harmônico 
quântico; operadores e observáveis. 11. Relatividade restrita: postulados de Einstein; 
simultaneidade; paradoxos; transformação de Lorentz; momento relativístico; energia 
relativística; efeito doppler da luz. 12. Física nuclear: propriedades do núcleo; ligação nuclear 
e estrutura nuclear; estabilidade nuclear e radioatividade; atividade e meia-vida; efeitos 
biológicos da radiação; reações nucleares; fissão nuclear; fusão nuclear. 
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Geografia 

1. Categorias de análise geográfica; lugar, paisagem, região, território e espaço geográfico; 
conceitos e aplicações. 2. A Geografia acadêmica e a Geografia escolar. 3. As Tecnologias de 
Informação   e Comunicação (TIC’s) no ensino de Geografia. 4. Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para o Ensino Médio; competências, habilidades; livros didáticos no ensino 
de Geografia. 5. Cartografia e aprendizagem geográfica; elementos dos mapas, projeções 
cartográficas, sensoriamento remoto, sistemas de informações geográficas; raciocínio 
geográfico. 6. Relação sociedade-natureza regional e nacional; elementos físicos da paisagem; 
geologia, geomorfologia, climatologia, recursos hídricos, pedologia, vegetação; dinâmicas e 
questões socioambientais. 7. Espaço Geográfico na contemporaneidade; perspectivas 
socioeconômicas, ambientais e geopolíticas. 8. Industrialização; fordismo, pós-fordismo e 
transformações socioespaciais. 9. Urbanização brasileira; processos, planejamento e 
organização da vida no espaço urbano. 10. A questão agrária. 11. Geografia da População; 
índices, análises, panorama estadual, regional e do Brasil. 12. Globalização; organização do 
espaço mundial. 13. Energia; matriz brasileira e mundial; fontes de energia, vantagens, 
desvantagens e impactos. 
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História 

1. As primeiras civilizações da Grécia Antiga; 2. Roma Antiga: das origens à formação do 
Império Romano; 3. A formação do mundo medieval e o processo de apogeu do feudalismo; 
4. O processo de construção da modernidade europeia: expansão marítima e formação das 
monarquias absolutistas; 5. Reinos, impérios e escravidão no continente africano; 6. As 
Américas que os europeus encontraram: povos originários; 7. América Portuguesa: 
sociedades coloniais na era do mercantilismo; 8. A África no contexto do tráfico atlântico; 9. 
A era das revoluções e o processo de consolidação do Estado liberal-burguês; 10. A 
industrialização: o processo de formação da classe operária; 
11. O Império luso-brasileiro no século XVIII: do processo de independência à construção do 
Estado Imperial; 12. Imperialismo: a expansão do mundo burguês no século XIX; 13. O Brasil 
Republicano: do processo de emergência ao fim da Primeira República; 14. O Brasil dos anos 
1930 ao Regime Militar instituído pelo golpe de 1964; 
15. Processos históricos que marcaram o século XX: da Primeira Guerra Mundial à Queda do 
muro de Berlim e fim da União Soviética; 16.  História da Amazônia: as evidências mais antigas 
de ocupação humana na Amazônia central; 17. História da Educação Profissional e Tecnológica 
no Brasil: Da Colônia ao PNE 2014-2024. 
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Letras / Língua Portuguesa e Letras/Inglês 

1. Compreensão e Interpretação de Textos: Análise e interpretação de textos de diferentes 
gêneros e tipologias textuais; 2. Fonética: Fonemas; Sílaba - Tonicidade; Ortografia; 
Acentuação: Regras do sistema ortográfico vigente e acentuação gráfica. 3. Morfologia: 
Estrutura e formação das palavras, classes de palavras (substantivo, artigo, adjetivo, numeral, 
pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjeição, conectivos, formas variantes) 
e seus empregos. 4. Sintaxe: Análise sintática da oração e do período (termos essenciais da 
oração, termos integrantes da oração, termos acessórios da oração, período composto, 
orações coordenadas independentes, orações principais e subordinadas). 5.Concordância e 
Regência: Regras de concordância verbal e nominal e de regência verbal e nominal, incluindo 
o uso da crase. 6.Pontuação: Emprego dos sinais de pontuação, especialmente a vírgula. 
7.Semântica e Estilística: Significação das palavras e figuras de linguagem. 8. Variação 
Linguística: Aspectos sociolinguísticos e a norma culta. 9. Compreensão e Interpretação de 
Textos: Leitura e análise de textos em inglês de variados gêneros e níveis de complexidade. 
10. Aspectos Gramaticais: Uso de tempos e modos verbais, estrutura de frases, pronomes, 
preposições, conjunções, e vocabulário. 11. Teorias Linguísticas: Principais correntes teóricas 
(estruturalismo, gerativismo, sociolinguística, análise do discurso). 12. Ensino de Língua 
Inglesa: Metodologias e abordagens de ensino: Didática e Práticas Pedagógicas. 13. Psicologia 
da Educação e Processos de Ensino-Aprendizagem. 14. Avaliação da Aprendizagem. 15. 
Educação Inclusiva e para a Diversidade (raça, gênero, inclusão). 16. Gestão Democrática e 
Projeto Político-Pedagógico (PPP). 17. Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) na 
Educação. 18. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
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foco na autonomia. Belo Horizonte: Faculdade de Letras da UFMG, 2005. 
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SACCONI, Luiz Antonio. Nossa gramática contemporânea: teoria e prática. São Paulo: Escala 
Educacional, 200-. 
SAVIOLI, Francisco Platão; FIORIN, José Luiz. Lições de texto: leitura e redação. 5. Ed. São 
Paulo: Ática, 2006. Livros didáticos (ensino fundamental e ensino médio) - edições atualizadas. 
SILVA, Thaïs Cristófaro. Fonética e fonologia do português: Roteiro de estudos e guia de 
exercícios. São Paulo: Contexto, 2022. 
SILVA, Thais Cristófaro. Pronúncia do inglês: Para falantes do português brasileiro. São Paulo: 
Contexto, 2012. 
SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Penso, 2014 

Leras / Língua Inglesa 

1. Compreensão e Interpretação de Textos: Análise e interpretação de textos de diferentes 
gêneros e tipologias textuais. 2. Fonética: Fonemas; Sílaba - Tonicidade; Ortografia; 
Acentuação: Regras do sistema ortográfico vigente e acentuação gráfica; Pronunciation and 
spelling of endings. 3. Morfologia: Compound Words, Blends and Phrasal Words. Affixes: 
Prefixes and Suffixes. 4. Sintaxe: Verbs; Modal verbs and related structures; The passive; If 
sentences, conditionals; Reported Speech; Nouns, articles and quantity; Pronouns; Adjectives; 
Adverbs; Relative clauses; Linking words; Prepositions, Phrasal verbs. 5. Semântica e Estilística: 
Significação das palavras e figuras de linguagem; Synonyms and Antonyms; Homonyms; 
Paronomasia. 6. Compreensão e Interpretação de Textos: Leitura e análise de textos em inglês 
de variados gêneros e níveis de complexidade. 7. Ensino de Língua Inglesa: Metodologias e 
abordagens de ensino: Didática e Práticas Pedagógicas. 8. Psicologia da Educação e Processos 
de Ensino-Aprendizagem. 9. Avaliação da Aprendizagem: instrumentos de avaliação para 
verificação do aproveitamento dos alunos e da eficácia dos métodos adotados; Controle e 
avaliação do rendimento escolar dos alunos. 10. Educação Inclusiva e para a Diversidade (raça, 
gênero, inclusão). 11. Gestão Democrática e Projeto Político-Pedagógico (PPP). 12. Tecnologias 



da Informação e Comunicação (TICs) na Educação: Tecnologias digitais de informação e 
comunicação em contextos escolares; As possibilidades das tecnologias digitais como 
mediadoras no processo de ensino e aprendizagem de língua estrangeira; Os ambientes 
escolares e os participantes do processo (alunos e professores) para o uso de tecnologias 
digitais em contextos formais de ensino de língua inglesa. 13. Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). 
14. Ensino e aprendizagem da competência comunicativa; Planejamento e competência 
comunicativa e habilidade de compreensão oral e escrita. 15. Teorias de aprendizagem de uma 
segunda língua; fatores que influenciam a aprendizagem de uma segunda língua; a linguagem 
do aprendiz; aprendizagem de uma segunda língua na sala de aula. 
16. Linguística Aplicada (especialmente ao ensino/aprendizagem de inglês como língua 
estrangeira/adicional). 
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Letras/Língua Portuguesa 

1.Integralidade da língua nas relações sociocultural e midiática. 2. Forma, relação e sentido 
das práticas de linguagem: leitura de textos, produção de textos, oralidade e análise 
linguística/semiótica. 3. Tipos de gramática e situações de comunicação. 4. Práticas 
pedagógicas de aprendizagem morfológica, sintática e semântica. 4.1. A sintaxe e seus tipos 
nos processos de textualização. 5. Gênero discursivos e os mecanismos da língua. 5.1. Leitura 
e interpretação de textos: compreensão e interpretação de variados gêneros 
discursivos. Informações implícitas e explícitas. Ponto de vista do autor. 5.2. Coesão e 
coerência textual em diferentes gêneros discursivos. 6. Formação docente em educação 
básica na língua portuguesa. 7. Atuação docente em língua portuguesa na educação básica. 8. 
Processos metodológicos e avaliação de aprendizagem. 9. Novas tecnologias da informação e 
da comunicação e suas contribuições com a prática da língua portuguesa. 10. Lei n.º 9.394/96 
– Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional. 11. Parecer CNE/CEB N.º 11/2012 – Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 12. RESOLUÇÃO 



N.º 6/2012 – Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio.  
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Letras Português/Linguística 

1.Panorama das línguas indígenas do Brasil; 2. Processos de revitalização, fortalecimento e 
documentação de línguas indígenas; 3. Contato linguístico entre línguas indígenas e o 
português; 4. Políticas linguísticas voltadas às línguas indígenas no Brasil; 5. Educação escolar 
indígena e perspectivas interculturais no Brasil; 6. Formação de professores indígenas: 
políticas, desafios e práticas; 7. Pedagogias indígenas e saberes tradicionais nos processos 
educativos interculturais; 8. Produção, avaliação e adaptação de materiais didáticos 
interculturais; 9. Literatura indígena contemporânea: autores, temas e perspectivas; 10. 
Direitos linguísticos dos povos indígenas no Brasil. 11. Fundamentos e práticas de 
alfabetização. 12. educação escolar indígena. 13. Ensino de línguas e educação escolar. 
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Libras 

1. Língua Brasileira de Sinais, conceitos, especificidades, aspectos teóricos, gramaticais e 
práticos. Classificadores na Língua de Sinais. Escrita de Sinais. 2. Teorias da Educação e Estudos 
Surdos: educação bilíngue e as especificidades educacionais, linguísticas e culturais dos 
Surdos. Identidades e Cultura Surdas. Artefatos culturais do povo surdo. 3. Os Direitos 
Linguísticos dos Surdos. 4. Língua e linguagem. Língua materna, língua natural. Primeira e 
segunda língua: conceitos e especificidades. Ensino de Libras como L1 e L2. Aquisição de 
língua e de Língua de sinais. 5. Metodologia, didática e ensino: conceitos e especificidades 
para o ensino da Libras. teorias de aquisição de segunda língua. estilos cognitivos de 
aprendizagem e estratégias de aprendizagem. Observações sobre o ensino de vocabulário, 
gramática e contextos da Libras. Prática pedagógica. Competências e habilidades. 6. Recursos 
didáticos para o ensino de línguas de sinais como L2. Literatura Surda 7. Ética profissional e 
legislação específica da área da inclusão e surdez. 8. Metodologias do ensino de Libras para 
ouvintes e de Libras para Surdos. Metodologias do ensino de língua portuguesa como L2 para 
Surdos. 9. As variações linguísticas na Língua Brasileira de Sinais. Norma, uso e variação 
linguística: implicações para o ensino de língua portuguesa. A interface entre a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) e a Língua Portuguesa: perspectivas no ensino de leitura, produção 
textual e análise linguística. Aspectos gramaticais da Língua Portuguesa e da Libras: descrição 
e aplicabilidade ao ensino. 10. Educação Bilingue para Surdos. Concepção de Política 
Linguística para a Educação Bilíngue de surdos. O estatuto da Língua Portuguesa na educação 
bilíngue. A cultura surda no espaço da educação bilíngue. 11. Planejamento e avaliação 
educacional. Práticas pedagógicas inclusivas. Níveis de planejamento, os elementos 
constitutivos e as diversas formas de organizar a intervenção pedagógica. Tipos de avaliação 
e suas características. 
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nacionais e do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. Projeto 
Político Pedagógico Institucional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amazonas. 
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Química 

Estados de agregação da matéria, mudanças de fase e propriedades dos materiais; Estrutura 
atômica; Ligações Químicas: Modelos, Estruturas de Lewis, Teoria da Ligação de Valência, 
Teoria dos Orbitais Moleculares aplicada a moléculas diatômicas, Interações intermoleculares; 
Periodicidade química; Funções Inorgânicas: nomenclatura, propriedades, reações e 
aplicações; Teorias Ácido-Base de Arrhenius, Bronsted-Lowry e Lewis: definições, 
propriedades e reações; Reações inorgânicas e balanceamento de reações; Cálculos Químicos 
e estequiométricos.Termodinâmica: gases ideais; misturas gasosas; leis da termodinâmica; 
ciclo de Carnot; cálculo da variação de entalpia de uma reação; diagramas de fases. Soluções 
e propriedades coligativas; Eletroquímica: potencial de óxido-redução; pilhas; eletrólise; 



equação de Nerst. Cinética química: velocidade das reações químicas; cinética de primeira e 
segunda ordem. Equilíbrio químico: constituição e perturbação do sistema em equilíbrio; 
cálculo do pH de soluções; equilíbrio de solubilidade; soluções tampão. Análise química: 
gravimétrica; volumétrica, potenciométrica e instrumental (espectroscópico). Representação 
estrutural de moléculas orgânicas; Acidez, basicidade e pKa; Alcanos, alcenos e alcinos: 
estrutura, propriedades e reações; Aromaticidade e Ressonância; Análises conformacionais; 
Isomeria plana e estereoquímica; Reatividade de compostos orgânicos e mecanismos de 
reação; Reações de substituição, eliminação, adição e radicalar; Funções orgânicas oxigenadas 
e nitrogenadas: estrutura, propriedades, nomenclatura e reações; Conceitos de 
espectroscopia de RMN e Infravermelho e espectrometria de massas; Biomoléculas 
(proteínas, lipídeos e carboidratos) - Conceitos, propriedades, reações e aplicações; Polímeros 
- Conceitos, propriedades, reações e aplicações; Química Verde e Biocombustíveis. 
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Sociologia 

1.Teorias Sociológicas clássicas; 2. Teorias Sociológicas contemporâneas (séculos XX e XXI); 3. 
Intérpretes do Brasil: Sociologia Brasileira clássica e contemporânea; 4. Sociologia da 
Educação; 5. Cultura, identidade e grupos sociais. 
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BOURDIEU, Pierre. Escritos de Educação. Petrópolis: Vozes, 2023. 
BOURDIEU, Pierre. Razões práticas: sobre a teoria da ação. 11. ed. Campinas, SP: Papirus, 
2011. 
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2019. 
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São Paulo: Loyola, 1992. 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. 26. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2015. 
MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. São Paulo: Boitempo, 2008. 
PATTO, Maria Helena de Souza. A produção do fracasso escolar: histórias de submissão e 
rebeldia. São Paulo: Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo: 2022. 
SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 45. ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2024. 
SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no 
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Administração 

1. Evolução do pensamento administrativo; teoria geral da administração; conceitos de 
administração; funções administrativas; teoria das organizações e organizações; e 
planejamento. 2. Gestão de recursos humanos; recrutamento e seleção de pessoal; qualidade 

de vida no trabalho; desenvolvimento organizacional; clima e cultura organizacional; 

comunicação; teorias de liderança; mudança organizacional e administração do estresse. 3. 
Marketing: Conceitos e tarefas da administração do marketing; Captura de oportunidades do 
marketing; conexão com clientes, desenvolvimento de marcas, desenvolvimento das ofertas 
ao mercado, entrega de valor e comunicação do valor. 4. Administração Financeira: O papel e 
o ambiente da administração financeira, Demonstrações financeiras e sua análise, Técnicas de 
orçamento de capital. 5. Administração da produção e operações: Conceitos, objetivos, papéis 
e estratégias da produção; projeto, planejamento, controle e melhoramento da produção. 6. 
Administração Pública: Conceitos e Princípios Fundamentais: Planejamento, Coordenação, 
Descentralização, Delegação e Controle; Formas de Administração Pública: Patrimonial, 
burocrática e gerencial; Propósitos da desburocratização; atividades meio e atividades fim. 
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SLACK, Nigel; CHAMBERS Stuart, JOHNSTON Robert. Administração da Produção. 3 a ed São 
Paulo: Atlas, 2009. 

Agroecologia 



1. Fundamentos da Agroecologia: ecossistemas naturais e agroecossistemas; bases científicas 
da agroecologia; evolução dos sistemas agrícolas; modelos alternativos de agricultura; 
agriculturas de base ecológica (agricultura orgânica, agricultura ecológica, permacultura, 
agricultura biodinâmica, agricultura natural, agricultura regenerativa). 2.Solo, Ciclagem de 
Nutrientes e Fertilidade: ciclos biogeoquímicos; reciclagem de nutrientes nos 
agroecossistemas; dinâmica dos nutrientes, da água e da energia; consequências do uso de 
adubos solúveis; práticas agrícolas e perda da fertilidade; manejo ecológico do solo; matéria 
orgânica e húmus; fertilização orgânica; alternativas à adubação mineral solúvel; 
adubos de baixa solubilidade; adubação verde; compostagem; fixação biológica de nitrogênio; 
micorrizas; importância das minhocas; teoria da trofobiose. 3.Sementes, Biodiversidade e 
Erosão Genética: vulnerabilidade genética das cultivares; sementes selecionadas; 
germoplasma; erosão genética; industrialização das sementes. 4.Agrotóxicos, Impactos e 
Sanidade Agroecológica: efeitos adversos dos agrotóxicos; impactos nos sistemas naturais; 
manejo ecológico e integrado de espécies daninhas, pragas e patógenos; alelopatia; 
repelência; atração; variedades resistentes; controle biológico.5. Estratégias de Diversificação 
e Conservação do Solo: diversificação de cultivos; consorciação; rotação de culturas; cultivo 
em faixas; cordões de contorno; cultivo mínimo; plantio direto; coberturas vivas e mortas.6. 
Sistemas Agroflorestais e Agrossilvicultura: conceitos de agrossilvicultura tropical; sistemas 
agroflorestais (SAFs); SAFs no contexto amazônico.7. Manejo Ecológico de Pastagens e 
Animais: manejo ecológico de pastagens; manejo ecológico de animais. 8.Sistema Normativo, 
Certificação e Sustentabilidade: legislação da produção orgânica; certificação participativa e 
de auditoria; sistemas autossustentáveis. 
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https://doi.org/10.33240/rba.v20i2.56977  
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DUARTE, Adair; MARANHO, Álisson Sobrinho; BURLAMAQUI, Flávia; LOPES, Maria Aparecida; 
TESSINARI, Eliz. Elaboração, organização e revisão. Em: Sistemas Agroflorestais / SOS 
Amazônia. Rio Branco: SOS Amazônia, 2016. 
FRAXE, T. J.P.; CASTRO, A. P.; SANTIAGO, J.L. Agroecologia em Sociedades Amazônicas. 393 p. 
2025. 
FUKUOKA, M. Agricultura Natural. São Paulo: Nobel, 1995. 300 p. 
FUKUOKA, M. Agricultura Natural. São Paulo: Nobel. 1995. 300p. 
GLIESSMAN, S. R. Agroecologia: processos ecológicos em agricultura sustentável. 3.ed. Porto 
Alegre: UFRGS, 2005 
GLIESSMAN, S. Agroecologia: processos ecológicos em agricultura sustentável. 4 ed. Porto 
Alegre: UFRGS, 2009. 658 p. 
GOMES, J.C.C.; Assis, W.S. editores técnicos - Agroecologia: princípios e reflexões conceituais 
/, Brasília, DF : Embrapa, 2013. 245 p. : il. (Coleção Transição Agroecológica 1). 
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NOVAIS, R. F.; ALVAREZV, V. H.; BARROS, N. F.; FONTES, R. L. F.; CANTARUTTI, R. B.; NEVES, J. C. 
L. Fertilidade do solo. Viçosa: Sociedade Brasileira de Ciência do 
Solo, 2007. 1017p. 
PENTEADO, S.R. (Ed). Adubação na agricultura ecológica: cálculo e recomendação numa 
abordagem simplificada. Campinas: Via orgânica, 2007. 168p. 
PENTEADO, S.R. (Ed). Adubos verdes e produção de biomassa: melhoria e recuperação dos 
solos. Campinas: Via Orgânica, 2007. 170p. 
PENTEADO, S.R. (Ed). Manual prático de agricultura orgânica. 2.ed. Campinas: Via orgânica, 
2007. 209p. 
PRIMAVESI, A. Manejo ecológico do solo: A agricultura em regiões tropicais. 1º. ed. Editora 
Nobel, 2017. 
SANTOS, G.A.; SILVA, L.S., CANELLAS, L.P., CAMARGO, F.A.O. Fundamentos da Matéria 
Orgânica do Solo: ecossistemas tropicais e subtropicais. 2ªED. Porto 
Alegre: Metrópole. 654.2008 
SCHWERZ, F.; CARON, B.O; ELLI, E.F. Org. Sistemas agroflorestais: resultados, aplicações e 
desafios / organizadores:– Lavras : UFLA, 2022. 101 p. 
SCOTTO, G. et al. Desenvolvimento sustentável. Vozes, 2007. 107p. 
VENZON, M.; PAULA JÚNIOR, T.J.; PALLINI, A. Controle alternativo de pragas e doenças na 
agricultura orgânica. Viçosa: UFV/EPAMIG, 2010. 232p. 

Agronomia 

1.Fruticultura e agrofloresta na Amazônia; 2. Conservação de solo e água; 3. Fertilidade e 
nutrição de plantas; 4. Irrigação; 5. Botânica e Fisiologia Vegetal e bioquímica; 6. Grandes 
culturas anuais e perenes (Açaí, Banana, Cacau, Camu-camu, Café, Guaraná, Laranja, 
Mandioca, Milho e Soja); 7. Acarologia agrícola; 8. Manejo Integrado de Pragas Agrícolas; 9. 
Manejo de doenças das plantas cultivadas da Amazônia (Açaí, Banana, Cacau, Café, Guaraná, 
Laranja, Mandioca, Milho e Soja); 10. Manejo e controle de plantas daninhas; 11. Receituário 
agronômico. 
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Economia 

1. Macroeconomia; agregados macroeconômicos: economia aberta e fechada sem e com 
governo; PIB nominal e real; balanço de pagamentos: conceitos básicos e estrutura, evolução; 
taxa de câmbio: regimes cambiais, taxa de câmbio nominal e real, paridade de poder de 
compra; sistema monetário: funções da moeda, criação de moeda e meios pagamentos, 
multiplicador monetário, taxa de juros, teoria de demanda de modelo clássico: pressupostos, 
teoria quantitativa da moeda, poupança, investimento e taxas de juros; modelo Keynesiano 
simples: pressupostos, economia fechada e sem governo; economia fechada e com governo; 



modelo IS/LM; eficácia das políticas monetária e fiscal; oferta e demanda agregada e aspectos 
recentes da teoria macroeconômica: oferta e demanda agregada, desenvolvimento da teoria 
macroeconômica, teorias da inflação. 2. Microeconomia; conceitos básicos; teoria do 
consumidor: preferências e função de utilidade, restrições orçamentárias; a escolha do 
consumidor, escolha sob risco e escolha intertemporal; produção e custo de produção: 
tecnologia, produção no curto e no longo prazo, custos no curto prazo e no longo prazo; 
escolha ótima de produção; economia de escala, escopo e curvas de aprendizado; mercado 
competitivo: demanda individual e de mercado, oferta Individual e de mercado, equilíbrio de 
mercado, efeito renda e efeito substituição, conceitos de bem normal e inferior, excedente do 
consumidor e do produtor, políticas públicas e bem-estar; falhas de mercado: monopólio e 
monopsônio, poder de mercado e bem-estar, introdução à teoria dos jogos, modelos de 
oligopólio e concorrência monopolística; falhas de mercado, externalidades, bens públicos; 
assimetria de informação. 3. Economia brasileira; café e ciclos da economia agroexportadora; 
crise de 1929; industrialização por substituição de importação; governo JK e o plano de metas; 
reformas, endividamento externo, crise dos anos 1960, governos militares e o PAEG, milagre 
econômico; modelo de crescimento com endividamento: crise do petróleo, o II PND; planos 
heterodoxos: plano cruzado, plano Bresser, plano verão; governo Collor e Itamar Franco, plano 
real; Governos Lula e Governos Dilma; aspectos contemporâneos da economia brasileira. 4. 
Economia regional; aspectos da dinâmica econômica da região amazônica e da região norte 
do Brasil; zona franca de Manaus; economia verde; desenvolvimento e sustentabilidade. 5. 
Métodos quantitativos; estatística básica; análise de regressão simples e múltipla e 
estimadores de mínimos quadrados ordinários; pressupostos do modelo clássico de regressão 
linear; testes de diagnóstico e violações dos pressupostos: heterocedasticidade, 
autocorrelação e multicolinearidade; modelos de dados em corte transversal, séries 
temporais e dados em painel. 6. Mercados financeiros e de capitais; Sistema Financeiro 
Nacional (SFN); mercados financeiros; conceitos básicos de instrumentos de renda fixa e de 
renda variável. 
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Engenheiro Químico 

1. Fundamentos de Engenharia Química. 1.1. Balanços de massa e energia em regime 
permanente e transiente. 1.2. 1ª e 2ª Leis da Termodinâmica aplicadas a processos de 
engenharia. 1.3. Propriedades termodinâmicas de substâncias puras e misturas; equilíbrio 
líquido–vapor e líquido–líquido em sistemas ideais e não ideais. 1.4. Fundamentos de 
Fenômenos de Transporte: transferência de quantidade de movimento, calor e massa; 
coeficientes de transporte; correlações empíricas e dimensionamento preliminar de 
equipamentos. 2. Operações unitárias. 2.1. Conceitos gerais de operações unitárias de 
transferência de massa, calor e momento. 2.2. Separações líquido–vapor e líquido–líquido: 
destilação simples e fracionada, destilação azeotrópica e extrativa; extração líquido–líquido 
(equilíbrio, coeficiente de partição, estágios em co-corrente e contracorrente). 2.3. Extração 
de compostos naturais: extração sólido–líquido, escolha de solventes, influência de tamanho 
de partícula, temperatura, agitação e difusão intrapartícula. 2.4. Filtração: filtração a pressão 
e a vácuo; filtros de tambor rotativo, filtros prensa, filtros de cartucho; formação de torta, 
torta compressível e incompressível; resistência do meio filtrante e da torta; operação 
contínua e descontínua. 2.5. Fundamentos de outras operações unitárias clássicas: adosrção, 
secagem, absorção gasosa, cristalização. 3. Engenharia de Reações Químicas, Reatores e 
Biorreatores. 3.1. Cinética de reações homogêneas: ordem de reação, constantes cinéticas, 
influência de temperatura (Equação de Arrhenius). 3.2. Reatores ideais: batelada, 
CSTR/mistura, PFR/reator tubular; conversão, seletividade e rendimento; balanços molares 
em regime permanente e transiente. 3.3. Noções de reações múltiplas, reatores adiabáticos e 
não adiabáticos. 3.4. Engenharia de Biorreatores: tipos de biorreatores (tanque agitado 
aerado, air-lift, batelada, batelada alimentada, contínuo), transferência de oxigênio (k_L·a), 
cisalhamento, esterilização, escala de bancada para piloto/industrial. 3.5. Fermentações 
aeróbias e anaeróbias, parâmetros cinéticos e de projeto em bioprocessos. 4.Processos 
Químicos e Bioquímicos. 4.1. Panorama de processos químicos e bioquímicos industriais 
clássicos.  4.2.Química verde e tecnologias limpas: princípios da Química Verde, minimização 
de resíduos, uso de matérias-primas renováveis, biocatalisadores, rotas alternativas de menor 
impacto. 4.3. Biorrefinaria, aproveitamento integral de biomassas (incluindo biomassas 
regionais / Amazônia), produção de biocombustíveis e bioprodutos. 4.4. Tratamento de águas 
e efluentes líquidos. 4.5. Controle de Qualidade de Processos. 5. Controle, simulação e 
projeto de processos. 5.1. Controle de processos químicos: malhas de controle, variáveis 
manipuladas e controladas, controladores PID, estabilidade qualitativa, instrumentação 
básica. 5.2. Simulação de processos: uso de simuladores comerciais ou acadêmicos para 
balanços de massa e energia, simulação de colunas de destilação, trocadores de calor e 
reatores (ênfase conceitual, não necessariamente em um software específico). 5.3. Conceitos 
básicos de projeto de processos e plantas químicas: elaboração de fluxogramas (PFD), noções 
de diagrama de tubulação e instrumentação (P&ID), dimensionamento preliminar de 
equipamentos, integração energética. 5.4. Segurança de processos e fundamentos de análise 
de risco: procedimentos operacionais e de emergência. 6. Materiais, Corrosão e Análise. 6.1. 
Seleção de materiais para equipamentos: propriedades mecânicas, compatibilidade com 
fluidos de processo, ensaios e caracterização de materiais. 6.2. Corrosão: tipos e mecanismos 
de corrosão e prevenção e controle de corrosão. 
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Engenharia Florestal 

1. Melhoramento florestal: 1.1 Conceitos e princípios fundamentais. 1.2 Métodos de 
melhoramento genético de plantas. 1.3 Métodos de propagação sexuada e assexuada 2. 
Ecologia e fisiologia vegetal: 2.1 Conceitos, fundamentos e princípios. 2.2 Crescimento e 
desenvolvimento vegetal. 2.3 Balanço hídrico nas plantas. 2.4 Ecologia de florestas tropicais. 
2.5 Florestas e mudanças climáticas. 2.6 Conservação de ecossistemas 3. Silvicultura: 3.1 
Florestas proteção e florestas de produção. 3.2 Tratamentos silviculturais. 3.3 Técnicas para a 
produção de madeira de qualidade. 3.4 Sistemas agroflorestais. 3.5 Silvicultura urbana 4. 
Manejo florestal: 4.1 Procedimentos básicos de amostragem. 4.2 Métodos de amostragem. 
4.3 Biometria e inventário florestal. 4.4. Manejo de florestas naturais. 4.5 Manejo de florestas 
plantadas. 4.6 Exploração de impacto reduzido. 4.7 Extrativismo e desenvolvimento 
sustentável 5. Solo, fertilidade e nutrição de plantas: 5.1 Física, conservação e 
manejo do solo. 5.2 Relação entre florestas e conservação do solo. 5.3 Estrutura do solo. 5.4 
Nutrientes e absorção mineral. 5.5 Fertilidade do solo. 5.6 Ciclagem de nutrientes. 6. 
Bioenergia: 6.1 Energia da biomassa 7. Ciência e tecnologia da madeira: 7.1 Propriedades 
físico-mecânicas da madeira. 7.2 Preservação de madeira. 7.3 Painéis reconstituídos de 
madeira. 7.4 Estrutura macroscópica do tronco e fisiologia da árvore. 7.5 Estrutura anatômica 
da madeira de gimnospermas e angiospermas dicotiledôneas. 7.6 Química da madeira. 7.7 
Desdobro e beneficiamento da madeira. 8. Política e legislação florestal: 8.1 Código florestal. 
8.2 Unidades de conservação 



9. Incêndios florestais: 9.1 Propagação de incêndios. 9.2 Comportamento do fogo. 9.3 Efeitos 
do fogo sobre o ecossistema. 9.4 Uso do fogo no manejo. 9.5 Prevenção e combate 10. 
Recuperação de áreas degradadas: 10.1 Conceitos aplicáveis 10.2 Avaliação de impactos 
ambientais 10.3 Métodos de recuperação/restauração de áreas degradadas. 10.4 
Monitoramento de áreas. 
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Informática 

1. Hardware: conceitos, componentes e periféricos, tipos de memória (RAM, ROM, cache, 
virtual, internas e auxiliar), funcionalidade dos drivers de dispositivos; clock; barramentos, 
padrões e interfaces; dispositivos de armazenamento, placas. Portas: serial, paralela, USB; 
PS2; memória primária e memória secundária; periféricos; multimídia e impressão; 
dispositivos de entrada e saída. Montagem, configuração e manutenção de 
microcomputadores. 2. Internet e Segurança da Informação: vírus, programas maliciosos e 
antivírus; conceitos de criptografia e certificação digital, cuidados e prevenção. Conceitos 
básicos de Internet: (URL, links, sites, portais, segurança, navegação, conceito e padrões da 
tecnologia Web, Intranets e Extranets), utilização dos principais navegadores e correio 
eletrônico; utilização dos mecanismos de busca (Google, Yahoo, Bing, etc.). 3. Estruturação e 
Manutenção de Redes de Computadores: classificação quanto à arquitetura de rede, extensão 
geográfica, topologia e meio de transmissão; principais componentes de hardware; 
protocolos de rede; detalhamento dos meios de transmissão e topologias de rede; noções de 
configuração de rede local e wireless; redes TCP/IP; roteamento; hardwares de rede: tipo e 
aplicação; firewall, proxy e Virtual Private Network (VPN); Domain Name System (DNS); 
Dynamic Host Configuration Protocol (DHCP); gerenciamento de redes. 4. Lógica de 
programação e Desenvolvimento de Sistemas: conceito de algoritmos; resolução de 
problemas utilizando os tipos de lógicas: linear, estruturada e modular; português estruturado 
e pseudocódigo; tipos de dados; operadores, variáveis, expressões; estruturas de controle; 
estruturas de dados: vetores e matrizes; utilização de sub-rotinas; utilização de parâmetros e 
ponteiros; padrão de arquitetura de software. 5. Introdução à programação orientada a 
objetos: encapsulamento, métodos, propriedades, construtores, herança, polimorfismo; 
modelagem de problemas para abordagem orientada a objetos. 6. Sistemas de gerenciamento 
de banco de dados: conceitos básicos da linguagem SQL; operações com bancos de dados; 
comandos para inserir, alterar e excluir; consultas e manipulação de tabelas no banco de 



dados MySQL; diferentes tipos de bancos de dados e suas aplicações. Bancos de dados 
relacionais, modelo e diagrama entidade relacionamento. Bancos de dados não relacionais: 
modelos de dados agregados, modelos de distribuição, consistência, marcadores de versões, 
banco de dados de chave-valor, banco de dados de documentos, banco de dados de grafos, 
armazenamento em famílias de colunas. 
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Mecânica 

1. Bombas: Noções introdutórias, Escolha da Bomba, Detalhes Construtivos, Curvas 
Características, Associação de bombas (em série e paralelo) e instalação de bombas. 2. 
Estrutura Metálica: Propriedades do Aço, Tipos de estrutura de aço, Sistemas estruturais, 
Critérios de dimensionamento, Ligações soldadas, Ligações Parafusadas, Vigas em Treliça. 3. 
Soldagem: Metalurgia da Soldagem, Soldagem dos principais metais e suas ligas, Técnicas e 
Processos de execução de soldagem, Terminologias e Simbologia da soldagem, Aplicação de 
soldagem em construções, Inspeção e Segurança na soldagem. 4.Usinagem: Principais 
operações de usinagem, Grandezas físicas no processo de usinagem, geometria da ferramenta 
de corte, formação do cavaco, Materiais para ferramentas cortantes, Mecanismos de desgaste 



da ferramenta de corte, Fluidos de corte 5. Tubulações industriais: Materiais, Processos de 
Fabricação, Normalização dimensional, Meios de ligação de tubos, Válvulas e conexões, 
Especificação e aplicação de materiais, Isolamento térmico, pintura e proteção. 6. Resistência 
dos Materiais: Conceito de tensão e deformação, diagrama de tensão-deformação, 
Propriedade mecânica dos materiais, Cargas axiais, Torção, Flexão, Cisalhamento Transversal, 
Cargas Combinadas, Projeto de vigas e eixos, Métodos de energia. 7. Ciência dos Materiais: 
Propriedades Mecânicas dos Metais, Diagramas de fase, Transformações de fase e tratamento 
térmico, Corrosão e degradação dos materiais, 8. Ar Condicionado: Primeira e Segunda lei da 
termodinâmica, Mistura ar-Vapor d’água, Carta psicrométrica, Cálculo da carga térmica, Meios 
de condução do ar; Ventilação e Exaustão, Torres de arrefecimento, Condensadoras 
evaporativos, Projeto e seleção de sistemas de refrigeração e suas instalações típicas.9. 
Termodinâmica: Conceitos e definições; propriedades das substâncias puras; equações de 
estado; trabalho e calor; primeira lei da Termodinâmica aplicada a sistemas fechados e 
volumes de controle; entropia, segunda lei da Termodinâmica aplicada a sistemas fechados e 
volumes de controle; exergia e análise exergética (disponibilidade e irreversibilidade). 10 
Mecânica dos Fluidos: Conceitos fundamentais; estática e dinâmica dos fluidos, formulações 
integral e diferencial de leis de conservação (massa, quantidade de movimento, energia); 
escoamento invíscido incompressível, escoamento interno viscoso incompressível e 
escoamento externo viscoso incompressível. 11 Transferência de Calor. Introdução, 
conceituação do transporte de energia, quantidade de movimento e massa. Mecanismos 
básicos de transmissão de calor. Balanço de energia. Princípios básicos da condução de calor. 
Condução Unidimensional. Condução Bidimensional. Condução transiente. Métodos 
numéricos na condução. Radiação térmica: conceitos fundamentais. Radiação do corpo negro. 
Radiação do corpo cinza. Propriedades (emissividade, absortividade, refletividade e 
transmissividade). Troca radiante entre superfícies. 12. Motores de Combustão Interna Ciclo 
teórico Otto, Ciclo Teórico Diesel, Eficiência Térmica, Parâmetros de desempenho, Estratégias 
de Injeção de combustível e ignição, Formação da Mistura Ar combustível.  
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Medicina Veterinária – Anestesiologia Veterinária 

1.Medicação Pré-anestésica 2. Anestesia Intravenosa 3. Anestesia Inalatória 4. Anestesia Local 
e Técnicas 5. Equipamentos e Sistemas 6. Bloqueadores Neuromusculares 7. Ventilação 
mecânica 8. Monitoração anestésica 9. Avaliação e tratamento da dor 10. Reanimação cárdio-
respiratória 11. Choque 12. Fluidoterapia e Equilíbrio Ácido Base 13. Fisiologia 
cardiorrespiratória e rena. 
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Medicina Veterinária – Clínica Médica de Pequenos animais 

1. Anatomia e Fisiologia dos cães e gatos. 2. Farmacologia Veterinária. 3. Semiologia 
Veterinária. 4. Diagnóstico e tratamento clínico dos diferentes sistemas em cães e gatos: 
neurologia, endocrinologia, cardiologia, nefrologia, dermatologia, oftalmologia, sistema 
músculo esquelético, gastroenterologia; oncologia; geriatria; pediatria. 5. Manejo reprodutivo 
e enfermidades do sistema reprodutor de cães e gatos. 6. Bioestatística aplicada a Medicina 
Veterinária. 7. Prevenção de zoonoses transmitidas pelos animais de estimação. 8. Doenças 
parasitárias dos cães e gatos. 9. Emergências em cães e gatos. 
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Medicina Veterinária – Cirurgia de Pequenos animais 

1. Fundamentos da técnica operatória: princípios de assepsia e antissepsia; instrumentais 
cirúrgicos; fios, agulhas e padrões de sutura; pré e pós-operatório; classificação cirúrgica 
quanto ao grau de contaminação. 2. Fisiologia da cicatrização e terapêutica de feridas: fases 
da cicatrização; fatores sistêmicos e locais; manejo de feridas complexas e queimaduras. 3. 
Cirurgias tegumentares e oncológicas: tumores cutâneos; margens de segurança e cirúrgica; 
retalhos e enxertos; cirurgias reconstrutivas; estadiamento oncológico; linfadenectomia; 
terapias neoadjuvantes. 4. Cirurgia oral e maxilofacial: exodontias complexas; fraturas 
mandibulares e maxilares; afecções cirúrgicas de cavidade oral; 5. Cirurgias do trato 
gastrointestinal e de vias hepato-biliares: técnicas cirúrgicas e afecções cirúrgicas de esôfago, 
estômago, intestinos, fígado, pâncreas e vesícula biliar. 6. Cirurgias do trato urinário e genital: 
técnicas cirúrgicas e afecções cirúrgicas de rins, ureteres, vesícula urinária, uretra, ovários, 
útero, vagina, vulva, testículos, pênis e próstata. 7. Cirurgias cardiotorácicas e 
cardiovasculares: toracotomia; drenagem torácica; cirurgias pulmonares. 8. Cirurgias de 
cabeça e pescoço e vias aéreas superiores: Síndrome obstrutiva das vias aéreas de 
braquicefálicos; traqueotomias e traqueostomias; cirurgias de conduto auditivo; cirurgias de 
tecidos moles cervicais. 9. Princípios de ortopedia e biomecânica: manejo de pacientes 
politraumatizados, planejamento ortopédico, técnicas de osteossíntese e manejo de fraturas; 
deformidades angulares; displasias; osteocondroses; afecções cirúrgicas articulares; 
confecção de talas e bandagens. 10. Princípios da neurocirurgia: cirurgias de coluna vertebral; 
doença do disco intervertebral; técnicas descompressivas; técnicas de estabilização. 11. 
Hérnias e paratopias cirúrgicas: hérnias congênitas e adquiridas; eventração e evisceração; 12. 
Cirurgias Oftálmicas: afecções cirúrgicas do globo ocular e anexos. 13. Cirurgias corretivas para 
malformações congênitas. 14. Endoscopia e videocirurgia: prinícios e aplicabilidades das 
técnicas de mínima invasão. 15. Afecções cirúrgicas do sistema endócrito e hemolinfático. 
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Medicina Veterinária - Cirurgia de Grandes animais 

1) Profilaxia da infecção cirúrgica. 2) Bases da Técnica Cirúrgica Veterinária. 3) Bases da 
Patologia e Clínica Cirúrgicas Veterinárias. 4) Sepse. 5) Cirurgias do Sistema Tegumentar e seus 
anexos em equídeos e ruminantes domésticos 6) Cirurgias do Aparelho Locomotor em 
equídeos e ruminantes domésticos 7) Cirurgias do Aparelho Digestório em equídeos e 
ruminantes domésticos. 8) Cirurgias do Aparelho Genital em equídeos e ruminantes 



domésticos. 9) Cirurgias do Aparelho Urinário em equídeos e ruminantes domésticos. 10) 
Cirurgias do Aparelho Cardiorespiratório em equídeos e ruminantes domésticos, 11) Cirurgias 
de cabeça e pescoço em equídeos e ruminantes domésticos. 12) Cirurgias do Olho e seus 
anexos equídeos e ruminantes domésticos. 13) Claudicações em equídeos e ruminantes 
domésticos. 
 
ADAMS, S. B.; FESSLER, J. F. Atlas of equine surgery. 1 ed. Philadelphia: Saunders, 2000. 428 p. 
ALFONSO, C. G. Patologia quirúrgica de los animales domésticos. 6. ed. Madrid: Imprenta 
Biosca, 1967. 837 p. 
ALVES, G. E. S. Gastroenterologia equina: 100 equívocos hipiátricos: clínica e cirurgia 1 ed. 
Jaguariúna; Centro Universitário de Jaguariúna, 2020. 240p 
AUER, J. A.; STICK, J. A. Equine surgery. 5 ed. St. Louis: Elsevier Saunders, 2019. 1896 p. 
BAXTER, G. M. Manual of equine lameness. 1 ed. Wiley-Blackwell, 2011. 454 p. 
DIVERS, T. J.; PEEK, S. F. Rebhun’s diseases of dairy cattle. 2. ed. St. Louis: Saunders Elsevier, 
2008. 686 p. 
FLOYD, A. E; MANSMANN, R. A. Equine Podiatry. 1 ed. St. Louis: Saunders Elsevier, 2007. 464p. 
ROSS, M R.; DYSON S. J. Diagnosis and Management of Lameness in the Horse. 2 ed. St. Louis, 
Mo: Elsevier/Saunders, 2011. 
WEAVER, A.D.; ST JEAN, D.; STEINER A. Bovine Surgery and Lameness, 2 ed..Oxford: Blackwell, 
2005. 269 p. 
WHITE, N. A.; MOORE, J. M.; MAIR, T. S. The Equine Acute Abdomen 2 ed. Jackson: Tenton 
New Media, 2008 Kindle Edition. 
WILSON, D. A. Manual of Equine Field Surgery. 1 ed. St. Louis: Saunders, 2006. 276p. 

Medicina Veterinária - Patologia Animal e/ou Medicina Preventiva 

1. Patologia animal: Principais lesões dos animais domésticos, lesões macro e microscópicas, 
mecanismos de patogênese e principais doenças dos sistemas cardiovascular, respiratório, 
digestório, hepático, pancreático, urinário, reprodutivo, endócrino, nervoso, tegumentar, 
hemolinfático e músculo-esquelético; correlação clínico-patológica e diagnósticos 
diferenciais. 2. Técnicas de Diagnóstico em Patologia Animal: Procedimentos de necropsia, 
tanatologia, elaboração de laudos,, alterações Post mortem, colheita, conservação e envio de 
amostras; biossegurança e biocontenção; processamento histológico, microscopia, colorações 
especiais, histoquímica e imuno-histoquímica; citologia diagnóstica; métodos laboratoriais 
complementares incluindo microbiologia, sorologia, PCR, qPCR e sequenciamento; 
interpretação integrada dos achados. 3. Pública Veterinária e One Health Integração entre 
saúde humana, animal e ambiental; zoonoses bacterianas, virais, fúngicas e parasitárias; 
vigilância sanitária e ambiental; segurança alimentar; programas de prevenção e controle de 
zoonoses; interface com a saúde coletiva e políticas públicas. 4. Doenças de Importância 
Econômica na Produção Animal Principais enfermidades de bovinos, suínos, aves, equinos, 
caprinos e ovinos; fatores de risco e impacto produtivo; estratégias de manejo sanitário; 
vacinação e imunoprofilaxia; controle de vetores e pragas; doenças emergentes e 
reemergentes no contexto brasileiro. 5. Técnicas de diagnóstico baseadas em métodos 
microbiológicos convencionais como isolamento, identificação fenotípica etipagem de 
bactérias, vírus, fungos e parasitas patogênicos para animais terrestres e patógenos 
transmitidos por alimentos; 6. Testes sorológicos para o diagnóstico de doenças infecciosas 
de animais terrestres (IDGA, ELISA, soroaglutinação, etc.); 7. Testes moleculares para o 
diagnóstico de doenças infecciosas de animais terrestres, aquáticos e patógenos transmitidos 
poralimentos (PCR, RT-PCR, PCR em tempo real, PCR+RFLP, PCR+ Sequenciamento+ Análise 
filogenética etc.); 
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Medicina Veterinária - Diagnóstico por imagem  

1.Fundamentos do Diagnóstico por Imagem Veterinário. 1.1 Princípios físicos da radiação e 
formação da imagem. 1.2 Especificidades das espécies: cães, gatos, equinos, ruminantes, 
silvestres. 1.3 Radiologia digital e analógica; artefatos. 2. Radiografia Veterinária. 2.1. 
Exposição, posicionamento, avaliação de sistemas. 2.2. Tórax, abdome, ortopedia. 3. 
Ultrassonografia Veterinária. 3.1. Modos B, M, Doppler. 3.2 Abdome, reprodutor, tórax, 
musculoesquelético. 3.3 Equinos: tendões, ligamentos. 4. Tomografia Computadorizada (TC) 
4.1 Princípios, sedação, contraste. 4.2 SNC, braquicefálicos, ortopedia, oncologia. 5. 
Ressonância Magnética (RM) 5.1 Fundamentos e artefatos. 5.2 SNC e musculoesquelético. 6. 
Medicina Nuclear 6.1 Cintilografia, radioisótopos, aplicação em equinos. 7. Contrastes em 
Veterinária 7.1 Iodados, gadolínio, reações adversas. 7.2 Protocolos contrastados. 8. Proteção 
Radiológica. 8.1 Biossegurança, contenção, ALARA. 8.2 Legislação MAPA/CFMV. 9. 
Diagnósticos Diferenciais por Sistemas. 9.1. Músculo-esquelético, respiratório, cardíaco, 
urinário, GI, neurológico, silvestres. 
 
Thrall – Textbook of Veterinary Diagnostic Radiology.  
Kealy, McAllister & Graham – Diagnostic Radiology and Ultrasonography of the Dog and Cat. 
Penninck & d’Anjou – Atlas of Small Animal Ultrasonography.  
Biller – Atlas of Small Animal Diagnostic Imaging.  
Cartee – Practical Veterinary Ultrasound.  
Butler & Colles – Clinical Radiology of the Horse.  
Whitcomb – Diagnostic Imaging in Equine Practice.  
De Lahunta & Glass – Veterinary Neuroanatomy and Clinical Neurology.  
King – Atlas of Diagnostic Radiology of Exotic Pets. 

Produção Animal 

1. Anatomia e Fisiologia dos Animais Domésticos. 2. Produção animal: conhecimento 
integrados sobre índices zootécnicos, viabilidade econômica, melhoramento genético, 
manejo, reprodução, nutrição e ambiência de animais de produção. 3. Escrituração de índices 
zootécnicos: levantamento e registro de dados, com interface com a informática, relativos à 
produção animal; 4. Melhoramento animal: uso da genética como instrumento de promoção 
da produção e produtividade das espécies animais; 5. Nutrição animal: conhecimento em 
bioquímica, metabolismo, digestão, absorção e deposição de nutrientes, alimentos e 
alimentação de animais ruminantes e não ruminantes; 6. Instalações e ambiência: 
conhecimento e aplicação de normas e procedimentos utilizados na construção de instalações 
animais e conforto térmico. 7. Bem-estar animal: conhecimento sobre normas, legislação e 
práticas relacionadas ao bem-estar animal. 8. Bioestatística. 9. Avicultura, Suinocultura, 
Bovinocultura de corte, Bovinocultura de Leite, Caprinocultura e Ovinocultura e Apicultura. 
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Publicidade 

1.Comunicação e Cultura: cultura e comunicação de massas; comunicação e identidade 
cultural; cultura popular e de massa; cultura midiática e plataformas digitais; comunicação e 
diversidade cultural; globalização e mídia; teorias da comunicação. 2. Produção Gráfica e 
Audiovisual: tipografia; fundamentos da produção gráfica; processos de impressão (offset, 
digital, serigrafia); acabamento gráfico; pré-impressão e fechamento de arquivos; 
padronização de cores; noções de orçamento gráfico; controle de qualidade em impressos; 
diagramação para impressão; produção de vídeo; produção de áudio; noções de edição; 
finalização de peças. 3. Pesquisa em Comunicação e Marketing: pesquisa qualitativa e 
quantitativa; pesquisa de mercado; análise de dados; comportamento do consumidor; 



métodos de coleta de dados; análise de resultados. 4. Planejamento de Comunicação 
Publicitária: análise de cenário (SWOT); diagnóstico de comunicação; definição de objetivos; 
estratégias criativas e de mídia; cronograma de campanha; orçamento; mensuração de 
resultados. 5. Criação Publicitária: briefing; redação publicitária; direção de arte; storytelling; 
linguagem visual; campanhas institucionais e promocionais. 6. Mídia e Veiculação: 
planejamento de mídia; alcance, frequência e impacto; GRP e TRP; mídia online e off-line; 
mídia programática; compra de mídia; plataformas digitais; métricas de desempenho; mídias 
convencionais e novas mídias. 7. Branding e Gestão de Marca: identidade visual; 
posicionamento de marca; personalidade de marca; brand equity; reputação de marca; 
rebranding. 8. Comunicação Organizacional e Institucional: comunicação interna; 
comunicação externa; assessoria de imprensa; relações públicas; gerenciamento de imagem; 
comunicação integrada. 9. Marketing Político: comunicação política; imagem pública; discurso 
político; marketing eleitoral; propaganda política; opinião pública; mídias e política; 
panfletagem e propaganda eleitoral; marketing digital político. 7. Criação para Mídias Digitais: 
produção de conteúdo digital; copywriting; criação para redes sociais; vídeos curtos e 
formatos digitais; produção de conteúdo estratégico; engajamento e interação; métricas de 
desempenho digital; tráfego pago. 
 
EAGLETON, Terry. A Ideia de Cultura. São Paulo: UNESP, 2011. 
MARTÍN-BARBERO, Jesus. Dos Meios às Mediações: Comunicação, Cultura e Hegemonia. 2.ed. 
Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2001. 
VILLAS BOAS, André. Produção Gráfica para Designers. Rio de Janeiro: 2AB Editora, 2010. 
COLLARO, Antonio Celso. Produção gráfica: arte e técnica na direção de arte. São Paulo: 
Pearson, 2012. 
SAMARA, Timothy. Guia de design editorial: manual prático para o design de publicações. 
Porto Alegre: Bookman, 2011. 
CEZAR, Newton. Mídia Eletrônica: A Criação de Comerciais para TV, Rádio e Internet. Rio de 
Janeiro: 2AB, 2008. 
MCLEISH, Robert. Produção de Rádio – Um Guia Abrangente de Produção Radiofônica. São 
Paulo: Summus, 2001. 
MUBURGER, Robert B. Roteiro para Mídia Eletrônica: TV, Rádio, Animação e Treinamento 
Corporativo. Rio Janeiro: Editora Campus, 2008. 
KELLISON, Cathrine. Produção e Direção para TV e Vídeo: Uma Abordagem Prática. Rio de 
Janeiro: Editora Campus, 2006. 
MUNARI, Bruno. Design e Comunicação Visual. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
CHINEN, Nobuyoshi (Org.). Curso completo: design gráfico. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: 
Escala, 2011. 
TORRES, Cláudio. A Bíblia do Marketing Digital. São Paulo: Novatec Editora, 2009. 
CARRASCOZA, João Anzanello. Do Caos à Criação Publicitária. São Paulo: Saraiva, 2008. 
CESAR, Newton. Direção de Arte em Propaganda. São Paulo: Senac, 2009. 
BUENO, Wilson. Comunicação Empresarial: Teoria e Pesquisa. São Paulo: Editora Manole, 
2003. 
LUPETTI, Marcélia. Planejamento de Comunicação. São Paulo: Futura, 2000. 
LIMA, Alexandre Correa. Pesquisas de opinião pública. São Paulo: Novatec, 2017. 
TORQUATO, Guadencio. Novo manual do marketing político. São Paulo: Saraiva, 2014. 
BARBOSA, Ivan Santo; PEREZ, Clotilde. Hiperpublicidade v.1: Fundamentos e Interfaces. São 
Paulo: Thomson Pioneira, 2007. 
COOPER, Alan. Como Planejar a Propaganda. São Paulo: Talento - GP Grupo de Planejamento, 
2006. 
PUBLIO, Marcelo Abílio. Como planejar e executar uma campanha de propaganda. São Paulo: 
Editora Atlas, 2013. 
HOHFELDT, Antonio; MARTINO, Luiz C; FRANÇA, Vera Veiga. Teorias da Comunicação: 
Conceitos, Escolas e Tendências. Petrópolis: Vozes, 2001. 



VAZ, Gil Nuno. Marketing Institucional: o Mercado de Ideias e Imagens. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2003. 
HOHLFELDT, Antônio; MARTINO, Luiz; FRANÇA, Vera. Teorias da comunicação. Conceitos, 
escolas e tendências. Petrópolis: Vozes, 2001. 
KOTLER, Philip e ARMONSTRONG, Gary. Princípios de marketing. 12 ed. São Paulo: Pearson 
Prentice Hall, 2007. 
TORRES, Cláudio. A Bíblia do Marketing Digital: tudo o que você queria saber sobre marketing 
e publicidade na internet. 2ª ed. São Paulo: Novatec, 2018. 
KOTLER, Philip; KARTAJAYA, Hermawan; SETIAWAN, Iwan. Marketing 4.0: do tradicional ao 
digital. 6ª ed. Rio de Janeiro: Sextante, 2019. 
GABRIEL, Martha. Marketing na Era Digital. 2ª ed. São Paulo: Novatec, 2020. 
TELLES, André. A Revolução das Mídias Sociais: cases, conceitos, dicas e ferramentas. 1ª ed. 
São Paulo: MBooks, 2010. 
MARTINS, José Roberto. Branding. São Paulo: Global Brands, 2006. 

Recursos Pesqueiros 

1. Aquicultura: conceitos; fundamentos e formas de produção de organismos aquáticos. 2. 
Biologia aquática: aspectos gerais; conceitos e fundamentos. 3. Desenho técnico: 
conceitos gerais; tipos de representações gráficas e perspectivas. 4. Dinâmica de populações 
pesqueiras: conceitos; aplicações e formas de estimativas de parâmetros de 
populações pesqueiras. 5. Estatística: aplicações na pesca e aquicultura. 6. Extensão 
pesqueira: relações entre humanos e os recursos aquáticos na Amazônia. 7. Fisiologia de 
animais aquáticos: conceitos; aplicações e principais funções vitais dos animais aquáticos. 8. 
Genética: conceitos; aplicações e importância da sua aplicação nos estudos de 
animais aquáticos. 9. Ictiologia: conceitos; fundamentos e suas aplicações. 10. Legislação 
aquícola e pesqueira: conceitos; fundamentos e sua aplicação na preservação e 
conservação dos recursos aquáticos. 11. Limnologia: conceitos; aplicações e sua importância. 
12. Microbiologia do pescado: conceitos e aplicações. 13. Nutrição de animais 
aquáticos: conceitos e importância na piscicultura. 14. Pesca: conceitos; fundamentos; 
divisões e formas de atuação na Amazônia. 15. Piscicultura: conceitos; aplicações e 
características de cultivo na Amazônia. 16. Sanidade de animais aquáticos: parasitos de 
animais aquáticos; ocorrência e identificação. 17. Tecnologia do pescado: conceitos e 
aplicações. 
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Enfermagem 

1.Ética e legislação: Legislação de enfermagem; Ética e direitos humanos; Diretrizes e 
princípios do Sistema Único de Saúde; Saúde pública; Saúde e ambiente. 2. Procedimento 
básicos de enfermagem. 3. Atenção ao indivíduo e família em todas as fases da vida: Saúde 
mental; Saúde coletiva; Imunização; Educação em saúde. 4. Biossegurança: Saúde e segurança 
no trabalho; Segurança do paciente. 5. Processo de trabalho em saúde: Administração em 
enfermagem; Organização e fluxo de processo; Gestão da qualidade; Trabalho em equipe; 
Cuidados com recursos materiais e físicos. 7. Rede de Atenção à Saúde: Atenção Primária à 
Saúde; Atenção Secundária à Saúde, Atenção Terciária à Saúde, Urgência e emergência; Linhas 
de cuidados prioritárias. 8. História da enfermagem. 9. Processo de ensino-aprendizagem em 
enfermagem. 
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Segurança do Trabalho 

1. Segurança e Medicina do Trabalho: Normas Regulamentadoras. 2. Higiene Ocupacional: 
conceitos; classificação dos riscos ambientais; agentes físicos, químicos, biológicos, 
ergonômicos e mecânicos; avaliação qualitativa e quantitativa; doenças ocupacionais 
relacionadas aos agentes ambientais; medidas de controle. 
3. Segurança do Trabalho: legislação e normatização; acidentes de trabalho – conceito técnico 
e legal; causas de acidentes do trabalho; análise de acidentes; custos dos acidentes; cadastro 
de acidentes; comunicação e registro de acidentes; atos e condições inseguras; investigação 
de acidentes; estatísticas de acidentes; Equipamento de Proteção Individual (EPI); 
Equipamento de Proteção Coletiva (EPC); inspeção de segurança. 4. Medicina do Trabalho: 
Medicina do Trabalho na empresa; fisiologia humana; toxicologia; doenças profissionais; 
agentes causadores de doenças (físicos, biológicos e químicos); primeiros socorros; PCMSO – 
Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional. 5. Ergonomia: princípios e 
aplicabilidade; influência da iluminação, cores e clima; 
espaços de trabalho; sistemas de controle; atividades musculares e biomecânica; ergonomia 
e prevenção de acidentes; segurança em processamento de dados; transporte, 
armazenamento, movimentação e manuseio de materiais. 6. Prevenção e Controle de Perdas: 
conceitos gerais; estudo de riscos; mapeamento de riscos; planos e brigadas de emergência; 
análise de riscos; técnicas de análise; programa de Prevenção e Controle de Perdas; elementos 
básicos para um programa de segurança; inspeção de segurança; sistema de registro de 
acidentes; investigação de acidentes; identificação e controle das causas de acidentes; 
responsabilidade civil e penal; controle de perdas e perícias trabalhistas. 7. Prevenção e 
Controle de Riscos: caldeiras e vasos de pressão; movimentação de cargas; instalações 
elétricas; máquinas e ferramentas; soldagem e corte; trabalho em espaços confinados; 
construção civil; trabalhos em altura. 
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